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Contratação do lnstituto Certanle (A ts Xa.,,jêr T.eiraÍnentos - EPi", CNPJ 1 i.669.032,,0001-09) paÍa ministíar o curso
"Licitações e coniratos conÍonne a Ler n" 1,1.133/202 ! '. a ser Íealizado de 23 a 27 de janeiÍo de 2023, em São

Luís,'i\,iA, pa.a 5 (.iocol ser

Descrigão do protocolo

Consrrrte o andamênto do sêu protocolo no r.)sso site
1 - Para acesso a trarnitaçáo processual do documento acima, Íleverá sêr inforrnado na tela de consulta o CpF, em se trarândo
de pessoa ÍíSica, ou CNPJ para pêssoa jurídica, .rcoinpânne lo io nú.n€io oo protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, dêste comprovante, pcde ser usado pâra acompanhamenlo do andarnento do protocolo.

PROTOCOLO: 2i 2s.01.18.c01ê - PREFEiIURÀ iúUNlctPAL DE , ,-ÂpECURU{r RtM

DÂTA HORA 1AE1t2O23 15 51 .ÍA

2023.C1.18.CC16
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ESTÀDO DO rtíABÀNItAO
PREFETTURÀ MT'NICIPâI DE T?APECURU MIRIM

SECRETÀRIA MUNTCTPÀI DE GO\/ERNO
CNP,f : 05. 648 . 696 /0001-8 0

L

)

Itapecuru-Mirim/MA, 9 de janeiro de 2023.

oFícro N'021t2023

Ao Senhor
LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo

L ASSUNTO: Contratação de empresa para ministrar curso.

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

DIHONES N IMENTO MUNIZ
Secretário M pal de Governo

Encaminho Termo de Referência para contratação do ínstituto certame (A B
Xavier Treinamentos - Epp, cNpJ 1 r.669 032/0001-0g) para ministrar o curso"LicitaçÕes e contratos conforme a Lei no 14.13312021", a ser realizado de 23 a27 dejaneiro de 2023, em são Luís/MA, para b (cinco) servidores da prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim.

Para lazer frente à despesa pretendida, indicamos fonte de recurso próprio,
previsto na Lei Orçamentária Vigente.



ESI'ADO DO MARANHÃO
PREFEITULA MIJNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.ó48.6961000 l -80

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1

OBJETO

. Contratação do Instituto Certame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPJ

1 I .669.032/0001 -091 para ministrar o curso "Licitações e contÍatos conforme a [.ei

n' 14.13312021". a ser realizado de 23 a27 de janeiro de 2023. em São Luis/MA,

para 5 (cinco) sen'idores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A nova lei foi aprovada no fim do ano passado. na forma dc um substitutivo que

veio da Câmara dos Deputados. mas elajá tramitava há quase 10 anos. O projeto teve

origem em uma comissão especial do Senado, em 2013, e passou por três

reformulações até chegar à versão atual. A nova lei substitui a atual Lei das Licitações

(Lei 8.666. de 1993). a I-ei do Pregão (Lei 10.520, de 2002'r e o Regime Diferenciado

de Contrataçôes (Lei 12.462, de 20 1 1). modiÍicando as nornras referentes aos sistemas

de contratação da administração pública.

2.2. Objetiva-se com essa contrataÇão atualizar os servidores, gestores públicos e

demais interessados quanto às novidades vindouras. sempre ressaltando as <liferenças

em relação à legislaçâo precedente, para possibilitar a aplicação da nova lei as

atividades reiacionadas às contratações públicas no âmbito da Administração.

2.3. Abordar também as principais regras. os aspectos polêmicos e as recentes

alterações da ordem juridica relativa ao tema licitaçôes e contratos, por meio de casos

concrelos no entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU.

2.4. Ressalta-se que, anacitar profissionais impacta positivamente no desenvoh,imento

do alcance do intercsse público. Profisionais qualificadr:s poderão utilizar-se do

conhecimento adqürido visando contribuir para melhor de:empeúo na execução de

politicas públicas, contribuindo para o desenvolvimento sócio-econômico do país.

2.5. A Lei n' 14.l 33/2021. chamada Nova Lei de Licitações e contratos, substituirá as Leis

n's 8.666/1 993. | 0.5201 2020 e 12.462/20 I 1.

2.6. Embora. nos dois primeiros anos de sua vigência- sua aplicação seja facultativa por

pane clos gestores públicos. o no\,o texto inevitavelmente se tomará a principal

reÍêrência normativa em matória de contratações públicas no Brasil, devendo ser

adotado pela União. Estados. Distrito Federal e Municípios, tanto na administração
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pública direta. autarquioa e fundacional, como nos órgãos dos Poderes Legislativo e

Judiciário, quando no desempeúo de firnção administrativa, bem como nos fundos

especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela

Administração Pública.

2.7. Trata-se de uma norma aincia mais analítica que a I.ei n. 8.666/1993. inclusive maior

que es1a, com mais er:tigos e maior nível de detalhamento. A excessiva regulamentação

do procedimento lici:atório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção dos agentes

de compras, deve-se à incorporação. e seu texto. de muitas diretrizes antes pÍevistas

em atos normativos federais sectindários. editados e aplicáveis, até então. apenas à

União. tais como Decretos, Ponanas lnstruções Normativas etc.

2.8. Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma temos a extinção dds

modalidades Convite. Tomada de Preços e RDCI criação da modalidade Diálogo

Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato

eletrônico e com fase de lances: prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto

enquadrado como bem ou seniço i:omum; validade da Ata de Registro de preços pelo

prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRp para obras, e tamoém nas

dispensas e inexigibitidades; criação do ponal Nacion:rl de Compras públicas;

previsão de contrato de lbmecimento e serviços contínuos por até l0 anos de vigência.

dentre outras.

2.9. Isto posto. o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades

trazidas pela Nova Lei tle Licitações e contratos. com foco especial na condução de

procedimentos licitatórios nas modalidades pregão e Concorrência.

EMENTA

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

contexto de surgimento da Nova Lei. vigência da Nova Lei. período de transição e

utilização facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com

os contrâtos cel,,.brados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?

Considerações gerais e comparaçào sucinra com as Leis n"s 8.666/t 993.

10.520/2020 e 12.462i2011 . Ânt'iro de aplicação. Edição de atos normativos para

regulamenlação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a

-1
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regulamentação fedelal. F possír,el aplicar. a nova lei desde já? As previsões de

normatização via regulamcnto. O Portal Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introduçâo às licitações segundo a Nor.a Lei.

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada.

Formalização dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da

contratação: visão geral. Documento de ltrrmalização/oficialização da demanda.

Estudos técnicos preliminares (E I'P). Gerenciamenro de riscos (GR). pesquisa

Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). euestões sensíveis relacionadas à

elaboração do E.P. Afinai. o órcâo deve ou não comFrar o melhor produto das

galixias? A ques'ão do E'l'P nos convênios celebrado:i com a União. ETp para

transporte: cuidados lundamentais. prática de elaboração de ETp. Termo de

Ref'erência: elementos essenciais scgundo a legislação. euem elabora o Termo de

Referênoia. Existência de dotação orçamentiíria suficiente. pesquisa preriminar de

preços. Cesta de preços aceitáveis e noüllas de pesquisa preliminar de preços.

sistema de Registro de Preços. obietos da licitação: arienações. compras. obras e
serviços. Compras: padronizaçâo e in«iicação de rnarcas. Exigência de amostras. O
Edital. Quem elabora? euern se responsabiriza pero seu conteúdo? valor estimado

x r-alor máximo: existe diferença'? pubricacão do ato convocalório: veículos de

putrlicação e inter:eg.os. rnpugnação clo Edital pelo cidadão e pero ricitante.

Élabilitação .luríci ca. Qualifi caçào Econômico-F'inancerra. eualificação Técnica.
Documentos que nunca pociem ser dispensados- Novos d:,cumentos exigidos na Lei
n' 14.1331202r. Declaraçào de raturamento do licitante ME/Epp. preços

inexequíveis na contratação de obras. serviços e na aquisição de bens. Novidade na

deÍinigâo do objeto. A ulilizaçãr; d,.. mão de obra. materiais, tecnologias e matérias_
primas cxistentes no locai da e.r.ecução, conservação e operação do bem. serviço ou
obra' Exigência de mâo-de-obra Íb'mada por mulheres vítimas de viorência
doméstica- ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisionar. possibilidade

de exigência certificação de qualidade do procruto por instinrição credenciada pelo
Conselho Nacional de Mcri'oiogia. Normalização e euaridade Industriar
(conmelrc)- Adjucircação e h.rrnorogação: procerlimentos e responsab ilidades.

J
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Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (tei
Clomplementar n" 123/20061: prazo dit'erido para comprovação da regularidade

Íiscal. empate ficlo. licitaÇões techadas para MEIEPP. subcontratação obrigatória,

cota reservada para ME,rllPP e vantagens a emplesÍrs sediadas local ou

rogionahnente. Revogaçàc e Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do

STF. STJ, Tribunais Regionais l-'ederais, 'l ribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Couco-rrência na No.r.a Lei de Licitações.

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x concorrência: ainda existem diferenças

essenciais no procedimenro? I-.nte,dendo o pregão e a concorrência. Múltiplas

configurações e modos de disputa aberto, i-echado, e combinados. conceito cle bens

e serviços comuns e especíais. pregão para aquisição de equipamentos de

infcrrrnática. Fase nrepararória. Termo de Referência. Termo de Referência x
Projeto Básico. Frcgoeiro. equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e

responsabilidades Papel da auti'u'idade admirristrativa. clnteúdo minimo do Termo

de Referência. Pregão e Concorrênoia: Íàse extema.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processc de

contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e'igência dos contraí,os. contrato r.erbal. casos de substituição do contrato
pela nota de empeniro. Formalização dos contratos: instrumentos de confatação e

cláusulas obrigatorias. Cláusulas comuns ao termo <le referência, ao edital e ao

contrato. convoc:;ção de iieitanr rcmancsce,te na Nova Lei de Licitações. Eficácia
do contrato: marco de início. vigência do conkato e garantia do produto, serviço ou
obras. Garantia contratuar: caução" seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses

de utilizaçào da garantia conuatual. Garantia e ordem de preferência na apricação

de mr.rltas. Momentos de l::igência e <ie devolução da garantia- Execução do
contrato: regimes de execircho. Subcontralação permitida. Vedação da

J
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subcontratação total e da parcela principal do objelo. Documentos a exigir da

subcontratada.

Módulo VI : Alterações contraluais.

Casos dc modificação contratual t ie aditarnento e via apostila. Diferença entre correção

monetária e comp:nsação tinanceira. Reajuste de preços: previsão editalícia.

adoção de índice pertinente. marco inicial de contagem e concessão automática (de

o{icio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-re,ractuação: serviços com

dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo

contrato? Repactuaçâo e preclusào logica. Reequilíbrio econômico-financeiro,

recomposição de preços. realinhamento, ou revisâo: álea extraordiniíria. Caso

tbrtuito. força maior- tato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preçe dos

produtos do contrato. Participação nos lucros. prorrogaçâo de prazo: necessidade

de previsão no edital ou conirato. Comprovação da vantagem na prorrogaqão e a

especilicidade dos serv.iços côntínuos. Vedações de prorrogaçâo de prazo.

Prorrogação e contratação dircla.

Módulo VII: Sanções adminislrativas.

sanções adrninistrativa:, na Nor.a Lei <le Licitaçõcs: aclvertên;ieu multa. impedimento e

declaraçào de inido'eidade. Quem detr'rnrina a abertura do processo de apenação? euem
é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e

cuidados na notificação. lntegraçâo da NLL com a Lei Anticomrpção (Lei n.
12.8462013) e Íiaudes nos contratos: processo administrativo com singulariJades.

1. QT]ANTITATIVO DE PÁRTICIPANTES

06

J

Licitações e
contratos conforme

a Lei no

14.t33i2021

i6 l:,.rras t3. r 60.00

R$
3.290.00
+ I vaga

de
cortesia

23 a27 de
janeiro de
2023 i São
I-uís - MA

PRAÇA GOM[S I]E SOUZÂ, SN'. CENTRO.. MA _ ITAPECURU MIRIM- MA

Descricirii d,;

Curso
,

YaloÍ Valor
'IotalUnitário

DatasI

PrevisÍas
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s. coNDrÇÕEs tlA pR}],s'r A(iÀO Dos s]-rRvlÇos

5.1 Datas e horários

23 a 27 de.ianeiro de 2023.

Segunda a quinta-feila: das 08:()0ir às il:00h: das 13:30h às l7:30h.

Sexta-leir-a: das 08:()0h às i::0()h

5.2 Carga hor'ária

36 horas.

5.3 Local dc real ização

São Luís (NlA).

[Iotel I-uzeiros

R. João Damasceno. no .l

Bairro Ponta do Farol. C Ei, 6i077-6_10.

5.4 Medidas de prevenção ao Covil-19

O local será devidamente preparado para prevenÇão ao Covid_l 9.

Scrá dispolibilizado ternrôrnerrcr in i':'a'cr.n-,cll:o cligrral na entrada das salas, máscaras

cirurgicas iriplas iiesctlárcis ao;;.: ricipautes. beni conro álcool gel 70. INpM.
Tanrbém serão observados os protocoros locais vigentes quanto ao espaçamento entre
cadeiras e Iotirçà,) d(rs auditóri(\s.

6. QUAr.IrrcAÇÂo rrclrca l\íÍNtMA
6-1. Deverá ser apresentada coinl;r.r'acão de aptidão para irsempenho de atrvidade
pertinente e compati.cl em caracreristicas conl 0 0bjeto da licitação. mediante
apresentação de pelo menos 1 (trn.r) atestado Í'orneoido por pessoa jurídica de direito
público ou privado.

7. ACOMPANHAMENTO E ,\vALrAÇ.Ão DO PROGRAMA
7 '1 . o curso deverá ser minisrrado tle acortlo com as cráusulas avençadas. nos lermos
do presente instrumento e da regisração vigente. respondendo o inadimplente peras

consequências da inexccuçâototal ol parcial.

7.2. A execução do objeto será acompanhada e tiscalizada por representante(s) da
Adminislração. que será(ão) oporiuntmente tlcsignado(sj pela CONTRATANTE.

J
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8. OBRTGAÇÕESDACONTRATADA

8.1. Ministrar o cursc de acordo com as condições estipuladas neste Terno de

ReÍêrência, no local e/('u plataÍbraas. datas e horários deÍinidcs.

8.2. Fomecer os nateriais didáticos. bem como cs mateÍiais de apoio

necessários àprestação do serviçr;.

8.3. Não transÍ'erir para outrünr- no todo ou em paÍe. o presente contrato, sem

prévia e expressaanuência da Administração Pública.

8.4. Indicar nome e telefone de preposto para comunicação e notificação, bem como

esclarecimcntode dúvidas de quaisquer natuÍezas quanto ao curso.

8.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem

como pelos tributos que decorrarr direta ou indiretarnente da prestação do serviço.

8.ó. lndenizar todo e qualquer dano e psuíz-o pessoal ou material que possa advir,

direta ou indiretamente. tlo exercício cle suas atividades ou serem causados p,)r seus

prepostos.

8.7. Emitir fatura relativa ao serviço prestado.

8.8. Prover os serv'iços ora contmtados com pessoal adequado e capacitado em todos

os níveis de trabalho.

8.9. O conteúdo deverá conter o programa detalhado no item 4 deste Termo de

Referência.

9. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

9.1. Fiscalizar a execução do obieto, visando ao atendimento das especificações

deste Ternro de Referência.

9.2. Eletuar o pagarnento à CONTRA TADA. de acordo L.om a forma e o pÍazo

estabelecidos.

9.3. Fomecer lista dos alunos etn ari'2 (dois) dias úteis antes do início do curso.

10. ACETTAÇÃODOOBJETO

I0.1. A aceitacâo do objero será efetuada rnediante atesto no respectivo documento

fiscal de faturamenro. no plazo de até 5 (c:inco) dias da entrega da nota fiscal. ficando

ox
J
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dispensado o recebimento pror.isório. de acordo com o inciso II do art. 74, da Lei

8.666193.

og__
J

ll.
t 1.1.

PA(;AME\TO

O pagamento será ef'etuado elrl até 30 (trinta) dias após o atesto da nota liscal

12. PENALIDADES

12.1. A CONTRATADA estffá stúeita ao regime de infrações e sanções

administrativas, em corrformidade com as regras gerais previsras na Lei n.8.666/1993, e

especificamente à:

12.2. advertência por làltas ieves, assim entendidas aqueias que não acarretem

prejuízossi gni fi cativos ao objeto da conrrataÇão:

12.3. multa de 0.1% (um décimo por cento) ao dia. sobre o valor total do objeto, pelo

atrasoinjustillcado na prestação do sewiço. até o limite de l5 (quinze) diasl

12.4. findo o prazo do subitem aoterior. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor

total doobjeto.

12.5. outras condutas que possam ser enquadradas como inÍ'rações administrativas,

nos termos da Lei no 8.6ôó/1993- serâo avalia<Ias pela Administração de acordo :om

sua efetiva gravidade e real repercussão no caso concreto. observado o princípio da

proporcionalidade.

12.6. A muita, apiicada após regular processo administrati'o e garantido o direito ao

contraditório e ampla defesa, será descontada da fatura emitida pela empresa, caso não

haja garantia contratual aser executada ou. em último caso, cobrada judicialmente.

12.7 . Em qualquer hipótese de aplicaçâo de sanções administrativas assegurar-se-á o

direito ao contraditório e ampla defesa.

13. CONCLUSÃO

13-1. Considerando a importaçào da capaciitaçâo de servidores no âmbito da

Administração pública, em especial ao qualiÍicaçâo na área.le Licitações e contratos

Administrativos à luz d:,Nova Lei que rege a materia, o conhec,rnento que sera adiquirido

contribuirá para o desenvolvimento das atividades pertinentes, buscando alcançar á
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La
.l

máxima eficiência na ár ea abraanioa

Elaborado por:

Aprovado por:

Itapecuru NÍiLirr,-/MA, 9 de janeiro de 2023

:: ruz Silr.a

-4.ssis
jrtarriculâ 27.903

A
Dih.r-. ^ifiy,o"nÍo M uniz

Secrr.iário M[p/cipal de Governo
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São Luís (MA), l8 de janeiro de 2023.

De: Arianne Barros Xavier
Diretora do Instituto Certame

Para:

ITUNICÍPIO DE TTAPECURU NIIRIM
PROPOSTA DE CURSO ABERTO

NOMEDOCURSO

Licitações e contratos confonne a Lei n' 14.133/2021.

DATASE HORÁRIOS

23 a 27 de janeiro de 2023.
Segunda a quinta-feira: das 08:00h às l2:00h; das l3:30h às l7:30h
Scxta-fcira: das 08:00h às l2:00h.

LOCAL DE REALTZAÇÃO OO CURSO

São Luís (MA).

Hotel Luzeiros
R. João Damasceno, n" 2
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-630.

CARGAHOR(RIÀ

36 horas.

CERTITICADO

- Licitações e contratos conforme aLei n" 14.13312021.

Alem da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no minimo, 750Á de presença. e
enviados por e-mail em até 48 horas após a realizaçào do treinamento.

PÚBLIcoALvo
. Prcgoeiros c mcmbros da cquipc dc apoio.. Mcmbros dc Comissõcs dc Licitação c dc árcas corrclatas.. Auditorcs c dcmais scrvidorcs quc atuam cm órgãos de controlc.. Supcwirorcs c gcrcntcs dc cmprcsas forneccdoras do sctor público.

A B Xevier Treinam€nlos EPP. CNPJ I t.669.032/0001-tD. Fone: (98) aE93-3075. Far: oa) 1227-3o7s.
E-mril: cotrtrto(Oinstitutocertrm€.com.br Site: www jnstitutocertame.com.bÍ I
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EMENTA

Módulo I: Entendendo a Nove Lei de Licitações.

Contexto de surgimento da Nova Lci. Vigência da Nova Lei. Pcríodo de transição e utilização
facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O quc acontecc com os conúatos celebrados nos
dois primeiros anos dc vigôncia da Nova Lci? Considerações gcrais c comparação sucinta com as Lcis
n"s 8.666/1993, 105202020 e 12.462t2011. Âmbito de aplicação. Edição de âtos normativos paÍa
regulamentaçâo da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarern a regulamentação federal.
E possível aplicar a nova lei desde já? As preüsões de normatização via Íegulamento. O Portal
Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei.

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos
processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contrataçâo: visâo geral. Documento de
formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos prcliminares (ETP). Gercnciamento dc riscos
(GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de rcferência (TR). Questões scnsíveis relacionadas à
claboraçào do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o mclhor produto das galáxias? A questão do
ETP nos convônios cclebrados com a União. ETP para transportc: cuidados fundamcntais. Pnática de
claboração de ETP. Tcrmo de Refcrência: clementos esscnciais segundo a legislação. Quem clabora o
Termo de Rcfcrência. Existência de dotação orçamcntária suficientc. Pesquisa preliminar dc preços.
Cesta de preços aceiuíveis e noÍTnas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços.
objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. compras: padronização e indicação de
marcas. Exigência de amoshzs. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo?
Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veiculos de
publicaçào e interregnos. Irnpugnação do Edital pelo cidadâo e pelo licitante. Habilitagão Juridica.
Qualificação Econômico-Financeira. QualiÍicação Técnica. Documentos que nunca podem ser
dispensados. Novos documentos exigidos na Lei no l4.l33l2}2l. Declaração de fah.rramento do
licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na conüataçâo de obras, serviços e na aquisição de bens.
Novidade na definiçâo do objeto. A utilizaçào de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-
de-obra formada por mulheres vítimas de violência domestica, ou empregados oriundos ou egrcssos
do sistema prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituiçào
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).
Adjudicação e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e
p€quenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n" 12312O06): prazo diferido para comprovação
da regularidadc Íiscal, empate ficto, licilaçõcs fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatôria, cota
reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e
Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais
de Justiça e Tribunais de Contas.

' Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.
. Profissionais da Administração Pública, Gestores, Contadores, Advogados, Engeúeiros etc.

Â B Xavier Treinamentos EPP. cNpJ I1.669.032/0001-{». Fone: (98) tE93-3075. Fax: (98) 3227-307s.
E-mril: cotrtrtoa4,linstitutocertrme.com.br Site: www.instilutocertlme.com.br

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.
Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no
procedimento? Entendendo o Pregào e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisiçào
de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termã de Referência x
Projeto Báiico. Pregoeiro, equipe de apoü e agenÍes de compras: atribuições e responsabilidades. papel
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da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase
extema.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.
Licitação dispensada, dispenúvel e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

L3

çl

Módulo V: Mudanças essencieis nos contrâtos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de
empeúo. Formalizaçào dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas
comun§ ao termo de referàrcia, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova
Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de inicio. Vigência do contrato e garantia do produto,
serviço ou obras. Garantia oontratual: caução, scguro-garantia ou fiança bancária. Hipótescs de
utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos
de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação
permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principat do objeto. Documentos a exigir da
subcontratada.

Módulo YI: Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e
compensação financeira Reajuste de preços: previsão editalicia" adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuaÊo: serviços com dedicação exclusiva de mãode-obra. Como repactuar serviços e insumos
no me§mo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro,
recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fornrito, força maior, fato
do príncipe, aumenlo de tributos. Variação no preço dos produtos do contmto, Participação nos lucros.
Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na
prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação
e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas.

Sanções atlministrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimcnÍo e declamção de
inidoneidadc. Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável
por aplicar tais sanções? Neccssidade de dcfesa pÉvia e cuidados na notificação. Intcgração da NLL
com â Lci Anticomrpção (Lci n' 12.846/2013) e fi'audcs nos contratos: proccsso administrativo com
singularidades.

INSTRUTOR

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finançâs e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor extemo e
independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em pomrgal.
Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em politicas
Públicas pelo ISCTE-ILL (Ádvanced Postgraduate Diploma in public polúfi. pôs-graduado em
Direito Constitucional, Administrativo e Tributiário pela Universidade Esuicio de Sá. Pós-graduado em
Auditoria e Perícia Contribil pela UFMA.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores praticas em contratação pública" na
Universidade de Roma lI (IJniversità degli Studi di Roma Tor Yergata,Itália), com incursóes à Consíp

Â B Xavier TreinameDros Epp. cNpJ I1.669.032/0001-{D. Fone: (9t) tt93-3075, Fax: (gs) 3227{,075.
E-mril: contrlofOinstitutocertsme.com.br Site: www,instilutocertrme,com.br
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(Central de Compras do Govemo da ltália) e à . utotità Nazionale Anticorruzione daquele país, comp ,
parte do Ciclo Intemacional de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública FederáI
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/]víQJ
É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da
Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK
(DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendiiria, do Ministério da Fazenda (ESAFÀ,IF,
extinta), da Escola de Govemo do Maraúão (EGMA), da Escola Superior do Ministerio Público do
Maraúão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municipios do Estado do
Maranhão (FAMEM).

MinistÍa cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Intemo Govemamental, Conhole
Social, Gestão Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos
Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do liwo
Contabilidade Avançada (ISBN n" 9788590657903).

Responsável pelo sítio wwrv.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Audiores
Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público.
Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributrlrio.

INVESTIMENTO

Valor por
participânte

Público
Previsto

Investimento

Licitações e contratos
conforme a Lei n' 14.133/2021.

RS 3.290,00
4

+l cortesia
R$ 13.160,00

Obs.: Pagamento à vists (antes do curso)

O Investimento inclui:
- Almoço nos dias 23 a 26 de janeiro1'

- Coffee-Break nos intervalos da manhâ e da tarde;
- Kit c',cológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Insumos dc prevcnção ao Covid-l9 (máscaras e álcool 7fi INpM);
- Apostila impressa contcndo a aprcscntação do profcssor e a lcgislação pcrtincnte
- Certificado.

O investimento não inclui hospedagem no hotel.

CÂNCELAMENTOS E SI'BSTITUIçÔE§
A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao
evento.

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer
ao curso, sendo devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por paÍe do interessado cuja inscriçâojá teúa sido paga, se a comunicaçâo
de desistência ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, sení feita a devolução imediata de 80% do valor
pago, sendo 20%o devido ao Instituto Certame a título de ressarcimenlo por despesas administrativas e
operacionais geradas pelo interessado.

^ 
B x.vier Treinâmentos EPP. cNPJ I1.669.032i000t-o9. Fone: (98) tt93-3075. Fax: (9s) 322?-3075.

E-mril: contrtoaa)institutoceírme.com.br Site: www.institutocerÍrme.com.br
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O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6o dia que antecede ao início do
curso, cÍrso em que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga. 16

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do lnstituto C"rtu-., qUJ
impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso
a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto Certamc Íeserva-se ao direito de
cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

JUSTIflCATWA DA CONTRATAçÃO PARA ÓRGÃOS PÚBLTCOS

A conüatação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (I) no
permissivo do art. 75, I[ (Dispensa de Licitâção para despesas de pequeno wlto, até o limite de R$
54.020,41); e/ou (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n' 8.666i 1993,
ou (3) a partir do aÍt. 74,IIl,í da Lei n' 14.13312021:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores paro
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscríção
de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na
hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com
o inciso VI do arí. l3 da Lei n" 8.666/1993. (Decisão TCU no 4391199E - Plenário)

Contrata-se por inexigibilidade de licitação conJ ndamefllo noart.25, caput ou inciso
ll, da Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993, pessoas naturais ejuidicas para ministrar
carsos fechados psra treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em
cursos abertos. (Orientação Normativa ÁGU n" 18)

DAIX)S BAI{CÁNTOS T ITCITS DO IN§TITUTO CERTAME

Raáo Social: A B XAVIERTREINAMENTOS EPP
CNPJ l 1.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guanis, Qd. 14, n" 01, Gleba B, Ed. Femando de Aguiar Lopes; Loja l; Ponta do
Farol. São Luís - MA. CEP:65O77460.

Banco do Brasil. Agência 4323-0- Conta Corrente 18.460-8.
Plx | 1.669.0321000 I 49.
Inscrição estadual: Isento-

OB§ERVAÇÔES COMPLE,MENTARE§

Este curso insere-se no conceito de Curso Liwe, objetivando a formação continuada e a qualificação
profissional, confomre o previsto no aú. 39, §2', I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n" 9.39411996), e
nos arts. 1", I e 3' Decreto Federal n' 5.154/20A4.

Esta proposta é válida por 03 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos. úrtu;*
Arianne Barros Xavier.

Diretora do Instituto CERTAME
CPF: 917.654.633{0

A B Xâvier Treinamentos EPP. CNPJ I1.669.032/0001-09. Fone: (9t) 8893-3075. Fâx: (98) 3227-3075.
E-mril: contato(Ejnstitutocertâme.com.br Site: www.irstitutocertâmê.com.br
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lAt01/202315:57 Cursc d3 Nova Lei de Licitações I Instituto Certame

Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei no 14.13312A21.
L6

Evento presencial, com 36 horas de carga horária.
Saia do zero e seja unr especialista na NLLCA.

"r0

Apresentação

A Lei n" 14.133/2021 . chamada Nova Lei de Licitações e Contratos. substituiÍá as Leis nos 8.666/1993, 10.52012020 e ,12.462120,11

Embora, nos dois pnmeiros anos de sJa vigência, sua aplicaÉo seja Íacultâtiva pot parte dos gestores públicos, o novo texto
inevitavelmente se toÍnará a principal re'erência norriativa em matéria de contrataçôes Júblicas no Brasil, devendo ser adotado pela
Uniâo Estados Distrito Federal e Muni',ípios, tanlo na admioistÍaçáo pública direta, autárquica e fundacional. como nos órgãos dos
Poderes Legislativo e Judiciário. quando no desempenho de Íunçãc administrativa. bem como nos fundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamentê oela Administração pública.

Trata-se de uma norma aindâ mais analítica que a Lei n' 8.666,h993, inclusive maior que esta, com maas artigos e maior nível de
- detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção dos agentes de

! compr,ls, deve-se à incorpoÍaÉo, a seu texto, de muitas Ciretrizes antes previstas em atos normativos federais secundários, editados
- e aplicáveis, até então, apenas à união, tais como Decíetos, portarias Instruçôes Normativas etc.

Como alguns exemplos de novidades t.azidas pela no..mâ, temos a extinção das Ínodalidades Convite, Tomada de preços e RDC;
criação da modalidade oiálogo competitivo a possibiiidade de realizar concoÍrência paÍa obras no formato eletrônico e com fase de
lances; prevalênciâ do Pregão Elêtrônico paía qualquer obieto enquairado como bem ou serviço comum; vatidade da Ata de Registro
de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidace ce uso do sRP para obras, e também nas dispensas e inexigibilidades; cÍiaçáo
do Portal Nacional de Compras PÚblicas: previsão de contrato de fornecimento e seíviços continuos por até i0 anos de vigência,
dentre outras.

lsto posto' o obietivo deste curso e a;Íesentar aos pa.ticipantes as principais novidâdes trazidas pêla Nova Lei de Licitaçôes e
ContÍatos. com Íoco especial na conduç:o de procedirnentos licitalóÍios nas modalidades pregão e Concorrência.

Datas e horários

23 a 27 de janeirc de 2023.
Segunda â quinta-feira: dâs 0O:00h às l2:OOh; das 13:30h às 17:3oh

\, Sexta-Íeira: das 08:00h às .Í2:00h.

Carga horária

Localde realizaçáo

Sâo Luís (MA)

Hotel Luzeiros
R. João Damasceno, no 2
Bâino Ponta do Farol, CEp 65077-630

Medidas de prevenção ao Covid-19

https://www-institutoceriame com.bn curso-nova-tei-sao_lurs
2t8

36 horas.
A maior carga horáÍia do Brasil.



18n1D02315:57 Jurso da Nova Ler de Licitações I tnstituto certame

O local será devidamente preparado para prevençãc ao Covid-1g.

Disponibilizaremos termômetro infravermelho d:gitai ,1ê entrada das salas, máscaras cirúrgicas triplas descartáveis ao9 Êarticipanlês,
bem como álcool gel70o INPM.

Também serão observados os protocglos locais vigentes quanto ao espaçamento enire cadeiras e lotação dos auditórios.

Ementa

Módulo l: Entendendo a Nova Lei de LicitaÇões.

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Periodo de transição e utilização facultativa. prazo timite para adoÉo da
Nova Lei. O que acontece com os contratos celebraCcs nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? ConsideÍaçoes gerais e
comparação sucinta com as Leis nos 8.666/1993. 10.520t2020 e 12.4621201|1. Àmbito de apticação. Edição de atcs normativos para
íegulamentaçâo da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federal. E possível aplicar a nova lei
desde já? As prêvisões de normatização via regulamento. O portal Nâcional de Contrataçáo pública

Módulo ll: lntrodução às licitâÇoes segundo a Nova Lei.

lúodalidades de licitaÉo e critérios de escolha. Escclhendo a modahdade adequada. Formalização dos processos licitatórios em geral.
Artêfatos de planeiamenio da conttalaçãc: visão geral. Dccunento oe Ío.rnalização/oÍicializaçáo dâ demanda. Estudos técnicos
pÍeliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). ?esqu;sa Preiiminar de PreÇos. Termo de referência ffR). eueslões sensíveis
relacionadas à elaboraçáo do ETP Afinal. o órgão deve ou nào comprar o melhor produlo das galáxias? A questáo do ETp nos
convênios celebrados com a União. ETP para tÍanspoÉe: cuidados tundamentais- Prática de eÍaboração de ETp Termo de Referência:
elementos essenciais segundo a legislêçao. Quenl elabora o Termo de Referência. Eristência de dolaçáo orçamentária suficiente.
Pesquisa preliminaÍ de preços. Cesta de prêços aceitáve;s ê normas de pesquisa p,?liminâr de preços. Sistema de Registro de
Preços. Objetos da licitaçáo: alienações. coíIpras, ocÍês ê se.,/iços. Compías: padronização e indicâção de marcas. Exigência de
amostÍas. o Edital. Quern elabora? Quem se respcnsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença?
PublicaÇão do ato convocatório: veÍculos de publicação e interíegnos. lmpuEnação do Editâl pelo cidadão e pelo licitante. Habilitaçãc
Juridica. OualiÍicação Econômico-FinanceiÍa. Qualiflcação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos
documentos exigidos na Lei 

^o 
14-13312o2'i. Deolaração de faturar.ento do licitante ME/Epp preços inexêquÍveis na contratação de

obras. seÍviços e na aquisiçãc de bei:s, Novidade r:- lcíin,Ção do objelo. A urilizaçao de máo de obra, matenais. tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execuÉo. conservaçâo e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra
formada por mulheres vítimas cie violência doméstiÇa. ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. possibilidade de
exigência certilicaÉo de quâlidade do produto por instituicâo credenciada pelo conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade lndustÍial (conmetro). AdjudicaÉo e homotogação: procedimentos e responsabilidades. RecuÍsos Adminislrativos. Micro e
pequenas empresas nas lcitações. (Lei Complemeniar n' 12-?i2006): prazc difericjo para comprovação da regularidade Íiscal, empate
Ílcto. licitaçôes fechadas pa'a llErEPq sub:ontrataÇão obi:getôrie, cota :'eseTvada para ME/Epp e vantagens a empresas sediadas
local ou íegionalmente. Revogação e Anulação do piccl)ssc licilatório. Jurisprudência do sTF, sTJ, Tribunais Regionais Federais,
Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo lll: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.

Prêgão eletrônico x Pregão PÍesenciâl x concorrência: ainda existem difêrenças êssenci.-is no procedimento? Entendendo o pregão e
a Concorrência. Múltiplas configuraç6es e modos de disputa aberto. fechado. e combinados. Conceito de bens ê serviçús @muns e
especiais Pregão para aquisição de equipamentos ie informática. Fase preparatóÍia. Termo de ReÍerência. Termo de Referência x
Proieto Básico. PregoeiÍo, equipe de apoio e agentes de co:rpras: atÍibuições e responsabilidades. papel da autoridade administrativa.
Conteúdo mínimo do Termo Ce ReÍêrência. pregão e ConcoÍrência: fase externa.

Módulo lV: Mudanças essenciais nas contÍatações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização cc processo de contratação direia.

Módulo V: MudanÇas essenciais nos côntratos administrativos.

Eficácia e vigência dos coniratos. coniÍato verbal Casls .e substituição do contrâto pela nota de empenho. FormalizaÉo dos
contratos: instrumentos de contratação e cláusulas osrigaiórias. cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrâio.
convocação de licitantê remanescente na Nova Lei de LicitaÇões. EÍicácia do contrato: marco de início- Mgência do contÍato e
garantia do pÍoduto, serviço ou obÍas. Gârantia contratual: caução. seguro{arantiâ ou Íiança bancária. Hipóteses de utilizaÉo da
garantia @ntíatual. Garantia e ordem dê píefer'ência na aplicaÉo dê multas. Momentos de exigência e de devolução da garaotia.
Execuçao do contíato: regimes de exe,:.rção. Subccniralação permitida. vedação da sr rbconhatáção total e da parcela pÍincipal do
objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

,?-
)

https:rl,,rww.institutocerlame.com_bÍ.,cursc-no!s-le;sêo_lu:s
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Módulo Vl : Alteragões contrâiuais.

Casos de modiÍlcação contratual via aditamenio e via aposlila. Diferença entre correção monetária e compensação financeiÍa.
Rêajuste de preços: previsão editalícia. adoçâo de ir'r.lice pertinente, marco inicial de contagem e concessáo automática (de 4fíXo)
Reajusle nos contratos de obras. Reajuste-repac'tuação: sen/iços ccm Cedicaçâo exclusiva de mão-de-obra, Como repactuar aervlços
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e pÍeclusão ló-qica. Reequilíbrio econômico-financeiro, recomposiçáo Oe palos,
realinhamento, ou .evisâo: álea extíaordinária. Caso Ío'1u;to Íorça maior, Íato do principe, aumento de tributos. Variaçáo no prêço dós
produtos do contrato. Participação nos lucros. Pron-ogêÇão de prazo: necessidade de pÍevisão no edital ou clntrato. CompÍovaÉo da

vantagem na prorrogaçâo e a especiflcidade dos sêa/iços cortínuâs. Vedações de pronogação de prazo. PÍonogação e contratação
Cireta.

Módulo Vll: Sançóes administrativas.

Sançóês administrativas na Nova Leide Licitaçóes: advertência, rnulta, impedimento e declaração de inidoneidade. Quem determina a

abertura do processo de apenaçáo? Ouem é a autoridade responsável oor aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e
cuidados na notiíicação. lntegração da NLL com a Lei Anticorrupçâo {Lei n" 12.A4612013) e íraudes nos conlratos: processo
administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitações e contratos coníorme a Lei no 14.13312021. (36 hcras),

Além dâ carga horária, os ceÍtiticados iníomarão o contêL,,do ministradc

Os certiÍicados serão êríitidos aos paíicipantes que obtiverem. no mÍnimc, 7570 de presença, e ênviados por e-mail em até 48 horas
após a realização do lreinamento_

Público alvo

\7 Lsle cLlíso e crio.iiêri?Irienie Voiiaaro pârâ queÊ1 irêôai:.â r! jesL:ja lrâi-.âiitaa e:r1 órqàos ljt'rhlicôs oL: entidadês da administrâcão
pibiica. CÇÉieúdo aolicável a oreão,; rirr:içir:i:r-., esararilà.a 9 i:de12ja.

lnstrutor

- ProÍ. [4sc. Nilo Cruz Netc

Auditor Federal de Finanças e Controle da Contj-oladoria-Gêrai da ljniáo. Auditor externo e independente (OTG/CNAI/CFC).
Administrador, Coniador e Eccnornista_

Doutorando em Políticas Públicâs pelo llstituto Un;versitáriô de Lisboa (ISCTE-IUL), eor Portugal- Mestre em politicas pútrticas pêla
Universidade Federal do Maranhão. Pói{raduado em Po!íticas Públicas pelo ISCTE-IL! {Ádvance d Postgraduate Diptoma in pubtic
Porby)- Pós{raduado êm DiÍeito Constitucionai, Ad.ninistrativo e TributáÍio pela Universidade Estácio de Sá- pós-graduado em
Auditoria e PêÍícia Contábil pela UFi\,4A.

Concluiu o curso de formação exeÇutva sobre "t'íeihotes práticas em côntÍalação públiÇa', na Universidade de Roma ll (Universjtà
degli Studi dí Roma Tor Vetgata. ltália). com incursôes à ColsiD icentra! ce Compras do Governo da ltália) e à Autoità Nazionale
Anticorruzione daquele país comc parte do C;clo !.te.-.a:ional de Dêse.volvimenio de Executivos da Administração pública Federal,
oÍerecido pela Escola Nacional de AdministÍaçáo Púbiica. dc [/inistéric da Economia (ENAP/ME).

hitps://www.institutccertarne.com.brlcurso-nova-lei-saoJuls .1/8

' Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

' Membros de Comissôes de Licitaçáo e.r: árêas correlatas_
. Auditores e demais serviciores que atLam em órgáos de corÍrole-
. Supervisores e gerentes de emprêsâs fornecedorâs do setor públjco.
. Agentes públicos que possu?m respoíisabilidades sobre Iicitações e contratos administ.ativos.

' Estudantes universitários de Adminisliaçâo, Con!ab;lidade, Direito e Economia, dentÍe outros,
. Dirigentes dê pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.
. Profissionais da área de Admioistração Pública, Gêsiores, Coniadores. Assessores JurÍdicos, Engenheiros etc.
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É professor da ENAP Atuou como professor da Uni'/ersidade Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá, da
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e ccmo insln-rtor da Escota de Administraçáo Fazendária, do
Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escoia .iê Governo do lvla.anhão (EGMA), da Escola SupeÍior do Ministério público ijo
lrraranhâo (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municioal .ia Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

LqMinistra cursos e profere palestras nas áÍeas de Aüditoíia, ContÍole lnteíno Govemamental, Controle Social, ees*O -l,úUpat,
Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscai L;citàções e Ccntiãtcs Administrativos, têndo Íormado mais de 4.00qlrúõeiros
por todo o Brâsil. Autor do livro Contabilidade AvançaCa itSBN n. 9738590657903).

Responsável pelo sítio www.lÍf.com.bÍ. E membro do IBRACON - lnstituto dos Auditores independentes do Brasil. Membro associado
à ABOP -Associação Brasileira de Orç€ rnento Púillico. Memb,ro êíetivo do IBDT - lnstitlil Brasileiro de Direito TributáÍio.

lnvestimento

RS 3-450 poÍ paÍticipante (alé 18x no Cartào de Crédiro. sêndo em até 6x sem juros)

R$ 3-290 para pagamentos à vista (dêpósito. transfêrê.,ciâ, plX ou ordem bancáíia antes do curso)

cl-

RS 3.í90 para ex-alunos do lnslituto ceíânre, paÍa pêgamentos à vista (depósito, transferência, plx ou ordem bancária antes do
curso).

A cada 04 inscrições dc mesmo órgáo. empresa cU gfuilo. será ofere.ida i,rna ./aga extra .je cortesia

O lnveslimento indui:

-Almoçp nos dias do evento:

- Cotree-Breâk nos intervalos da manhã 3 da taÍde:

- Kit ecológico: Pasia, Bloco dê Anotaçõ3s, Canêta etc;

- lnsumos de prevençao ao Covid-19 (máscaras e átcool 70. lNpM);
-Apostila impressa c.ntendo â apresentação do pÍofessor e a legislação pertinente
- Certificâdo.

O inveslimento não ;nclui hospedagem !.!o hotel

Formas de pagamento

\_ lüediantê transíerência bancária ou depósito na conta coÍrente 18.460-8, Agência 4-323-0, do Banco do Brasil, ou com o plx
- 11 669 0320001-09. com envio do comprovante para o e-mail pagamento@institutocertame.com,br. Favorecido: A B XAVIER

TRETNAMENTOS. CNPJ 1 1.669.0320001 _09.

Utilizando o seu cartão de crédito, atrar ás do PaESeguro. num processo rápido que não exige cadastro. você podêrá utilizar uma das
opçôes abaixo. e ainda pa.celar a sua inscrição em atê 18x (até 6x sem juios):

lÍ. vrsÂ {§i r» li @.. E

Para eÍêtuar a prê-inscrição. favor preencher o fcrr'lulário ao final clesta página e clicar em "Enviar". Em seguida, logo abaixo,
aParecerão as instruçoes de pagamento. Pata cag.j, com cadáo ce crédito pelo Pagseguro, basla, apôs o píêenchimento do
formulário, clicar no botão 'Pagar com Pagseguro e outra janela seá aberta para ifiicia. a operação. Assím que o pagamento for
autoÍizado' será encaminhado um e-maildo PagseguÍo confirmando a transação, e um e-maildo lnstituto Certame c,onfirmando a sua
inscriçao-

CU

§

https:/lwww.institutocêrtame,com.br/curso-nova 
--i-sao lú:s
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Obsemacão 1

A únicâ Íorma disponivel de pagamenlo : arcelado e vià Pagsegu.o, co.n cartáo de crédit( .

ab:e.vaÇãc 2

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pãgamento. óígãos públicos devem infoímar. através

)o
--,do e-mail

Pagamento@institutoceítame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social, CNPJ, êndeÍeço com CEp,
teleÍonê e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos

A cootratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direjto Público poderá oconêÍ com base (1) no permassivo do aÍt. 24. ll
(Dispensa de LicitaÉo para despesas de pequeno vulto, até o lirnitê dê Rs 17.600). (2) no disposto no aí 25 (lnêxigibilidade de
Licitaçao), ambos da Lei n" 8.666/1993: ou com bôse (3) tlc perixjssivo do aí. 75- ll (Dispensa dê Lic,tação para despesas de pequeno
vulto, até o limite de RS 57.208,33). ou (4) a padir dc art. 74. tít. i. ca Lei Í,." 14.133!2021:

considere que as contÍaBçôes de oroÍessores, conferencistâs ou instrutores para ministrar cursos de treinamênto ou
aperfeiçoâmento de pessoal, bem como a inscriÇãc ce servidores para paÍticipação dê cuGos abertos a terceiíos,
enquadram-se na hipÓt.se de inexigibrlicade dê licitação prevista no inciio ll do aí. 2s, combinado com o inciso Vl do
art. 13 da Lei n" 8-666/.393. (Decisão TCU n" 439/1gg8 _ plenário)-

ContÍata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso ll, da Lei n. g.666, de 21 dejunho de 1993, pessoas naturais e iuíidicas para ministrar cuÍsos Íechados para treinamento ê apêrÍêiçoamenlo de
pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n" 1B)

(Minuta dê Parecer JurÍdico) podera ser adaptada de acordo com o órgáo público contratante.

(Certidões Negatjvas ê Documentos pâra a êmissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitaçôes e C..ontratos ià é
pa.a trás.

'irna :-êaiiCade e queÍn não sot ber.lispular licitações ne!9a modalidade vai ricar

Profêssor com sólida formação acadêmi.:a, experiência prática e excelentê didática,

t 
ffi:"r:rncusto-beneiício 

do mercado, considera,rio a carga hoÍária do cúrso, vator de inscrição, facitidade dê pagamento e

Garanla um emprego! só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos s-s63 vagas para pregoeircs e 16.689 vagas para membros deCPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam ÍirmaÍ contralos com o setoÍ público, mâs dêixam dê fazê-lo por absoluta falta dê conhecimento. Algumassequer paÍticipam de licitaçõês: outÍas não vencenl a disputa porque desccnhecêm o p.ocedimento. Acabam, com isso, perdêndo umaexcêlente opoíunidade de ampliar seus mercados e rí.taximizaÍ sêus lucros. Aprenda Licitaçôes e Íomeça para o Govemo!

Curso prático. com exemplos do cot;diano.

Grande parte das aÇôes de improbidãde administrativa e dâs iríegularidades detectadas pelos Tribunais de contas decorrem deproblemas em processos licitatónos ou tras contratações feitas, ãsponsabirizando os membros da comissão de licilaçáo, ou opregoeiro ê os membros da equipe de aioio, além do gestoí máxamo do órgão (preíêito, por exemplo). Evite que isso ocorra com você!

ldertiÍique problemas em processos li(: tatórios: no dêcorier do curso você aprenderá a identiÍlcâr fâlhas formais, pÍocedimentosvedados' cláusulas restritivas ao caráter competilivc :Çnluio entre empresas, sobrêpreço no u,ror do contíato, dentre outrasiÍregularidades.

https://www.institutocertâme.com.bícurso-nova-leFsao_lulc
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Observações complementares

Este cuÍso insere-se no conceito de Curso Livie, objetivaxdo a forrnaçãc continuada e a qualificação proÍissional, @nÍorme o preüsto.:
no aÍt. 39, §2o, l, da Lei de Diretrizes e Bases (Lêj n" 9.394/1996i. e nos arÍs. 10, I e 30 Decreto Fedeíal nô s.154,,0*. .,. 

'L 
.

Cancelamentos e substituições J
A substituiÉo do inscíito deverá seÍ preferencialmentê comunicada até o sêgundo dia que antecede ao êvento.

Não haveíá restituição ao interessado q'le não can.elai Dreviamente sua participaçào e não comparecer ao cuÍso, sendo devido ao
lnstituto Ceítame o valoÍ rntegraj da insc'rcào paga.

Em caso dê cancelamento por parte do interessado cuJa rnscriÉo já tenha sido paga. se a comunicação de desistência ocorreÍ dentro
de 5 dias antes do curso, será Íeita a devoluçãc medrata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao lnstituto certame a título de
ressarcimento por despesas administrativas e operaciona:s gêradas pelo inteíessado.

o cancelamento da inscrição deve ser teito prêíerencialmente até o 60 dia que antecede ao início do curso, câso em que haveÉ
imediata e inlegral devolução do valor da inscÍição paga.

No caso de cancêlamentos e trânsÍerências que ocorram po: paiie do lnstiluto Certame, que impossibilitêm a pârticipaÉo no evento, a
\- devoluçáo do valor será feita imediata e integrãlmênie. caso â turma não alcance o número mínimo de participantês, o lnstituto

CeÍtame res6rva-se ao direilo de cancelar este curso e devolver imediala e integralmente o vâlor dâs ioscíçÕes pagas.

lnformações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br
Fone: (98)4141-3077
Ce,ula.: (98) 98893-3075
Fax: (98) 3227-3078

lnscreva-se agora (Vagas limitadasl)

Preencha o formulário e clique ?.] e.tviaÍ. Aílcs o eri'J o. i"!a. êi,-ario apa.€.e.a1. es iístruções de pagamenlo. inalusive o botáo doPagseguro. caso queira pag3r ccrn Cadãc cle Créili:c

1 _'liro íazrlnç5 resen,a de rjÉ.iars e its inscicarrjs i.;1.. _.i,,:l!.r,ia.càs n.l c,!l+n caorilrlí)giaa dos pagamentos eÍetuados. Garanla a sua

Nome completo ' Orgão/empresa

CPF '

Endereço *

Cidade -

UF-

CEP - Fex

7t8



Telefone'

Fax

E-mail '

\Ô

J.
' Canpos Obrigetórios

lnstitucional cursos AbeÉos i,, company Dados Legais cliêntes Falê conosco

https:/lwww-institutocertame.cct'.t.bíicurso-nova-ler-sao-luis
8/8
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAC]ONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE rNScRrçÁo
'11.669.032/000í -09
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çÂO E OE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURÁ

08/03/2010

J3

J

NOME EMPRESARIAL
A B XAVIER TREINAMENTOS

o ESÍABE LECIM ENIO ( N OMÉ OE

INSTIIUTO CE R ME
PORTE

EPP

DrGO E OESCRTÇ O DA AÍruIDADE ECON
85.99-6-04 - Trêinemento em desenvolvimento proÍissional e gerencial

IGO E DESCRI OAS ATIVIDADES Ec
63.11-9{0 - Tratamênto de dâdos, provedores dê seúiços de aplicação e serviços de hospsdagem na intemet

ENTE 
'EOERÀTlVO 

RESPO L rEFR)

NÀTIJREZÁ JURiDICÀ
213-5 - Empresário (tÍrdividual)

R DOS GUARÁS

65.077460

ENDEREÇO ELETR rao
coNTATO@|NSTtTUTOCERTAitE.COM.BR

BAIRRO/DISÍR'ÍO
PONTA OO FAROL

f,t!rIc
SAO LUIS

COMPLEMENÍO

LOJA O,' EOIF FERNÂNDO OE A.LOPES

MA

NÚMERo

1

TELEFONE

(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075

0E/03/2010

asPEC lÀ I

MOÍ|VO OE

ESFE:IÁL

\-^provado pela lnstrução Normativa RFB no .1.963, de 27 de dezembro de 2Oíg

Emitido no dia 26l1ZtZOZ1às 16:58:/íB (data e hora de BrasÍlia)_ Página: í/1
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PREFEITURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

?2-
)

2022
ALVARA DE LICENçA E FUNCTONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ÊSTABELECTMENTO

CPF/CNPJ

1 1.669.032/0001-09

rNscRrçÃo MuNrctPAL

70853000

RAZÃO SOCTAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

NOME FA}ITASIA

INSTITUTO CERTAME

LocALEAçÃo rNscRtçÃo tMoBtuÀRtA
R DOS GUARAS LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A-LOPE§ NO I. PONTA DO FAROL
65077460 -SAO LU|S-MA

CNAE Principâl e SecundáÍios
859960400 , TREINAMENTO EM DÉSENVOLVIMENTO PROFISSIONÀL EêERENCIAL
631190000. TRAÍAMENTO OE DADOS' PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNEI

RESTRIçÕES

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOGAL YI§íVEL E ACESSÍVEL À FECALIZAçÃO.

cÔDIGo DE AUTENTIGIDADE:
VALIDADE: 3'ttt2t202z 

C$BSEA3BFD68DF9BCBEAFG5FACBT6EC

Este cont buinte e§tá autorizado a desenvolver as ãtividades acima elencedas e Ílrma compromisso, sob aspênas da lei, de que conhêce-e atende os requisitos legais êxigidos para Íuncionamênto e exercício dâsâtividades econômicas constantes do objeto sociar. no que'ieipeitã 
"o,r"o 

à üpiâ;;;;;b, as ativídadesdomiciliares ê restíições ao uso de espaços públicos, acessibiridade u oe 
""gu,";ç;i;n]iárj;, ambiental e deprevenÇão contra incêndios e pânico. o contribuinle Íecoohece quê o não atenãimento â estes requisitosacarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Êuncionamenro, Àoi r"rào, da legislaÇãovigente.

NU ERO DE COIITROLE

921202224A4620



J}
rÁàr- iiâüiii8E Govemo do Estado do Maranhâo

Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercialdo Estado do Marânháo

J
\r,Íoi!^:tuÉóm E
FÁCILIf, F xraÀo 

-!::

CERflDÃO SIMPLTFTCADA

Sistema Nacionat de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Ce(ilicamos quê as inlomlaçoês âbaixo constam dos documêntos

llomê Em!f,8lriâl: A B XÂV|EA TEÉNÂraE[lgS - Epp

NâluÍêza Juídic.: Empresá.o (hdivrdlaij
Probcoto: MAC22020980: 7

NIRE (Sêde)
21r 0i 709614

CNPJ
1 1.669.0320001-09

Arquivamento do Ato de lnscrição
08/03/2010

lniqlo de Atlvldade
24/02t2010

Endêreço Compbto
Rua Dos cuARAS. Ne 1, LoJA 0r EorF FERNANDo oE A.LopES, poNTA Do FARoL-são LuívMA- cEp65o7746o

iroftê
EPP (Empresa dê Pequêno

pode)

Útimo Arqulvamênto
Oata
13/05/2021

Númêro
20210660023

Ato/êvênlos
223l223-BALANCO

Sltuaçáo

Status
SEM STATUS

. ,EINAMENTO
f-úeoos. pRove

EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL (CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TRATAMENTO OEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

llrieto

CapÍtâl
RS 10.000.00 (dez mil reais)

NoÍrlê do Empíesárto: ARIÁNNE BARROS XAVIEB
ldêntldade:
01479196567
Estado civll:
CASADO{A)

nesia Junta Comeroai e sáo viqente§ na detâ dâ sua

CPF:

I

Esta ceriidáo foi emiiida aubmati;aments êÍil ZlfrTtZO22, àsí}S2gS1 (horário de Brasítia).
Se impressa, verilicar sua autenticidade ÍE hü!úrlt4rürmpÉaqÍacil.À9ov.ir, com o cOOigo OGVZASJV

J!ilifl illilffi fltillilIlxflJ[[uültJr tilllililill |lil

cABLos ANDRÉ DE [,toRAEs pEREtRÂ
Secretáno Geral

1dê1

917.6s4-633-00
R€gime de bêns:
NÃO INFOR['ÁDO
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CERTIFICÂDO
10202200921674

ffi
PREFEITT'RADE SAO túS

SECRETARIA MT'MCIPAL DA FÂENDÂ

CERTIDÃONEGATryA

Número da Certidão: OCf,fl7424}6ZO2Z

v alidade: 2L/ 02 / 2oz3

?IL

J

CNPJ: 1 1.669.032IOOO1-09 IÍscrição Munfdpal 70853ooo

Rado Sodat A B XAVIER TREINAMENT0S

ATMDâDE PRIIUPAT

)8 99 046 00 TR NEI M NTE o DM sE NVE Lo EM oNT oPR F SS oN EL EG NRE LCIA

Logradouro: RUA DoS GUARAS

Nrlrne!.O: 1

Bairro: PONTA Do FARoL

Murtdplo: sAo LUrS - MA cEPt 65077 460

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia âté a data de validade acima informada,tendo sido lavrada em são Luís (ue), em z de o*,bno & *22 ?s rrr, -u " .iã,r" a"autenticidade nr 1qtãtBüt{)()7C19CD9B,t7CCfa9/lj!ODm3.

,NÃO 
E VÁUDA Â CERTIDÃO QI'E CON TVER EMENDAS, RÁSURAS OU ENTRELINHAS.,I

A autenticidade desta rertidào poderá ser conÍrmada na Intemet, em
https://stm.semfaz.saoluis.ma.eov.br/validacaocertidao.

CoÍrlpleorcúto: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

2e
\-9

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 204693t22 Data da CeÉidão: 2O11O2O22 í 1:3í:39

CPF/CNPJ 1,I669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a rcalizaçeo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,' )stanciado pelos artigos 24o a 242, da lei no 7.799, de 1gt12t2oo2 e disposto no artigo 205 da lei
n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado' Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da CeÉidão: í20 (cento e vinte) dias: 1Z lO2t2OZ3.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

:XrJárb",,:?] 
*t"z.ma'gov.br/, clicando no item "certiáõãs; e em Leguida em .Vatidação 

de certidão Negativa

CERTIDÃO EM]TIDA GRATUITAi'ENTE.

Data lmpressão: O4t1 1 t2022 1 5:42:39



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

),

'.,9

cERTTDÃo NEGATTvA DE oÍuoa ATvA

No CeÉidão: 072838122 Data da Certidão: 2Ol1Ol20Z211:32:O1

CPF/CNPJ CONSULTADO: 1 1669032000109

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n" 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei
'7.799,de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam debitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Cêrtidão: 120 (cento e vinte) dias: 1710212023.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov. br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 041 1 1 12022 1 5:43:35
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*,j

cÃrxA
cÂrxA ECoNóMrcA FEoERÀL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acíma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins prevlstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TRETNAMENTOS EPP

R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPES 1 U O1 / PONTA DO FAROL

/ sAo LUrs / MA I 65077-460

I

v aLdadet3t / t2/ 2022 a 29 / Or / 2023

Certificação úmeror 2O22t231O72737 51542915

Informação obtida em LO/O1/2O23 18:05:21



poDER JuDtctÁRto Do ESTADo Do MARANHÃo
Corregêdoria Ge.al da Justiga

SscÍ€taria Judicial de Distribuiçáo do Fórum de São Luís

35
J

CERTJU DONE.SJDFRSL - 6022023
Código de validação: FCDFS9I B7A

Número da guia: 23057301 001 417 51 4.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Clveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (0í) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia treze
(13) do mês de janeiro (0í) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIRídistribuição de pedido

de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civll contra
A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob no íí.669.032/000í-09. CERTIFICO

.-inalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente
certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Samey
Costa', nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de Jesus
Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, consultei, digitei, subscrevo e assino
digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

1 OBSERVAçÃO: o CNPJ ê rãzão social constantes nesta certidão foram infoÍmados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo intoressado e dêstinatário- Os feitos oÍiundos da Vara de lnleressês Difusos ê Coletivos tsÉo sua
mmpetência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas furam rsalizadas nos sistemas
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENÍE AS VARAS COMUNS DO TERÍúO JUDICÁR|O DE
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJI e emitida em uma única
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuftrs e mediante assinatura eletrônica do s€ívidor (art. í50 do Código
de Normas da CGJ c/c art.7o da ResoluÉo-GP no 3Al2O22| Esta ce.tidáo foi expedida nos termos da ResoluÉo-GP no
3812022 e a autênticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial seÉ objeto de confeÉncia por qualquer inteÍsssado, que
poderá consultar a validade do selo e o detalhâmênto dos respeclivos atos praticados no sítio elêtrônico do Tribunal de Justiça
do MaÍanháo por meio do link https://selos.tjma-ius.bÍ, mediante o preenchimênto do código de validaÉo do selo ou aFavés do
âplicãtivo leitor de QR Code.

FóÍum Dossmbargador "Samey Gceta"
Avenida ProÍ. CaÍlos Cunha, si/n, Calhau, São LuíVMA - CEP 6507ffi20 - Fone (98) 3194-5408 i 5409

Documento assinado. sÃo LUIS - ENTRÂNCIA F|NAL, 17 to'lt2o2318:os (ANSELMO DE JESUS CARVALHo)

CÉRTJUDONE-SJDFRSL - 6022023 / Código: FCDFsg'1874
Valid€ o doqrmento em www.tima.ius.brtualidadoc.php

Antês dê imprimir pense em sua responsábllidãde com o mêio ambiente.
#ConsumoConsciente

1
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JPODER üUDICIÁRIO
.]USTIÇA DC TRABALHO

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTAS

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FIITIAIS)
cNP,f : 11 .669.O32/0001-09
Certidão r" t 38924204 / 2022
Expedição: 08/LL/2022, às 15:34:50
validade I o7 /05/2023 - 180 (cento e oítenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certsifica-se que À B xÀvIER TRBIIIÀUBNTO§ (MÀTRIz B FII,IÀIS),
inscriEo(a) no CNPJ sob o n" 11 . 6 6 9 . o 3 2 / o O o 1- o 9 , NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhi-stas.
Certidão emitsida com base Íros arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lej-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o !2.44o/zolf e

13.467 /2017, e no AEo 0]-/2022 da CG,]T, de 21 de janeiro de zoiz.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relação
a todos os seus es tabeleci.mentos . agências ou f1liais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentic j-dade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (htEp: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emj-tida graEuitamente .

rNFOR!ÍÀçÃO TMPORTÀIüIE

Do Banco NacionaL de Devedores TrabalhisEas constam os dados
necessár j.os à identificação das pessoas naturais e jurídicas
lnadi-mplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenaEória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recoLhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos deEerminados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho. Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu1os çnre, por
disposição legal, contiver força executiva.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receitâ Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ: 1 1.669.032/0001-{19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dlvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apurâdas, é ceíificado que
não constem pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

31
é

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados- Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇôes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.21?, de 24 de julho de 1991.

A aceitação destâ certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rfu .gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.b».

Certidão emitida gratuitamente com base na Porterie Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZl1Ol2O14.
Emitida às 15:29:50 do dia 0811112022 <hora e data de Brasilia>.
Válida ate 0710512023.
Código de controle da certidão: 30D8.1F69.6í 63.D933
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

coMtssÃo PERMANENTE DE LrClrAçÃo

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA
Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos
(lnstituto certame), CNPJ I I .669.a321000 I -09, ofereceu satisfatoriamente
a este órgâo o curso "Licitações e contmtos conforme a Lei n" l4.l33l2o2l
(Nova Lei de Licitações)", com carga-horária de 30 horas, realizado nesta
cidade, no auditório da Associação Comercial (ACIACCA), nos dias 05 a
09 de.iulho óe 2021 .

40 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Canaã dos Carajás (PA), 09 julho de 2021.

Doug Santana
Presid CPL

Port. /2 2O-GP

Rua Tancredo Neves, s/n, Canaã dos Carajás - pA, 69537_000
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courssÃo cENTRAL DE ucrnçÃo - ccl

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A B Xavier Treinamentos (rnstituto certame),
CNPJ 11'669 032 /ooo7-o9, ministrou o curso de "curso de Licítações e Contratos de acordo com aLei 74.133/2027 (Nova Lei de LícitaÇões)", nos dias 13 a 15 de setembro 2021, no |EMA deAçailândia/MA, com carga horária de 24 horas.

ATESIADo DE cApActDADE rÉcrutcl

40 colaboradores da prefeitura participaram no evento.

A ementa do curso constitui anexo deste Atestado

Açailândia/MA, 21 de outubro de 2021.

Simone pereira Carvalho dos Santos
Presidente da Comissão Central dê Licitação

Portaúa ne 443/2021_ GAB

EtàsÊiEr

ffi
Prefeitura Munlclpal de Açállândie

iniorman(b o codigo verficsdcr:

L, em 211'lOr2O21 1/t:SS:58, conbÍne hoÉíiô

00c-986130414338

§1'ofciâldê Brasitiâ com fundamênto no art. ôo
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EMENTA Módulo l: Entendendo a Nova Lei de Licitações

contexto de surgimento da Nova Lei. vigência da Nova Lei. período de transição e utilizaçãofacultativa Prazo limite para adoção da Nova Lei. o que acontece com os contratos celebrados nos
dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? consideiações gerais e comparação sucinta com as Leisnss 8 666/1993, 70'520/2020 e 72-462/2011. Âmbito de aplicação. rdiçáo de atos normativos pararegulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais ,iili.rr", a regulamentaçãofederal É possível aplicara nova lei desdejá?As previsões de normatizaçãovia regulamento. o portal
Nacional de Contratação pública

Móduio ll: lntrodução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização\- dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existênciade dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliÃinar de preços. cesta de preços aceitáveis enormas de pesquísa preriminar de preços. objetos da ricitação: arienaç0"r, .orprir, obras e serviços.compras: padronização e indicação de marcas- Exigência de amostras. o Edital. Valor estimado x valormáximo: existe diferenÇa? Publicação do ato coivocatório: veículos de publicação e interregnos.Impusnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilítação Jrrídi...'á;;ti;;iao econômico-Financeira. Quarificação Técnica. Documentos fr" nrn.. podem ser dispensados. Novosdocumentos exigidos na-Lei.ns }4 733/2027. rrp..to, da nova rei sobre ,, ,rar,eRR. Rruço,inexequíveís na contratação.de obras, servíços e nl aquisiçao de bens. ruovidaJe na definição doobjeto A utilização de mão de obra, materiais, t..nãrogi., e matérias-primas existentes no local daexecução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência à".aà-J"-"i, formada pormulheres vítimas de viorência do_méstica, o, 
"rprugado, oriundos ou egressos do sistema prisionar.Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada peloConselho Nacional de Metrologia, wormatização ããr.tiOrO" tndustrial (Conmetro). Adjudicação ehomologação: procedimentos e responsabilidàdes. Recursos Administrativos. Revogação e Anulação

- :?ff"r'""j:'r:lt::::j: 
Jurisprudência ao srr, sir, rriornais Resionais Federais, rriounais de iustiça

Módulo lll: O pregão e a Concorrência na Nova Lei dê LicitâÇões
Pregâo eletrônico x Pregão Presencial x concorrência: ainda exístem diferenças essenciais noprocedimento? Entendendo o pregão e a con.orren.i.. üihipras configr,.ç*;;;;d;de disputaaberto' fechado e combinados. conceito a" o"nr- 

" ,"lriços comuns e especiais. pregão pâraaquisição de equipamentos de informátic, tr;;;;;tória. Termo de Referência. Termo deReferência x projeto Básico. pregoeiro, equipe d; ;;;; e agentes de compras: atribuições eresponsabilidades' Papel da autoridade administratíva.'conteúdo mínimo do Termo de Referência.Pregão e Concorrência: fase externa.

ofloaldê BÉsiliã côm fuôdamento no art etn 21 l1OnO21 14:SS:58

DOC-986130414338

60. § ld

informando o ódigo verúcacbr
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Módulo lV: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de
preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da
licitação para registro de preços. planejamento da contratação e o sRp. Disponibilidade
orçamentária. Procedimento previo da lntenção de Registro de Preços - lRP. prazo. Obrigatoriedade.
Análise pelo gerenciador. consolidação do quantítativo e da pesquisa de preços. tnclusão de
partícipante após a rRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de
Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa ê qualitativa do objeto registrado.
Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). os órgãos de controle e a evolução do
instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o
9.488/2078. Adesão vertical. ldentidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

PrêêituÍa Munidpal dê Açallândta

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico preliminar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação.
Estudo técnico preliminar. Abrangência. Vigência. segundo a norma, o ETp não é obrigatório quando?
Visão geral dos elementos constitutivos do ETp. eual a melhor forma de elaLorar um EÍp?
Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo 1: eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluções.
Eixo 3: eixo da solução. euestões específicas reracionadas ao revantamento de mercado,
especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contratos de DEMo,quantidade compatível, parcelamento etc. v: Prática de elaboração de ETp e sistemaETp Digital.
Mapa de riscos. conteúdo mínimo do Termo de Referência. Decraração do objeto. Fundamentação
dâ contratação. Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução
do objeto. Ívlodelo de gestão do contrato e critérios de medição 

" 
p.g.r"nto. torma de sereção dofornecedor. Critérios de sereção do fornecedor. Estimativa de preços e preços referenciais.

Adequação orçamentária.

Módulo Vl: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços
aceitáveis. cauteras na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço.
Fazendo pesquisa a partir do painel de preços do comprasnet. outras opções pagas e gratuitas depesquisa de preços. consurtâs ao Murar de contratos do sAcop. preços na pandJmia, comopesquisar? Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo Vll: Dispensa de licitação (art. 75 da Nova Lei de Ucitações)
Dispensa em função do varor. os novos rimites da Lei ne 1.4.133/2021. Níveis de aferição dofracionamento nas dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículosautomotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação

L. em 21n1no2t i4:5S]SE. conloríÍ€ hoÉÍio

iníoÍmânclo o códago veritlcãalrr
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DOC-986í30414338
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deserta ou fracassada. Dispensa nos casos de emergência ou de calamidade pública. Dispensa para
aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a
Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico.

Módulo Vlll: lnexigibilidade de licitação (art. 74 da Nova Lei de Licitações)

A inviabilidade de competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações
meramente exemplificativas. Contratação de fornecedor e prestador de serviços exclusivo. O
problema dos atestados. Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e
jornais. Serviços tecnicos especializados: observância da singularidade do objeto e da notória
especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de prestação de serviços, avaliação de imóveís,
consultoria, assessoria jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou compra de imóveis na Nova Lei de
Licitações. Contratação de professores, conferencistas ou instrutores, diretamente ou por intermédio
de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistência de cartas de exclusividade com
especificação de dias e locais específicos- Pertinência da escolha do profissional em relação à
natureza e porte do evento e razoabílidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação:
contratação dos correios para serviços abrangidos pelo monopólio postal. lnexigibilidade por
credenciamento. (lm)possibilidade de contratação de telefonia por ínexigibilidade de licitação.

Módulo lX: o procedimento de contratação direta (art. 72 da Nova Lei de Licitações)

Documento de formalização de demanda. Justificativa da necessidade da contratação de serviço
terceirizado, considerando o planejamento Estrategico, se for o caso. euantidade de serviço a ser
contratada. Previsão de data em que deve ser iniciada a prêstação dos serviços. Estudos técnicos
preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). pesquisa preliminar de preços. Termo de
referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não
comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, projeto Básico ou
Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. Como fazer pesquisa
preliminar de preços. o que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas
na cotação de preços. o parecerjurídico é obrigatório nos processos de contratação direta? previsão
de dotação orçamentária. Exigências de habilítação aplicadas ao processo de contratação direta.
Razão da escolha do contratado. Justificatíva de preço. Autorização da autoridade competente.
Publicidade no processo de contratação direta. O Sítio Eletrôníco Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias.
Cláusulas comuns ao termo de referêncía, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante
remanescente na Nova Lei de Lícitações- Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato
e Barantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-!arantia ou fiança

t) PODER EXECUTIVO

SECREIARIA DE ECONOMIi{ E FINANçAS

Prefêitura Muntclpal de Açallândla
1O-Onn Á.,iiâ

D_oarJÍnenlo âssineclo eleironicamênte por Simone pêrelra Cârvalho dos Santoa.prÉ3ldêatê dâ CCoficiâ, de BíasilÉ_ com tundâÍhênb no ârt 6. s f do Decreto n. s.539. de S de;;tu;;l;r;15_
A €utentiâdáde do documenlo pode ser confeí.te no 
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bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na
aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato:
regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela
principal do objeto_ Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo Xl: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correÇão monetária e
compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de ofícío). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos
no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro,
recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária- Caso fortuito, força maior,
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. participação nos
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. comprovação da
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de
prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo Xll: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade- Quem determina a abertura do processo de apenação? euem é a autoridade
responsável por aplicar tais sanções? Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e
cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei ns 72.846/20131e fraudes
nos contratos: processo administrativo com singularidades.

Prefeltura Municlpal de Açetlândla

D_ocuÍEnto essinâdo êletÍonican'nte poí simonê peÍêire câÍvelho do3 se,,to3,prê6idênrê dã ccl-. em 21110/2oficialde 8ra3Ítla, com tundsmenio no âd 6. si. do De€íero n.S.539 de S ds;;i;ã de ró15.
A aúentodade do documênto pode ser coníenda no stte r'no"",l,vwwããlEiããããõÍ ío.Oo., iníorúanc,o oDOC-986130414338
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SECRETARIA DO PTANAAMENTO DO ESTADO DO PIAUÍ
Avenida Miguel Rosa, 3190 Centro/Sul, Térreo - Bairro Centro, Íeresina/pt, CEp 64001_490

Telefone (86)3221 8068 - http://www.seplan.pi.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Processo ne 00017.000928/ 2O2t-48

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos (lnstituto Certame),
CNPJ 11.669.032/0007-09, ofereceu satísfatoriamente a este órgão o curso "Licitações e contratos
conforme a Lei n" 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)", com carga-ho rária de 24 horas, nos dias 15 a 1g
de junho de 2O2L, na modalidade EAD, por meio da plataforma Zoom.

15 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo_

Teresina (Pl), 06 de julho de 202L

"-t;\

5ei! Documento assinado eletronicamente por NUNo xAUÊ Dos sANTos BERNARDES BEZERRA _Jt
L!-' Matr.0208911-4, Supêrintendentê, em

com fundamento no Cap. lll, Art. 14 do
06/07 /2O?7, às 19:04, conforme honírio oficial
D ual ne de

de Brasília,

de 2019.2 e

A autenticidade dêste documento pode ser conferida no site f,jftpg1/5eLpi.gov.br

^clÊaEÍeladpÍ_externo.p_hp_?aEo=dp§.u.!oenlg_conferir&id_qIgao_acesso_externo=0. 
informando o

código verificador 1873223 e o código CRC C6O285AS.

SEI ne 1873223
Referênciai Processo ne OOOLT .OOOg2B/2O2f4a

06/07/2021 :
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Atenciosamente,

João Pessoa (PB),07 dejulho de2021.

\tr\rsrÉRro DA Errt'cÀÇÀo
t'\IvERSIDADE FT.DERAL D.{
P.{n"rlr.r pnó-nerrorua lr

.{DUr.\rsTRrÇAo (PR{)

D AP AD CE

Atestamos para os devidos fins que a empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP' inscrita no CNPJ sob o no 11.669.032/0001-09, estaberecida no Rua
dos Guarás, no 01, Ed. F9r111do de A. Lopes lGaleria Ftertinho), LoJa 0i.
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-460, São Luís (MA), erecutor'parã-essá
instituição: Universidade Federal da paraíba, inscrita no CNpJ:
24-098.47710001 -10, o serviço abaixo especiÍicado no período de 15 a 1g dejunho de 2021, por meio da plataforma Zoom .

Curso Online: "Licitaçôes e contretos conforme a Lei no 14.133t2021"

Participantes: I servidores rigados à pró-Reitoria de Adminiskação
Universidade Federal da paraÍba da

Atestamos ainda, que tar serviço foi executado satisfatoriamente, não existindo,
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conoutá ã'responsabilidade com as obrigações assumidas.

(Nome e cargo do responsável)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÁO
UNIVERSIDÀDE FEDERAL DA PARAÍBA FOLHÂ DE ASSINATURA§
SISTEMA INTEGRADO DE PATRJMôNTO, ÀDMIN-ISTRÁÇÀO E COI\iTRATOS

Emirido em 07/07/2021

ATESTADO N. 00i202t - pRA - cAD (t 1.0t.08.02)

(N' do Protocolo: NÃo PROTOCOLADO)

rl6

J
(Ássinado digitalmente en 07/07/2021 l5:56 )

HALLÍLSON COSMO DE MELO
,4§t ssoÀ

209576ó

Para verificar a autenticidade deste documento entre em htt s://siÍrac.ufob.br/documentos/ informando seu número:
00, ano: 2021, documento (especie): ATEsrADo, data de emissâo: 0zl07l20ii e o codigo ae verirrcaç;i-

63Íbt6d49b
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TRIBUNAL DE CONTAS IX) MUNICfuIO DO RIO DE JANEIRO

Rua Santa Luzia n" 732 - Centro/R]
Tels: (021) 382i1-.3520 /§24353o

CNPI 27.532.4%/ 0001_90

ATESTADO DE CAPAC!DADE TÉCN tcA Ne 05/2021
q1
J

Nos termos do requerimento de atestado de capacidade técnica que deu origem ao
procedimento administrativo n0 40/100.637/2021, no interesse de A B xAvlEB
TREINAMENTOS (lNsTlruro GEBTAME), cNpJ na 11.699.032/0001-09, com sede na
Rua dos Guarás no 1 - Loja 01 - Edifício Fernando de Aguiar Lopes - ponta do Farol -
são Luisi MA, e, após análise dos elementos constantes dos autos do processo ne

4ol1oo-49112o21 (AÍr. 2s, il clc art. 13, vt da Lei Federat ne 8.666/93 - Valor Rg 5.s60,00);

Declaramos para os devidos fins, que a reÍerida empresa Íoi contratada para
ministrar o curso de Licitações e conlratos, conforme a Lei Federal no 14.133/2021 (Nova
Lei de Licitações), com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas, nos dias 04 a 07 de
maio de 2021, na modaridade EAD, com acesso à plataforma zoom, para 0s (cinco)
servidores deste TRIBUNAL de GONTAS;

Tudo realizado de Íorma satisÍatória para este TRIBUNAL DE coNTAS DO
MUNICíPro Do Rlo DE JANEIRO, cumprindo com as obrigaçÕes contratuais assumidas,
não existindo em nossos arquivos, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e
a respeitabilidade dessa empresa.

A presente certidão contém 01 (uma) forha sem emendas ou rasuras, que vai
assinada por mim, secretário-Geral de Administração do Tribunal de contas do Município
do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 31 de maio de Z0Z1 .

HELENO CHAVES MONTEIRO
Secretário-cerat de AdministraÇão
Matr. 41 /902. 1 07_9 SGATTCMRJ

Âssinado dagltatmerto por: HELENO CHÂVES ONTEIRO .m 3í/05802,



ffiç7
NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFSê

TOMADOR DE SERVTçOS
Nome / Razão Socaal: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ
CPF/CNPJ

Endeíeço:

Município:

VEL

Descdção NBSI

Locâl de lncilência tmposto
Local de Prestação do

lividadê:

ServiÇo

Estabêlecimento do prestedor
BELEM i PA
PRÓPRIO

05.995.766/000í-77

AV. FAB, 840 - BAIRRo CEITRO . cEpr 68900070

IIACAPA UF: AP

lnscrição Municipal

Emaal: progêmde@hotmell.com Telefone: (96)

Ííiburação: TRTBUTÁVEL s.N. Mês de 0312022

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
O8O2 . INSTRUCAO' TREINAMENTO. ORIÊNTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONÂL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE

igo de Verificaçâo
.53€F.3 96.0CO6.5.Or.rC67.aor1.Ar73

R DOS GUARAS í LOJA 01 EDIF FERNANDo DE A.LopES - SAtRRo PONTA DO FAROL - CEp: 6í)77,150

inslitutD
õEFRIFÊ

€eJr*

PR TADOR DE SE OS
Nome / Razáo Social A B XAVIER ÍREINAMENTOS

í í.669.032/0001-09

Telefone: (98)

qçCPF / CNPJ

Endêreço:
lnscriçãoMuôicipal: 7OES30O0

lvunicípio: SAO LUIS UF: MA Emâil: 880,13a09

D scR M N sDOS RVIEAçÃO ços

do ltem Vâlor Uniiário (Rg) Válor Total (Rl
cuRso LrcrTÀÇóEs E coNTRAÍos coNFoRME A LEt N. 14.13312021 3.290,00 a t80

Prs (0.000070)

R$ 0,00 cslL (0,0000ô/0)

R$ 0,00

coFtNS (0,0000o/o)

R$ 0,00
iNSS (0,0000%)

R$ 0,00

Valoí Total D€duçôes:

R$ 0,00

Bâsê Cálculo:

R$ 6.580,00 4,290/6

Valor ISS

RS 282,28

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6_Ss0 ,00
Total Composiçào:

R$ 0,00

@

t-

I

rR (0,00000/ô);

R3 0,00

COFS(



w ffi

Nome / Razão Sociâl PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFSE

TOMADOR DE SERVTçOS

05.282.80.t /0001-00 lnscÍiçáo Municipâl

Email: walisson-963@hotmait.com Telefone: (00)

CPF/CNPJ

Endêreço:

Municipio:

PRAçA NOSSA SENHORÁ DE I{AZARÉ, ?{2, - BATRRO CE TRO - CEp: 65990000

RIACHAO UF: MA

scíiçao NBS
de lncidência lmposlo:

L.cal de PÍestaÉo do

Estabelecimento do prcslador

SAO LUIS / MA
PRÓPRIO

TTibUIaÉo: TRIBUTÁVEL S,N, Mês de 10t2022

.DÁ0É.É3Cl.,575.BDDAÂFoAtrO3.EA2a

igo de VeriÍicaÉo

R DOS GUARAS I LOJA 0í EDIF FERI{A'{DO DE A.LOPES -BA|RRO PONTA DO FAROL - CEpr 65077460
qq

instituto
c[aÍÂtlf

ADOR DE SE OS

I í.669.032/0001-09

Nome / Razão Social: A B XAVTER TREINAIúENTOS
CPF / CNPJ

Endereço:

lnscriÉoMunicipal: 70B53OOO

i,4unicípio: SAO LUIS UF: MA Emaili 880{3809 Telefone: (98)

Item@IE Valor UnltáÍio (Rt) Válor Totat (Rl)

scRlDI MI SDOS RVIE OSNAçÃo ç

CURSO LlcrTAÇÓES Ê CONTRÁros CONFoRME A LEt N. 1:t.t33/2021 3 290.C0 13

Prs i0,0000%)
R$ 0,00

coFtNS (0,0000o/o)

RS 0,00
rNSS (0,00000/")

R$ 0,00
rR (0.000070)

R§ O,OO

csLL (0,0000%)

R3 0,00

Valor Total Deduções: Bâse Cálculo:

4,37./o

Valor ISS
R$ 0, R$ í3.í60,00 Ri 575,09

VALOR TOTAL DA NOTA = Rt 13.í 60,00
r Tolal compo§ição:

R3 0,00

@

rço
859960400. ÍREINAMENÍO EM DESENVOIVIMENTO PROFISSIONAL E GERENC',AL
OAO2. INSTRUCAO. ÍREINAMENTO. ORIENÍACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS OE

Quântldade

CÔFS



ffis§7
NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔN|CA - NFSê

SLTTAVEI

Descriçào NBS
ocê] de lncidência lmposto:
ocâl de PÍeslâção do

himentoi
ividade

Serviço:

Estab€lecimento do píâstiador

BELEM / PA
PRÓPRIO

TributaÉo: ÍR|BUTÁVELS.N

oE 2022. ÉM BErÉí . Ê^ O mS A^XCÁRroS: BAIICO OO ERAST: AG .323-0:

Mês de 03/2a22

859960400 . ÍREINAMENTO EM OESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
OsO2.INSTRUCAO' TREINAMENTO. ORIENTACAO PEDÂGOGICA E EDUCACIONAL, AV^,IACAO DE CONHECIMENÍOS DÉ

ódigo de Veriricâção

.aasa 66s2.3§9s cf 
^É ^rrD.!ro6.010.

cPF / CNPJ: 11.669.032.10001{9 tnsc.ição Municipal: 70853000
Enderêço: R oos cuaRAs í L.JA0í ED'F FERlraNDo DE a.LopEs - BATRR. por{TA Do FARoL - cEp:6$77460 5O

instiluto
ffiITTT

sERVrÇOS

TêleÍone: (98) 88Oa

Nome I Razão Social
PRESTADOR

A B XAVIER TREINAMENÍOS

Município: SAO LUIS UF: MA Emâil: 880,13809

TOMADOR DE SERVTÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA

CPF/CNPJ

Endeíeço:

Múnicipio:

10.838.6í 0/000í -12

R OLAVO BILAC, S/N, SALA 0l . BÀRRO CEI{TRO - CEp: 6A130000

TeleÍone: (93) 3552'13íl

Nome / Razão Social

lnscrição Municipâl

PLACAS UF: PA Emaal: licitacâo@placâ3.pa.gov.bÍ

Valor t,nitário (Rg)
CURSO LICITAÇÔES E CONTRÂTOS CONFORME A LEI N' 14,133202'

6 580

Prs (0.0000%)

RS 0,00 csLL (0,0000%)

R$ 0,00

coFrNS (0,0000%)

RS 0,00
rNSS (0,0000%)

R$ 0,00
rR (0,0000o/o):

R$ 0,00

Valoí Total Deduçôes:

RS 0,

Base Cálculo:

R§ 6.580,00 4,29%

Àíquota: Valor ISS

R3 2E2,2E

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6.580,00

R$ 0,00

Totâl ComposiÉo:

@ htÊHÉ:t?Fü E@



w ffiffiNOTA FISCAL DE SERVIçOS ELEÍRÔNICA . NFSE

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ í3.í 60,00

DtscRrMtNAçÃO DOS SERVTçOS
ÁÇÕ€s E coNÍR^Íos coNFoRME 

^ 
rEr xó í..133/2m1, A RE:ÀIIZTRSE NOS Ot S 07 

^ 
10 rE NOVEÍBRO ÍÉ 2üz EX SIO LUIS, n OIDC EÀC^RIG: S NCO OO 6R Sf: AG

ÍAVEL

Totel ComposiÉo:

R§ 0,00

13160

ôdigo de VerificâÉo

PRESTADOR DE SERVTçOS
NoÍne / Razão Social: A B XAVTER ÍRETNAMENTOS
CPF / CNPJ: í 1.669.032000l {9 tnscrição Municipat: 7o8s3ooo
Endereço: R oos cuaRAs 1 LoJA oí EDIF FERt{at{Do DE a.LopEs - BAtRRo poNTA Do FARoL _ cEp: 65077460

Município: SAO LUIS UF: MA Emâil: 8g043a09 TêleÍons:

5L
(es) sc{ailoo

instltütomúmt

TOMADOR DE SERVTÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS

CPF/CNPJ

Êndereço:

Município:

Nome / Razão Social

06.376.669/000.1-69 lnscrição l!4unicipal

RUA JEFFERSOTI HOREIRÂ, - BAIRRO CENTRO - CEp: 65750000

ESPERANTINOPOLIS UF: MA Email: cplGsperântiíEpoll!@gÍutl,com Telefone: (00)

Item Vâlor Unitário (Rg) Vâlor Íorât (R§)
cuRso LrcÍTAçóEs E CoNTRÂTOS CONFORMEÁ LEt No 

'4.13312021
3.290,00

Prs (0,0000%)

RS 0,00
rNss (0,0000%)

Rt 0,00
csLL (0,0000%)

R§ 0,00

coFrNS (0,0000%)

R§ 0,00
rR (0,00000/")

R§ 0,00

ValoÍ Totet Dedu@s:

R§ 0,00

Base Cálculo:

R§ 13.160,00 1,370,/.

Valor ISS

R§ 575,09

8s9960,100 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROF|SS|ONAL E GERENC|AL
O8O2 .INSTRUCAO' ÍREINAMENTO. ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DÊ

Mês de 10t2022
TÍ1buraÉo: TRTBUÍÁvELS.N.

Serviço

lividade

Estabelecimento do prestador
SAO LUIS / MA
PRÓPRIO

DescnÉo NBS:
Locâl de lncidêncja lmposto
Locâl de PrcsteÉo do

@

a



w
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA . NFSE

ÍÁ\'EL

scriçao NBS:

Serviço

Tolâl ComposiÉo:

Rl 0,00

de lncidênciâ lmposto:

de PrestaÉo do

VALOR TOTAL DA NoTA = R$ í3.í60,00

Estabelecimênto do Prestadoí ÍÍibutaÉo: TRISUTAVEL S.N. Mêsde Íni22
SAO LUIS / MA
RETIDO

859960400. TREINAI'ENÍO EM OESENVOLVIMENÍO PROFISSIONAI. E GERENCIAI
O8O2 . INSTRUCAO. TREINAMENTO. ORIENTACAO PEDAGOGICA E ÉDUCACIONAL, AVÂLIACAO DE CONHECIMENÍOS DE

igo de VerificaÉo

Nome / Razão Sociali A B XAVTER TRETNAMENTOS
CPF / CNPJ: í í .669.0320001-09 tnscrição Municipat: 7OO53OOO
Endereço: R Dos cuaRÂs í LoJA oí EDIF FERt{aNDo DE a.LopEs - BAtRRo poNTA oo FARoL - cEp: 6soz7,l6o

6}
*r#

instltutomÍimt

PRES R DE SERV|çOS

Telefone: (98)Municipio: SAO LUIS UF: MA Email: 880,13809

TOMADOR OE SERVTçOS
FUNOO ESÍAOUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

CPF/CNPJ

Endereço:

lúunicipiol

R DAS GARDEI{IAS 2 ANDAR: 2i ÉDlF: CLOOOI R * LEÍ; ALOCO: A; , BATRRO JARDtm RENASCET{CA - CEp: 65075080

Nome / Razão Social

0'1.881.070/0001-69

§AO LUrS UF: MA Íelêfone: (00)Email: feas20l5@outlook.com

cRrÇóEsNocuRsôL,c,rÀQóEsEco'r^ÂÍoscoNFoRMEA'.3i?'?*,iillâ.ç*?pp"p""."r,H.ç*.f,"^oDE2022 EMsÃoLU's MÁ DADOS 3ÀNCÀRloS: A^NCO DO BRASIL ÂG

Tipo do ltêm Itêrn Valoí Íotal (R§)

cuRso LrctTAÇÔEs E coNTFtÂToS CoNFORME aLEtNo14.i332021 :290 0c 131

coFrNS (0,0000o/.):

R$ 0,00
rNSS (0,0000%)

RS 0,00
rR (0,0000%)

R$ 0,00
csLL (0,0000%)

R$ 0,00

Vâlor Total Deduções

R§ O,O

Base Cálcu o Vâlor ISS:

R$'t3-160.00 R$ 581,67

Aliquotâ:

1,42%

Prs (0,0000%)

R$ 0,00

EfuffiÊ
iffffiffi

íidadei

I

I

lnscrição[,4unicipal: 52529000

Ouantldadê V.loÍ Unltá.lo (Rt)

I



Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
SecÍetaria Especial da Micro e Pequena EmpÍesa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

JUCEi,IA

.z
TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DtctTAL

)
Declaro exalos os Termos de Abertura e de Encerramento do LivÍo Digital com caractêrísticas abaixo,
conÍerido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n.
12207059604 em 0A06/2022, protocoto 220692021. para vatidação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendêdor

resafacil.ma .br e inÍormar o código de veriÍicação

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

A B XAVIEB TREINAMENTOS. EPP

21 1 01709614

1 1 669032000109

Sâo Luís

Tipo de Livro: DlÁRto

Número de Ordem: 6

Período de Escrituração: 01lO112021 - 31l1Zl2O21

28035534220

91765463300

Claudia Patricia Martins Fernandes MA0O66gg

ARIANNE BARROS XAVIEH

JUCEITIA

cEBrrFrcp À ÀurErrtcÀçÍo 02/06/2022 u:06 goB r. 2oz2o6a1o2l.
PEOTOCOÍ,O: 22O6B7O2L DA 31/05/2022. óDIOO DE \IERIPICÀC,,O:
1220?05960a. rIxA: 211O1?O961a.
À B XÀVrER tiEllllltBmoS _ EP!

ÀITSALI{O DIà.s C,ÀITNEIÀO LOPES FII/EO
ÀagpolrgÁv8r, paLÀ 

^llEüTrcÀçÂosío Lvíe, 02/06/2022
cq,r.Eaf âct1.!.. 96v.br

A yalilade dosie doqrínenb, se impra§§o, 6ca §úirno lúnpíwsô de $6 a.Áúricida.te nG êspetros poíraii
FtdÍnârdo seG BÊÉcnvc cilEc de EiícâÀ.

Ê

ldêntiÍicação do Emprêsa

ldentiÍteação dé Livro Digitât

cRC/OÁB
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livÍo 90 páginas, eletronicamênte numeradas de 1 a gO em
uma via, todas elas já escrituradâs ê servirá como Livro Diário de no 06, referente
peÍíodo 0110112021 a31l1Z2O2j, com enceÍÍamenlo do exercício sociat em
3111212021 , da Íirma A B XAVTER TREINAMENTOS- Epp, estabetecida na Rua
dos GUARAS, n'01, LJ 01, ED|F FERNANDO DE A. LOPES, bairro ponra do
Farol, CEP 65077-460, cidade de São Luís, Estado irA, insc ta no CNpJ. No
11-669.0^32y0-00 -09 e registrada na Junta Comerciat do Êstado Oo Mâranhão
sob o n 021 10'1709614 por despacho de 08/03/201ó.

São LuÍs- MA, 1 de Janeiro de 2021

Arianne Barros Xávier
EMPRESARIA

cPF 917.654.633-00

Cláudia PatrÍcia Martins Femandss
CONTADORA

cPF 280.355.342_20
cRc- MA 006688{/0



Balanço Patrimonial
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Fág.: 84 de 90
Licenciado para: C P MÁRTINS FERNANDÊS- CoNTABILIoADE J ADMIN
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: j 1.669.0320001{9 Fortes Cofltábil 6.187.1
Endere@: R DoS GUARAS ' n'01 ,EDIF FERNÂNDO DE A. LOPES, complemêntoi LJ 01, BairÍo: poNTA Do FARoL. cidade: são LuÍe, Estado: MA. cEp
65077460, Telefonei (98) 32273075
N lR E: 21 101 709614 - Data: 08í03/201 O

Descrição

78.230,710

1.01.03.0.1.01.000.1 Clientes Diversos 39.650.00D

Adianlamênlo de lucros
I

07.M.01.01.0001

07.04.01.01,0005

07.04.01.01.0006

lnstalaçies
Móveis, Ulensilios e lnstalaçóes Comercrais
Equipamentos dê Processâmento de Oados

1.595.40D

27.780,00D

8.885,78D

280.561.46D

1.07.04.2,1.01.0001

1.07.04.21.0í.0002

1,07.(N.2,t.0í.0003

lnstalaçôes

Móveis e Ljtensílios/instalaçôes

Equipamênto de Processamentos de Dâdos

2.01 .01.03.01.0001

2.01-01 .03.01.C002

01.03.01.0010

INSS a Rêcllhe,
FGTS a Rêcolher

SaláÍios a Pagár

792,18C

198,24C

1.420,70C

IRRF a Recolhe.

Simples ê Recôlher
599,14C

21.617,O2C
/i' i,t' :7

Pó]abores a Paga. 4.740,86C

2-07.01-01.01.0001 Capital Subscrito dê Domiciliados e Residentes no país í0.000.00c

102-097,10C

86.887,80C

q!a(a-íei.â 25 de maio de 2022

Contâ y t12t2021

1

i:01

1.01.01

itivo iircl.íà.tô
Usponibil da.iês

ffi

t*,4{.2."7A
78.2t0.711

7! :' ":

Cliettâs Necb^aie
Dutlicaes s Recê5er

!es

1§'.0ô.01 !i.. : 'l'
.03-01.01

101.05.01

1.05.01.01.0001

lí:.:iJ:li:2dr
Êêr's --r O;e.ê.j

Bê_s !ii'zad,,§ i'c prlouÇàô er'ou cres(ácõ,, ce Sên/i,!Ls
:4. i

Í,

{-} Oeraciq

319,08C

8.246.00C

3.554,32C

1

" 
.c1

ÉássÍvô Circrtaáé
Cbngâç6?s .iç Cud.o Prãzc

Cut âs ôàdgaiÉes r'

-

.01i01.01

Ca3iâiReair:Qdo

Cap,lâ S(cial
CaC lâlsfcrar:- 5.a icdê.d:s e Rê-.iden:ês -? Éài.

tsei'!?s .

SÊse.ra5

2.07.04.01.03.0001

2-07.04.01.03.000s
Rêserva Legal

Reserva dê Lucros ê Realizãr

E-
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Balanço Patrimonial 5 6 Pás.:€s de so
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABTLTDADE r1 ADMTN
Empresa: A B XAVIER ÍRETNAMENTOS€PP - CNPJ: 11.669.0320001{9 Forfs Conüábit 6_187.i
Endereço: R DOS GUARAS , n"01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, complemento: U O'1, BairÍo: PONTA DO FAROL, cidade: Sáo Luís, Estado: MA. CEp:
65077460, TeleÍone: (98) 32273075
NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/20í0

Conta Descrição
3't 1,12t2021

2.07.07.01 .01.0001 Lucros do Exercicio êm cursô

Énceíramento. 31 I 1212021
VâíordeAtivoePassivo:R$424.583,95(OuatrocentoseVinteeOuatroMilOuinhentoseOitentaeTrêsReaiseNoventaecincocêntavo§),

Sáo LuÍs-MA, 31 de Dezemb.o de 2021

196.230,91C

Arianne Banos Xavier
EMPRESARIA

cPF 917.654.633{0

Cláudia PatrÍcia Martins Femandes
CONÍADORA

cPF 280.355.342-20
cRc- MA 006688{/0

quâ.tajêiÍa, 25 de ma'o d6 2022

2.31 .07 .O1

2.07 .O7 .01.01

Lücros atc Exê.. aicio

Lucr'ôs do E)aercido

Lüarcs dâ Exeaclcio
s8r30,sJc

1S8r30,s1G
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Demonstração do Resultado do Exercício 5? pás.: s6 dê eo
Licenciado pâra: C P MARTINS FERNANDES- CONTABTLIDADE - 0 ADM|N
Empresa: A B XAVIER TRETNAMENTOS-EPP - CNPJ: 1 1.669.032/000í 09 ftg Conrábrt 6.187.1
NIRE: 21101709614 - Data: 08i/Or2OíO
EndêreÇor R DOS GUARAS , n"01 ,EDIF FERNANDo oE A. LoPES, Comp,emento: LJ o't, Baino: PONTA Do FARoL, cidade: sáo LuÍs, Estado: MA, cEp:
65077460, Telefonêr (98) 32273075
Estâbelêcimentos: Todos: Centros de Resultado: Todos

Conta Descrição
01101t2021

a
3111212021

(+) 010

010.01

010.01.03

G) 020

020.01

020.01_02

020.01.05

Receita Bruta Opêracionâl

Faluramento Prod. Merc. e SeMços
Vendas de SeNi@s

Dêduçôes da Receita

lmposlos Faturados

ISS

Simples

í.619.814.90
í.619.814,90
1.619.814,90

214.950,01

214.950,01

3.915.41

1.034,60

762.842.44

762.8a2.44

c) 040

040.03
Custo Mêrcad./ServJProdutos Vendidos

Custo dos Servigos Píestados

(-) 070

, 070.0'lv oro.o,
070.03

070.04

070.(x.02
070.06

Despesas Of,eracionais

Dêspesas Administrativas

Despesês com Vendâs

Oespesas Tributáíias

Resuhado Financeiro

Dêspesas Finânceiras

Oukas Despesas

445.751.*
335.202,99

s7.017.29

4.696.76

4.1.Í9.80

4.119.80

4.714.70

São Luís-l/ÍA, 31 de Dezembro dê 2021

Ariânhe 8arÍos Xaviêí
EMPRESARIA

cPF 917.654.633{0

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

cPF 280.3s5.342_20
cRC- MA 006688{/0

quârra{ei€.25 de maio d6 2022



NOTAS EXPL|CAÍVAS DAS OEMONSÍRAçôES CONTABETS EU 31/.tZ2O2í
Empresâ: A B XAVIER TRE|}|AIIIENTOS - Epp - CNPJ: .l í.669.032,000í.09
NIRE: 2110t7096í4 - Oata: 08^13/20íO
Endêreço: R Dos GUARAS , n'or ,ED|F FERNANDo DE A. LopES, compremento: u 01, Bairro: poNTA Do FARoL
Cidade: São Luís. Estado: MA, CEP 65077460
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Nota í - Conteío Operacional J

A Empresâ A B xAvlER ÍRElNAilENTos' EPP, empresa lndividual, com sede e íoro na cidâde de Sâo Luis,/Ma, tendo como objeto social Treinamê. o em
desenvofuimento proÍissionâl e gerencial; TÉtamento dê dados, pmvedores de serviços de aplicaÉo e seíviço6 de hospêdâgem na intemel, com arquivamento
na Jucema em 08/03/202010. mas com inicao de atividade s eír| 24lO2l2OiO.

Nota 2 - Base de Prepa.ação e ApÍesentação das Demonstrações Financêiras
As dêmonstÉçóes contábeb do exêrcícb fm en 3111212021 dâ Empresa A B XAVIER TREINAMENToS, íoram elaborádâs em corconáncia com alntêrpretaÉo Técn;ca Geral (lrc) lo0o além dos Princípios Fundam€ntais de contabilidãdê ê demaís pÉticás emanâdas da têgislação societáía brasiloira.A moeda funcionâl da Empresa é o real (R$). Não houve registros em moedas êstrangeiras quô viessem a ser converlidas para a moeda funcionâl vigente.O quâdro principal do Bâlanço Patrimonial foi êlaborado utilizândo-se a dasse 1 (Ativo) e a classê 2(Passivo ê patrimônio Liquldo ) do plano de contâs daEmpresa.

Nota 3 - Práticás Contábeis

3.1 - Dlsponlbllldadàs
Bâncos
compreende o somatório dos valoles êm bancos, bem como equivalentes, que Íspíesentamrecursos com livrc moümentâçáo, sêm restÍiçáo para uso imediato3.2- Cll6ntes
os valores a recebea são provênientes de vendas de se,iços ê que teín prâzo d6 recêbimonto de 30 dias

-l- Ativo }{ão Circulentê
C\r,.-eende os todos os ativos não classificâdos como circulantes. lntêgram o ativo não circulânte dqsse balançolmobili'ado compÍeende os direitls quê tenham por objeto bens coçoÉo" oestinaoos 

" 
,anutençao oas aüüdloes dâ emprêsa ou exe.cilos com essâÍinâlidedê inclusÚe os decorÍênt€s de opq-ações que kansfram a eà os bênêfÍcio§, os Íisco6 ê o controle dêsses bênsMoveis, utensilios, êquipamêhtos 9 instalaçóes demonstrados peb custo dê aquisição, dsduádo da dqpíEciação acumulâda catcutadâ pslo método llnear.

Noia 4- Passivo Clrculantê
Comprêende os passivos que atêndem aos seguintes cÍitérios:
a) tenhâm prâzos êstâbêlecidos ou espeaados dêntro do ciclo operacional dâ entidade;
b) sêiãm mantidos primadamênte pârâ negociação; tenham prazos estabersidos ou êspeÉdos no curto paazo;

c) sejam valoÍes de terceiros ou rctençõês em nome deles.

-4.'l 
- Obrigaçôes TEbalhistas, prêüdenciárias e Assisfênciais â pagar â Cudo praz!

5o"l'lroáilJ"*0"" 
,elos valores históíicos, acrescidos das coÍresp;ndentês varjações monetáíias ê encargos finânceiros, observando o rogime de

4.2- lmpqstos Federais
Á' empresa e§tá no regime de SIMPLES ÂcloNÂL e contabiliza os encargos tributários pelo rêgime de cornpetência.

Nota 5 -P.trimônio Líquido
5.1- O capitalsocialé de R$ 1O.OOO.OO totâlmente integrâlizádo, apresentando a sêguinte composição:
Arianne Earos Xaüsr - 100% do Capjtat Social

5.2- Ajustes de exêrcicios anteriores
A ê!presâ nuncâ efetuou ajuste dê avaÍiaçáo patrimonial.

Notê lnvetdmentos sm êmprEla3 coligadsa c controladas
A empresa não participa do câpital social de outras sociedede

Notâ 7.- Êvêntos súbs6quentês
os administradoÍês declaram a inexistência de fatos oconidos subsequentemêntê à data de enc€rramento do exercício que vênham a tera sitlação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resunados fúrurôs

Arianna Baraos Xavier
EMPRESARIA
cPF 917.654.633{0

C,áudia PatrÍcia Martins Femandes
CONTADORÁ

cPF 2A0 355.342-20
cRG MA 006688{/0
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Carta de Responsabilidade da Administração

São Luís , 31/122021

À

Clâudia PatÍÍcia Martins Femandes

CRCn.006688/0O+úA CPF:280.355.342-20

Endereço: Av. SenadoÍ Vitorino Freire 't958 Sala 120 . Távola Center

Cidade - São Lriis-lrA CEP 65030015

Píêzados Sênhore§:

Declâramos para os devidos fins, como adminiskâdor e responsável lêgal da êmprosâ A B XAVTER 7IREINA EN!,OS- Êp?, CN|J1' '9.03u0oo149, que as informaçôes rêlalivas ao períodoiáse 2021, fomêcidâs a Vossas senhorias para escííurâçáo € etaboraçáo dâs dêmonstraçôês
c\,-oeis, obÍigaçõês acessóriaS, apurâçáo de tributos ê árquivos elêbônicos exigidos pela Íiscalização federâ|, estadual, municipal, trabalhista ê previdonciária
sâc fidedignas.

âmbém declarâmos:

(a) quê os controlês intemos âdotados pêlá nossa emprêsa são do Esponsabilidadê da admlnbta6çâo e o§Eio adêquâdos ao tipo do ativldade e volumê dg
transaçôes;

que não realizamos nenhum tipo dê operação quê possa ser consideradâ ilegal, Írentê à legislação vigente;

quê todos os documentos e/ou inÍormaçóes que geÉmos e recêbemos de nossos fomêcedorês, encâminhados para a elâboração da êscíituraÉo contábile
demais seíviços @ntratados, êstáo revestidos de total idoneidade;

que as iníormaçôes registradas no sistems dê gestão e aontrole iitemo, sáo conioladas e validadas com docuhentação suportê adequada, sêôdo de nossarntejÉ Íesponsabilidade todo o conteúdo do banco dê dados e ârquivos elemnicos geaados.

Além disso, dêclaramos que não exislem quaisquer fatos @orridos no período base quê aÍetam ou possam aÍetar as demonstraçôês contábêis ou, ainda, a
continuidade dâs opeÍaçôes da empresa-

Tâmbém confiímamos que nâo houve:

(a) fraude envolvendo a âdíninistração ou emprêgados em cargos de responsabilidade ou confiança:
(b) írâude envolvêndo têrcêiros que podêriam ter êfêilo matêrial nãs demonst€@s contiábois;

(c) - 'ação de leis, nomas ou rêgulamentos cujos êfeitos devêriam ser @nsidêrados para divulgaçáo nas dgmorskações contábâis, ou mesmo daa origom ao'll4isr.o de provisão para contingências pâssúas.

(b)

(o)

Alenciosamêntê.

Adanne 8â.Íos Xaviêr
Titulâre administradora
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Licenciado para: c p MARTTNS FERNANDES- 
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Índlcê3 do Balanço

Empresa: a B xÂvlER TREINAIIENToS - Epp - cNpJ: í1.669.032000't.09 NtRE: 211017096í4 - Dâtar 08/03/20í0
MéslA.,o.12J2O21
Enderêço:R dos Guâ.as, n'01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento:LJ 01, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: Sâo Luis, Estado:úÁ,

6o
cEP.65077460

J
R$ult do

í3,57

13,57

2,66

't4,4

Sáo Luís-À44, 31 dê Dezêmbro de 202'1

Pág.i 89 de 90

Código

,|

2

3

4

Nome Expressão
Valoro§
Liquidez CorÍente c1O1lcZO1

39A.442j7 I 29.368,14
É â capacidade dê arcâr êom os sêus co.npÍomissos dê cuÍto prazo.
ldeal superior a 1

Liquidêz Geral (cí0 ! +c10700y(c201+c203)
( 398.442,17 + 0,00 )/( 29.368,1a + 0,00 )
Reprcsênta a capacidadê da emp@sa de lidaÍ com situaçôês êmêrgsnciais financeiras
ldêal superior a 'l
Liquidez lmediata c10101/c201
Representa a cápacidade da empaesa de lidar com situaçóes emergsrrciais financeirõ.
ldeal superior a 'l
Solvéncia G€íal ct(c20i+c203)
424.583,95 ( 29-368,14 + 0,00 )
Quânta garantia a empresâ detém eín alivos totais. pâra pâgámento do total de suas díüdas.

Arianne BaÍos Xâvier
EMPRESARIA
cPF 917.654.633{0

Cláudaa Patrícia Martins Femandes
CONTADORA

cPF 2aO 355.U2-20
cRc- MA 006688{/0



Contém o presente livro 90 páginãs, eletronicamente numeradas de 1 a g0 em
uma via, lodas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário de no 06, reÍêrente
ao período 0'Í/01/2021 a 31112J2021, com encerÍamênto do exercício socíal em
3'l.11212021 , da Íirma A B XAVIER TRETNAMENTOS_ Epp, estabelecida nâ Rua
dos GUARAS, n"01, LJ 0i, ED|F. FERNANDO DE A. LOPES, baino ponra do

Farol, CEP 65077-460, cidade Sáo Luís, Estado MA, inscrita no C.N.p.J. No
í í.6ô9.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhâo sob o
n" 2'l'101709614 por despacho de 0B/03/ZO1O.

TERMO DE ENCERRAMENTO
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São Luís- MA, 31 de Dêzembro de 2021

Arianne Baros Xavaer
EMPRESARIA

cPF 917.654.633{0

Cláudia Patrícia MaÉins Fêmandos
CONTADORA

cPF 280.355.342-20
cRc- MA 006688{/0
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ASSINATURA ELETRÔNrcA 6}
ç)

CertiÍicamos que o ato da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

28035534220 CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANOES

91765463300 ARIANNE BARROS XAVIER

cER?rErco À Àqt@llrcrçio Ét 02/06/2022 1a:06 soB rl. 2o22o6a1oã,.
FEdrocolo: 220687021 D! 3LlO5/2022. llrnE: 2110r?0961.
À B XÀVIER TAEITàI|ETIOA - EPP

JUGEIT|A ÀIISEI'.o DIÀS CIÀTÊTRO LOPES EIIIIO
iEsPorúvE! pBr,À ÀDtaürcÀçÃo

siro ,ÍÍa, 02/06/2022
êqr!êsaf.cí1.u.Eóy.b!

t
I



ESTADO DO MARANHÃO

PREEEITURA MUNICIPÀL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA M{'NICIPAI DÀ RECEITÀ, ORÇAMENTO E GESTÁO

CNPJ: 05. 648. 696,/0001-80

DESPACHO

À seúora.
Contadora do Município

Seúora Contadora,

considerando a necessidade do município na contratação do Instituto certame (A

B Xavier Treinamentos -EPP) para ministrar o curso "Licitações e Contratos conforme a

Í-ei n" 14.13312021", a ser realizada de 23 a 27 de janeiro 2023, em São LuísÀ4A, para 05

(cinco) Servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru MiriÍ/MA. Solicito de Vossa

seúoria, Dotação orçamentária do valor Global de R$ 13.160,00 (treze mil cento e

sessenta reais). As despesas decorrentes desta contratação serão pagas com recursos da

Secretaria Municipal de Administração/Ordinririos.

Itapecuru-Mirim/MA, l0 de janeiro de 2023.

Atenciosamente.

L Nunes

Secretário da Orçamento e Gestão

63

J

Praça Oomcs dc Sousa, ítt" - Cçntio, CEP: Ó5.465-000 - IaaPcsum-Mirim-MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETAR]A MUNTCIPAI, DA RECEI?À, ORÇAMENTO E GESTÃO

CNPJ: 05. 648. 69610001-80

CERT|DÃO N'02412023

6v

=l

Ao Sr Luciano Nunes
Secretário Munici al da Receita, O mento e Gestáo

EU, CARLA HELENA ABREU MARIANO, CONIAdOTA GETAI, CRC/MA N.O 14225lO, NO USO

de minhas atribuições lêgais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar

Federal noí01,de04demaiode2000,edaLei Federal no8.666,de21 de junhode1993,

que exigem a indicaçáo da dotação orçamentaria paÂ rcalizaçâo da despesa pública,

óECUÉO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 13.160,00 (Treze mil, cento e sessenta reais)'

a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

02- SECRETARIA MUN DE GOVERNO

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar

(X ) Valor náo reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.ô66 /1993, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.572122.

Município de ltapecuru- Mirim- MA, '10 de janeiro de 2023

Carla He
Co

le
ora

reu Mariano
Geral

objeto: contratação do lnstituto certame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPJ

1 1.669.032/000't-bg1 para ministrar o curso "Licitações e contratos conforme a Lei no

14.133t2021" , a ser realizado Oe 23 a 27 de janeiro de 2023, em São Luís/MA, para 5
(cinco) servidores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim.

OR

O2O1- SECRETARIA MUN Dt GOVERNOUNIDADE
ORÇAMENTARIA

PROJETOiATIVIDAD
E

DEELEMENTO
DESPESA:

FlrrucrorunrrltrruTo DA sEcE

15000000c0- REcEITAS N o vrNcui.eons DE IMPOSTOS

04 122 0CO2 2.002- MANUTE N

TTRCEIROS PESSOA JURIDICA3.3.90.39 C0- ouTRos sERVI ÇOS DE

MUNICIPAL DE GOVERNO

FONTE RECURSO

cRc 14225tO

I

I



Memorando 020 I 2023 - SEMROG.

Itapecuru-Mirim./MA, I 1 de janeiro de 2023.

Ao Seúor,
Gregory Kaway de Freitas Silva

Presidente da CPL.

Assunto3 Soticitação de parecer de enquadramento processual.

Cumprimento-o coldialmente, veúo através do presente solicitar de Vossa

Seúoria que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada

no processo administrativo referente à Contratação do In§tituto Certame (A B Xavier

Treinamentos -EPP) para ministrar o curso "Licitações e Contratos conforme a Lei no

14.13312021", a ser realizada de 23 a 27 de janeiro 2023, em São LuísÀ44, para 05

(cinco) Servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim,rMA.

Desta forma, encamiúo os autos à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

L o ilva Nunes

66

J

Secretário Muni Receita, Orçamento E Gestão
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ESIADO DO MARANHÃO
PRÊFEIiURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ Ne 05.648.696/0001-80
COÀ/ISSÃO PERMANI NTE DT LICITAÇÃO

«

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2023.01.18.0016
TNEXtGtBTLTDADE DE LICITAÇÃO Ne 001/2023

AUTU E RELATÓRIO DE EN UADRAMENTO PROC AL

Hoje, nesta cidade de ltapecuru-M irim/MA. na sala da Comissão Permanente dê Licitâção - CPL,

AUTUO o PROCESSO ADMINiSTRATIVO Ne 2023.01.18.0016, de interesse da Secretaria Municipal de
Governo (SEMGOV), datando J prirírêiro ato de 9 de jeneiro de 2023, que tem como objeto a contrâtação
do lnstituto Certame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPI 11.669.032/0001-09) para ministrar o curso
"Licitêções e contratos conforme a Lei êe 14.133/2021", a ser realizado de 23 a 27 de janeiro de 2023, em
São Luís/MA, para 5 (cinco) servidores da oreieitura Municipal de ltapecuru Mirim.; eu, GREGORY KAWAY

DE FREITAS SILVA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste Município, o subscrevo.

1. DO PROCESSO

a) Processo Adminastrativo: 2023.01.18.001"6

b) Modalidade da Licitação: lnexigibiliclade de Licitação 
^e 

O0t/2023
c) Requisitante: Secretaria Municipal oe Governo (SEMGOV)

d) Base Legal: Lei ne 8.6ú6/93 e aiterações posteriores.

2. DO RECEBIMENTO DOS AUTOS

Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de
contratação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

a) Ofício inicial solicitando a contratação à auroridêde competente;
b) Termo de Referência;
c) Proposta financeira, ementa do curso e documentação da empresa;
d) Certidão de Disponibilidade Orçamentária;
e) Despacho para providências da CPL.

3. DO OBJ ETO

Contratação cio Instrturo CeÍtême iA B Xavier Treinamentos - EPP, CNPI 11.669.032/0001-09)
para ministÍar o curso "Licitêçôes e contrâtos conforme a Lei nq 14.133/2021", a ser reali:ado de 23 a zl
de janeiro de 2023, em São LJís/MA, para 5 (cinco) serviciores da Prefeitura Municipâl de ltapecuru Mirim.

4. PAJUSTIFICÁTIVA DO PREÇO, DO O BJETO E DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

No tocante ao preço, ressalte-se cue os rraio:-es êstão compatíveis com o praticado no mercado,
levando em consiCeração a demanda dc município e a alta complexidade das atividades a serem
executadas que exigem âcentuaCo nÍvei de segurança e cuidado.

A Comprovação de que o preço ofertado pela contratada é equivalente com o que ela oferta em
suas demais contratações, levam em consideração as cievidas proporções em volume cias derriandas.

Para fins de justificativ3 do preçc pi-oposto, foram juntados atestados de capacidade tecnrca e
comprovação de piestação de serviços semeihantes com outros órgãos e entes, por meio de notas fiscais.

J
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
c[: P.J N-. 05.648.696/0001-80

COMISSÃO PERMANENÍE DE TICITAçÃO

€'>

J
Assim, com vistas ao cumprirnento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual

e municipal, a necessidade d: contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando que
existe disponibilidade cie ele rentos orçamentários para contabilização da referida despesa, solícita-se a

contratação.
Diante desse quadro, â situação concreta de um único prestador do serviço pretendido pela

Administração configura inex;gibilidade de iicitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista
nos incisos I e ll do art. 25 da Lei n"8.666/93.

Dos requisitos para a configur'ação da hipótese de inexigibilidade, tem-se que a inviabilidade de
competição por exclusividade do fornecedcr está suficientemente caracterizada pelo fato do lnstituto
Certame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPI 11.669.032/0001-09) ser uma organização com destacada
atuação, e que possuj expertise em grandes estudos técnicos prestados para estâdos e municípios, desta
forma goza de notória especializâção bem como desfruta de alto grau de confiabilidade a executar com
qualidade os serviços, de modo a demonstrar que é certamente uma empresa adequada para
desempenhar o objeto.

A dificuldade em estabelecer crirários objetivos de comparação técnica para ob.ietos dessâ
natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará, frustra
qualquer tentativa de Iicitaí sei'viço como este, pêla inviabilidade de processar-se o julgamento objetivo.

Verifica-se, nessas situações, cue não há como realizar u.nã licitação na forma legalmente
estruturada, por existir aperirs um suieito que preste o serviço pretenoido pela Administração, sendo este,
portanto. quem será contrat,:Cc.

lustifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternativas pêra contratação, devido
à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha do profissional, o tipo de
contratação por inexigibilidade com ausência de cotação de valores.

Prende-se ao fato do mesmo oreencher os requisitos necessários ao desenvolvimento das
atribuiçôes da Administração Municrpai, por aciaptar-se melhor aos trabalhos oferecidos por esta. Ocorre,
deste modo, inviabilidade de se estabelecsr curra modaliciade de processo, considerando que se trata da
contratação direta para atender as finaiidaCe: precípuas da Administração Pública, e, aplicável, por esses
motivos, o disposto no art. 25 da Lei 8.6e6/93.

Objetiva-se com essa contratação atualizar os servidores, gestores públicos e demais
interessados quanto às novidades vindouras, sempre ressaltando as diferenças em relação à legislação
precedente, para posslbilitar a aplicação da nova lei às atividades relacionadas às contratações públicas no
âmbito da Administração.

Abordar também as principais reg!"as, os aspectos polêmicos e as recentes alterações da ordem
jurídica relativa ao tema licitaçies e contratos, por meio cie casos concretos no entendim€ nto do Tribunal
de Contas da União - TCiJ.

Ressalta-se que, aplcitar profisiionais impacta positivamente no desenvolvimento do alcance do
interesse público. Profisior:is qualifrcados poderão utilizâr-se do conhecimento adquirido visando
contribuir para melhor desempenhc na execução de politicas públicas, contribuindo para o
desenvolvimento sócio-econômico do País.

A Lei ne 14.133/2C21, chamacia Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis nes
8.66617993, 10.s2o/2o2o e 12.462/ 2C11,.

Embora, ncs dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicação seja facultativa por parte dos
gestores públicos, o ncvo texto inevitaveimente se tornaiá a princlpal referência normativa em maténa de
contratações pÚblicas no Brasil, devendo ser êdotado pela tJnião, Estados, Distrito Federal e Municípios,
tanto na administraçâo pública cireta, autárquica e fundacionai, como nos órgãos dos Poderes Legislativo
e ludiciário, quando no desempenho de função administretiva, bern como nos fu ndos especiais e âs demais
entidâdes controladas direta ou indirer3mente pelê Ádministração pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Le, ns 8.666/1-993, inclusive maior que esta,
com mais artigos e rnaior nível de deialharne.rto, A êxcessiva regulamentação do procedimento licitatório

@
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da Nova Lei, que exigirá a inda rnaicr atenção Cos agentes de compras, deve-se à incorporação, a seu texto,
de muitas diretrizes antes previstâs erír atos norrnat;vcs federais secundários, editados e aplicáveis, até
então, apenas à União, tais cDmo Decretos, Portarias lnstruções Normativas etc.

Como alguns exerrplos de noviciades trazidas pela iorma, t3mos a extinção das modalidades
Convite, Tomada de Preços Ê RDC; criaçãc da modalidade Diálogo Comoetitivo, a possibilidade de realizar
Concorrência para obras no Ícrmato eletrônico e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para
qualquer objeto enquãdrado como bern ou serviço comum; validadê da Ata de Rêgistro de Preços pelo
prazo de até dois anos; possibilidade ie uso do SF,P para ooras, e também nas dispensas e inexigibilidades;
criação do Portal Nacional de Compras Públicâsj previsão cle contrato de fornecimento e serviços contínuos
por até 10 anos de vigência, denrre outr"as.

lsto posto, o objetivo deste curso e âpresênrai aôs participantes as principais novidades tÍazidas
pela Nova Lei de Licitações e Cont!-atos, com foco especial nâ condução de prôcedimentos liciratórios nas

modalidades Pregão e Concorrênci".

5. DA CLASSIFIEA(ÍO QRÇAMENTÁRIA 5 FINANCEIRA DOS RECURSOS

óRGÃo

UNIDADE ORÇAMENTARIA - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

3.3.9C.39,C.J - OUTROS SERV. DE IERCEIROS PESSOA JURÍDICA

6. DA INDICACÃC DA INEXIGIBILIDAD:

E m a nálise ao cbjetivo de ccntrataÇão do lnsiituto Certame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPJ

11.669.032/0001 C9) oara ministra. o c,-.rrso "Licitações e contratos conforme a Lei ne 14.133/2021" , a ser
reâlizado Ce 23 a 27 de laneirc de 2023, em São LuÍs/\lA, gara 5 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal
de ltapecuru Mirim.. adotarncs r-nedidas ccnrplementares ao processo no que se refere à adequação ao
procedimenio Ce :or.itrataçào ci.êta .efeíenie : est: oDjeto.

.A oarlir cia análrse rias Cocua-renteçÕes apresentadas € a proposta da empresa, que possui
particulaíided€s qua ito a piesrêçãc ae ser"i;3 singuiar. alái-n Ca realização de serviços tecnicos únicos e
destacáveis, o processc será aut,acio e 1u lgac c com obecliência às normas previstas nos incisos I e ll do art.
25 da Lei n'8.666/93, segundo o quar

\ft. 25. E inexigívelo licitGÇõo quondo houver lnviobilidode de
cc n petiçõ c, ern especio I :

i oaro oquis!Çõo de mnte,iois, equipomentos, ou gêneros que

-sj ,io,<soni ser iornectdos por produtor, empreso ou
retreseficnae comerciol exclusiva, vedodo o preferêncio de
íxircc, devendo a comprcvoçõo de exclusividode ser feito
ai:oves tJe Jt?stacio fornecido pelo órgõo de regístro do
tarnercio dc iocol em que s€ reoiízorio o licitoçõo ou o obro ou
c terviÇa, ,eia Sindiccto, Federoçõo ou Confederoção
Fo.r cnti. au, 1;nda, pelos entidodes equivolentes;
ii - cari a canirotcçõc de serviÇos técnicos enumeroclos no
)r:. i3 Cestc Lei, Ce notürezo síngulor, com profissionois ou

I

PROJ ETO/ATr\4 DADE iO+.i;Z.OCCZ.t.O02 
- MANUTENCÃO': FUNCTONAMENTO DA SEC MUN 
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emoresos de notório especiolizoçõo, vedoda o ínexigibilídode

ooro seruiços de publicidode e divulgoçõo;

No que diz respeitÍ) à justificativa do prsçe, como já Íoi apre'sentado, cumpre observar que os

atos que antecedem qualqu:.r hipótese de contratação direta não recebem um tratamento diferenciado,
nem simplificador, daqueles que precedem a contrat3ção mediante o procedimento de contratãção. Deste,

foram feitas comparações entre os preços praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituiçõês
públicas.

Diante dêssê quadro, a situação concretâ de um único prestador do serviço pretendido pela

Administração configura inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista

nos incisos le ll do art. 25 da Lei n"8.666/93.
A fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela SEMGOV, e

pela análise das caracteríslicas processuais. define-se o enquadramento deste procedimento como
INEXIGIBILIDADE DE LI L/2A23 cujo objetivo é buscar a melhor adequação, da maneira mais

vanta.,osa para a Administração Pública, o que é plenamente justo e louvável.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da

Administração, impedindo o surgime:to de siiuação que em descompasso com o regime.Jurídico vigente,

estejam amoldadas no padrão de condutã irnpcsto ao Gestor da coisa pública.

Neste cenário, rnâr:festa-se favorável â realização do procêdimento INEXTGIBILIDADE DE

LtcrrAçÃo Ne 00v2023.

Itapecurlr i\/irim - MA, 12 de janeiro de 2023

itês Silva

ente da cPL
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Ano ll - Edição N' CCXLVI de 27 de Maio de 2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARTAS - NOMEAçÃO: t26612O22

PORTARTA N. o 1266 2022rÊp DÊ 23 DE ti_AtC DE 2022

o PreÍêito Municipal de ,tapecuru ,\4irirn. Eslado do Maranhào, no uso de suas alribuiçôes legais e atêndendo ás necêssidadesde íeestruturar as atividaCes concementês à Coltrâtação Púbricâ no ãmbilo ca AdministÍação Mr:nicipal deitapecuru MirimlMA;

^lê 
í'- ln-stituiÍ, de acordo coíh o ertigo 30, inciso lVda Lei n.tIsrtotSol]Í"n u1daLei no g.666/1993. bem como do art. 70, incisoldoDecrelo Municipal no 54712017 Nomeia:

a coÍrussÃo PERÍ{ANEMTE DE LErrAçÁo -cPL. paíâ atuar em todâs as modâlidadês licitatórias, constituindo -se conforme composiÉoinforma a composiÉo â seguk:

l- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVÁ- presidente (servidor ocupante de cargo conissionado).
tt- PAULo ANDRÉ vaz PEREIRA Secrêrárao (servicor oiupanie oe cáigo ãÍeÍvo).
lll- RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - Mêmbro (servidor ocuparte ae caigo comissionaaoi.
lV- LEÂIORO ÍEIXEIRA DE SOUSÂ - ly'ernbro iservidcr ccrpunt, Ou 

".igo 
.i"t,uo1_

Art ?- Designar e nomear para exercer a fuoção de pregoêiros túun;cipais:

I - IANE ilARlA PINHE|RO RtBÊtRO - pÍegoeira Titúlar.
ll - LINDA MELO FRANçA FONTELES - Êregoeira Titular
lll - DEBORA OLIVE|RA MAGÂLHÃES - p.egóeta Substitura.

AÍL 3'- Designar e nomear parê êxercer a.- funçóes de Equioe de Apoio:

:l llylg_lNllÉvÁz PERE|RA _ (se.vidoÍ ocupanlê de carso eierivo).
b) RODRIGO OE ALMETOA ÂBREU - (seruidor ocupante de 

"ãrgà "àm-;;rionaOol.
Art.40- Esta portaria êntra em vigor ôa data de sua assinatura. Rêvogam _se as disposiçõês anteriores

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TTAPECURU IVIRII.,1. ESTADO DO MARANHÃO, EM 23 DE MAIO DE 2022

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NÉTO
PreÍeito Municipâl

^-_ -_- -,l1",ludo .ietronicamente por Dihones Nascimento Mu-iz
L pr- : --'.939.273r' cn 27 t05t2022 17. 1 g:01 - lp com n.. í 0.49. 16.44

\^/ww.ilapecl'/rumiÍim.m a.goy.bÍt diartooficaa7?id=27 i

NOMEIA MEMBROS OA COMISSÃO PERMÂNENTE DE
LICITAÇÃÕ . CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO.

I

I

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05. 648 . 696/0001-80

?J-

)

Considerando a necessidade do município na Contratação do Instituto Certame

(A B Xavier Treinamentos -EPP) para ministrar o curso "Licitações e contratos conforme

a Lei n' 14.13312021", a ser realizada de 23 a27 de janeiro 2023, em São LuísÀ4A, para

05 (cinco) Servidores da Prefeitura Mrmicipal de Itapecuru Mirim^4A, e com base nos

documentos que nele constam, e pela condição de ordenador de despesas conforme consta

no Decreto Municipal n" 030/2022, AUToRrzo a contratação do objeto acima citado.

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação _ CpL, para as devidas

providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim/N4A, 16 de janeiro de2023.

Lu od Nunes
Secretário da Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEp: 65.485-000 ltapecuru-Mirim-MA

I

\-./

AUTORIZACÃO
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Ano ll - Edição No CCLV de 9 de Junho de2022EXECUTIVO

SEC, MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECREÍO: O30/2022

DECRETO MUNICIPAL N.ô O3O DE 08 DE JUNHO DE 2022.

Dispõe sobre delegaÉo dê competências e autorização para ordenadores dê despesas
assinarem documentos contábeis, de liciiâçóes, de prestâÉo de contas, entre outros,
revogando o Dêcrelo Municipãl n. ô 029. de 03 dejunho de 2022, e dâ provilências.

O PREFEITO DE ITAPECURU-iillRltl, ESTADO OO MARÂNHÃO, no uso dê suas atribuiÉes constitucionais e na Íorma
prevsta na LeiOrgânica Municipal.

CONSIDERÂNDO o conceito legal de ordenâdor de despesas à luz do §í'do Ad. 80 do Decrelo -Lei n. o 200/67. que diz"o oÍdenedo. de dêspêsa é toda ê quehueí autoridede de cujos atos resuÍIaíem emÀsâo de empenho, autorizaçào de pagamento,
suprimento ou dispêndio de recursos de Uniâo ou pelâ qualesta Íesponda."

CONSIDERANDO a necessidadê de instituir a desconcentraÉo da AdminiskaÉo DiÍeta ê tndireta e dos Fundos
Municipais quanto à ordenação de despesa.

DECRETA:

Att.]'Fica delegada a competéncia de Ordenadora de Despesas da PÍebítura Municipal de ltapecuíu -Mirim/MA âo
Sêcretário Municipal da Rêceila Orçamênto e Gestão, ficando autorizâdo a assinar empenhos e ordens de pagamento, auiorizar, h omologar ê
adiudicar licitaçô€s, ratificar dispensas e inexigibilidades, assinar contratos, assinar balancêtes, balanços, oriamentos e d emais docume;tos
contàbeis. reconhecer dívidâs, concedêr âdiantamenlos, encaminhâr documentos, responder diligências e d;mais solicitaçôes dos Tribunais
dê Contas do Estado e dâ União e represênta. em cont.atos convênios, acordos, ajustes e instrur;entos similares.

Pa.ág6to úniço. Fica autorizado ao o.denador de despesa, o Secrelário Municipal dâ Receita, Orçamento e Gestáo, a
movimenlar as contas bancárias pot meio de Geíenciador Finânceiro em conjunto com o Senhor PÍefeito Municipal.

- AÍt. ? Fica delegada â competêncie de OÍdenadoÍ de Despesas da SecretaÍia Municipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à Secíetária Municipal de Sâúdê, Ícando autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamenio, autorizãr, homologar e a judicar
licitaçÔes, ratificar dispensas e inêxEibilidades, assinar contratos- assinar baianceles, balanços, orçàmentos e demais docu mãntos coniábeis,
reconheceÍ dívicas, conceder adaanlamentos, encâminhar documêntos, responder diligênciàs e démais solicitaçOes dos Tribunais de Contas
do Estado e da União e representar em contralos convênios, acordos, ajustes e instrumenlos similares.

Parágrafo único. Fica auto.2ado à ordenadora de despesa, a Secretáía Municipâl de Saúde, â movimenlar as conlas
bancárias por meio de Gerenciedor Financeiro em conjunto com o Senhor Sêcretáío Municipâl da Receita, Orçamento e Gestâo.

AÉ. 30 Ficá delegada a competência de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social e do
Fundo Municipal de Assistência Socjal à SecÍetáriâ Municipal de Assistência Social, ficando autorizeda a àssinar empenhos e o rdens de
pagâmento, âutorizar, homologar e adjudicar licitações, ratmcar dispensas e inexigibilidades, assinar contratos, assinar ba lancetes, balanços,
orçamentos e demais documênlos contábeis, reconhecer dividas. concêder ediãntramentos, encaminha. documentos, responder diliga nciás e
demais solicitaçôes dos Íribunais de Contas do Estado e da União e representaÍ em contratos convênios, acordos. ajustes e ins trumentos
similares.

Parágrafo único. Fica autorizâdo à ordênâdora de despêsa, a Secretária Municipalde Assistência Sociâ|, a movimentâr
ês contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunlo com o Senhor Secretário Munlcipal da Receila, Orçamento e Gestáo.

AÍ1.4'Fica delegada a competência dê Ordenador dê Dêspesas da Secretaria Muflicipal de Eduãaçáo e do Fundo de
Manulençáo e DesenvolYimenlo da Educaçâo Básica e de ValorizaÉo dos Profssionais da EducâÉo - FÚNDEB à seéÍetária Municipslde
Educação, llcando autoÍizadâ a assinar êmpenhos e ordens de pagemento, autoúer, homologar ê adjudicar licitãÉês, ratiíicar dispe;sas e
inexigibilidades, assinar conlÍatos, assinar balânceles, balanços, orçamentos e demais documãnlos contábeis. recónhecer dÍvid es, conceder
adianlamentos, êncaminhar documentos, responder diligências e demais solicitaçóes dos Tribunais dê Contas do Estado e da Uniã o ê
Íepresentar em contÉtos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares.

Parágrafo único. Fica autorizado à ordenadora de despesa, a SecíetáÍia Municipal de Eduêação, a movimentar as
contas banérias por mêio dê Gerenciãdor Financeiro em conjunto com o Senhor Secretáno Municipal dâ Receita, Orça;ento e Ges tão.

A,t, 50 Revoga-se o Decreto Municipal n. o 029, de 03 de junho de 2022 .
AÍt. 60 Este Dêcreto enlra em vigor na dala de sua publicação, retroagindo seus eÍeitos à data de 03 de junho dê 2022

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ÍTAPECURU.IIIRI,,, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JUNHO OE 2022.

BÊNEDITO OE JESUS NASCIMENTO NETO
Preêito Municipal

Assinado eletronicamenle por: Dihones Nascimento Muniz
CPF: -*.939.273-'* êm 091061202219.22:34 - lP com n': '10.0.0.106
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cNPJ N" 05.648.696i0001-80
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J
MINT]TA DO CONTRATO N' XX/2OXX

PROCESSO A-DMINISTRATIVO N' XXX/]üXX
INEXIGIBILIDADf, N" )LXX/2OLX

MINLITA DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MLTNICIPIO
DE ITAPECTIRU.MIRIIU POR
INTER]VIEDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL XXXXXXXX f A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX.

O I\IUNICIPIO Df, ITAPECURU-MIRIII! inscrita no CNPJ sob o n" 05.648.696/000i-80,

com sede na Praça Gomes de Souz4 yno - Centro, itâpecuru \'ÍirimMA, CEP: 65.485-000,
através da SECRf,TARL{ MTINICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX, neste ato rspÍesentado
pclo Secretário xx)c(xxxx brasileiro(a), xx»Ç<x- portado(a) do RGn'xxxxxxxxxx SSP,§{4,
inscrito no CPF: xrrx-.r-rcrxrx. residente e domiciliado à Rua nooo<xxrsxrxxri, no xxxri. r.'I-rx,

x-\nülixri!\:i\r., Ordenador de Despesas confonne o DalcÍeto \,{unicipal no xrr,r.rcrr:ix1
doravante denominado CONTRATANTE; e a Empresa XXXXXXXXXX. pessoa jurídica de

direito privado inscrita no C.N.P.J sob o n." com sede na Rua

xxxxlxxx-xxx)§o(x(xx, CEP xxxx»çxrrxxx, doravante denominada CONTRÂTADA. neste ato

representada por seu representante legal ru<xxxxxc'or»i-rx,c'o<. portador da CaÍeira de Identidade
no xxx:oooooorxror SSP.i)O( e do CPF n" )§ooaoooo<lo(& tênr, enhe si, ajustado o presente

CONTRATO, decôrÍente da Inexigibüdade de n' sxx/20xx, formalizado nos autos do
Processo Administrativo n" xxxxrxxxxx, submetendo-se à cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos instituídos pelas legislações complemenlares que definem a execução e suas alterações,

aplicando-se. ao processo licitatório em epigrafe, subsidiariamente. a Lei Federal n" 8.666/93 e outras
normas aplicáveis ao objeto deste conÍato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUI{DAMENTO LEGAL
1.1 Aplicar-se-á ac contr3to firmado os mandametrtos da Lei n" 8.666/93 em seu artigo 25,

além das instruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislagão de proteção

c defesa do consumidor, os preceitos de direito público e- supletivamente, os princípios da
teoria geÍal dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBIETO
2.1 Contratação do instituro Certame ()CÇOO(XfOffi, CNPJ )OOOü)OOOQ para

ministrar o curso "Licitações e contralos conforme a Lei n" 14.13312021", a ser

realizaÀo de 23 a27 de jmero de2023, eÍn São Luis/MA. para servidores da ltefeitura
Municipal de Itapecuru Mirim, de acordo com os requisitos especificados no presente
projeto e seus ânexoi para os setoÍes e quantitativos de servidores conforme
discriminados abaixo:

De*crição do
Curso

Quantidade de
Pa!:tieipante

Carga
Horaria

Yalor
Unitírio

Valor
Totâl

Dâtas
Previstas

Licitaçôes e
cootratos conforme

a Lei n'
14.133n021

X

Rs )O(X
+x

vaga de
cortesia

XXXX

23 a27 de
janeiro de
2023 / Sdo
Luís - MA

I I

I 
xx troras
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITT-IRA MUNICIPAL DE ITAPECITRII MIRLII
CNPJ N" 05.ú4.696i000 I -80

CLÁUSULA TERCEIRA_ DO VALOR CONTRATI.'AL
3.1 Pela execução do objao ora contratado será pago o Valor Global de RS xxxxxx

(x-rx»o<xxx»orxxxxxrxxp<).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão poÍ conta dâ seguinte dotação

grçarnentáÍia:
Orgão: )O( -
Unidade Orçamentária: XXXX - X)CXXX)OO(X)OOO(
Atividade: XXXXXXXXXX - XXXXXXX)O(XXXXX
Elernento de Despesa: XXX)O(XXXXX - )OO(XX)C(X)O(XX)O(XX)O(X
Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA QUINTA _ DA ACEITAÇÃO DO OBIETO E DO PAGÁJVf,NTO
5. I A aceitâçâo do objeto sera efetuada mediante âtesto no respectivo documento fiscal de

faturaÍnento. no prazo de até 5 (cinco) dias da entrega da nota fiscal, ficando dispensado
o recebimento proviúrio. de acordo com o inciso II do art. 74, da Lei 8.66ó193.

5.2 O pagamento será efetuado em até 30 (ainta) dias após o atesto da nota fiscal.
acompanhado da Cemdão de Débitos Relativos a Céditos Tributários Federal e à Divida
Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou se.de da CONTRATADd CNDT e FGTS com validades cornpativeis a data
do pagarnento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscâl/Fatura ou dos documentos peÍtinentes à

contrâtâção, ou aind4 circunstancia que impega a liquidação da despes4 como poÍ
exemplo- obrigação Íilanccira pendente, decorrente de penalidades impostas ou
inadimplênci4 o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providatcie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâra pâgamento iniciar-se-á apôs a
comprovaÉo da regulaiza@o da situaçào, nâo acaÍÍúando qualquer õnus para a
Con tratante.

J

5.4 Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade
da contraladâ será proüderciada sua a NOTIFICAÇÀO, por escrito. para que no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situaçào ou. no mesmo pÍitzo. eresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contralante.

5.5 Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a conÍatante
deverá comunicar aos órgãos responúveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal
quanto a inadimplência da contratada- bern como quanto à existência de pagâmento a
ser efetuado, para que sejam acionadcs os meios p€rtinentes e n€c€ssários paÍa garantir
o recebimento de seus créditos.

5.6 Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contÍatual e penali,lades, assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a
efetiva execução do objao, os pagamentos serão realizados normalmentg e case a
contratadâ não regularize sua situaçãojunto aos documentos seÍão adotadâs as medidas
cabiveis.

5.7 Quando do pagamento, sení efeoada a retenção tributaria prevista na legislação
aplioivel. A Contratada regulãnente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei
Complementar no 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

§[
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entânto. o pagameÍlto ficdá
condicionado à apresentação de cornprovação, per meio de documento oficial, de que

fazjus ao fatamento tributririo favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ,

CLÁUSULA sExTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES
6.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acrescimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco poÍ cenÍo)

do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § l'da Lei Federal n."

8.66611993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
7.1 Oconendo desequilíbrio econômico-financeiro do contato, a Adminisaaçào poderá

restabelecer a relação pactuad4 nos termos do aÍ. 65, inciso Il, alínea d- da Lei no

8.666/93. mediante comprovação documottal e requerimento exprosso do contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 N{inistraÍ o curso de acordo com as condiçôes estipuladas neste Temo de Referência

nolocal dou plataformas, datas e honírios definidos.
8.2 Fomecer os materiais didá,ticos, bern como os materiais de apoio necessários à

prestação do serviço.
8.3 Não tÍansfeÍir paÍa outreÍn, no todo ou em paÍte, o pres€nte conúato, sem prévia e

expressaanuência da Adminktrrção Fública.
8.4 tndicar nome e telefone de preposto para comunicaçâo e notificação. bem como

esclarecimentode dúvidas de quaisqu€r natuÍezâs quanto ao cuÍso.

8.5 Responsabilizar-se poÍ todás as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos

tributos que decorram direta ou indiretaÍnente da pÍestação do serviço.
8.ó lndenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou malerial que possa advir, direta ou

indiretamente, do exeÍcício d€ suas âtividades ou serem causâdos por seus pÍepostos.

8.7 Emitrr fatura relativa ao serviço prestado.

8.8 Provsr os serviços ora conü-dados com pessoal adequado e capacitado em todos os

niveis de trabalho.
8.9 O conteúdo deverá conteÍ o programa detalhado no iteÍn 4 deste Termo de Referência

CLÁT]SULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
9.1 Fiscalizar a execugão do objeto. visando ao atendimento das especificações deste Termo de

Referência
9.2 EfetuaÍ o pagaÍn€nto à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo esÍúelecidos.
9.3 Fomecer lista dos alunos em até 2 (dois) dias úteis antes do inicio do curso.

CLÁUSULA DÉCIMA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1 O contralo terá vigência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatur4 que poderá

ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessentâ)

meses conforme aÍ. 57, inciso Il da Lei n' 8.666193-
PARÁGRÂFO ÚxfCO. e repactuaçào, parcial ou total deste Contrato, formalizada
medimte Termo Aditivo serô necessariamente, precedida de deliberação do
Contratante e Contratada podendo s€r prorrogado por mais um período e valor igual.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA _ DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
I l.l 0 curso será ministrado de forma presencial nos dias 23 a27 de janeko de 2023 / Sào Luís

- MA. Segunda a Quinta-feira. Horário: 8h as l2h e 13:30 as l7:30h. sexta-feira: das 08:00h

J
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as l2:00h. Hotel Luzeiros, Rua João Danasceno. N" 02, Bairro. Pontâ do Farol, CEP
65.077-630.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGfNDA_ DAS PENALIDADES
12.l A CONTRATADA estará sujeita ao regime de infiações e sânções administrativas, em

conformidsde com as regras gerais previstas na Lei n'8.666/1993, e especificarnente à:

12.2 advertência por faltas leveq assim entendidas aquelas que nâo acaÍretem preju2os
significativos ao objeto da contratação;

12.3 multa de 0,lolo (um déimo por cento) ao dia, sobÍe o valor total do objao, pelo atraso
injustificado na prestação do serriço, até o limite de I 5 (quinze) dias;

12.4 findo o prazo do subitern anterior multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do
objeto.

12.5 Outras condutas que possúr seÍ enquadradas como infraçôes administrativas, nos termos da
Lei n'8.ó6611993, serâo avaliadas pela Administraçâo de acordo com sua efetiva gravidade
e real repercussão no caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6 A mult4 aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao contradilório
e mrpla defesa seÍá descontada da âtura emitida pela empresa, câso não haja garantia
contratual aso executada oq em último caso. cobrada judicialmente.

12.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sangões administrativas assegurar-se-á o direito ao

contraditório e ampla defesa-

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ- DA RESCISÃO
13. I Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no Artigo

78 da lei federal 8.666/93.
PARTIGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados nos aulos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
PARJIGRÂFO SEGIINIX) - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
acaÍretaÍá a retenção dos créditos decorrentes do Contrato- até o limire dos prejuizos
causados ao CONTRATANTE, além das sanÉes pÍevistas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUMCAÇÃO
l4.l Qualquer comunicação entre âs paÍtes a respeito do preseÍte Contrato produzirá efeitos

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo.
e-mail eletrônico ou outro meio de regisfo, nào sendo consideradas comunicações verbais.

CLAfISULA DECIMA QUINTA - DA ]UANUTENÇÁO DA IIÁBILITAÇÃO
l5.l A CONTRATADA deverá manter durante a execução do ContÍato, em compâtibilidâde

com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas
na licitaçào.

CLÁUSULA DÉCIMA Sf,xTA - DA PUBLICAÇÃo
16.I O extrato do presente ConÍato s€rá publicado pelo CONTRATANTE no DiríLrio Oficial do

Município, obedeçendo ao pÍazo pÍevisto no pariâgrafo único do art. 6l da Lei Federal n'
8.66611993, sendo a publicaçâo condição indispenúvel à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Ix) FoR,o
l7.l Fica eleito o foro da Jusiça Estadual da Comarea de ltape.uru-Mirim,/MA, com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento. E assinl poÍ estaÍem de acordo. ajustadas e contratadas
após lido e achado conforme. as paÍtes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (üês)

16
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O23.OI.I8.OOI6

TNEXIGIBILTDADE DE L|C|TAÇÃO N. 00t/2023

DESPACHO ADMINISTRÂTIVO

À Senhora
Rosane Ferreira Ibiapino
Procuradora-Geral do Município
Nesta

Em cumprimento ao disposto no Parágralo Único. art. 38. da Lei n" 8.666/1993.

encaminhamos a Minuta do Contrato Administrativo oriundo da INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO N" 001/2023' para aprovação deste Orgão Jurídico. bem como

solicitamos emissão de parecer acerca da legalidade de todo o procedimento.

Itapecuru Mirim - MA, l6 dejaneiro de 2023.

Atenciosamente.

GREGORY TAS SIL\'A
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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PARECER JURíDICO

PROCESSO ADM|NISTRAT|VO N. e 2023.01.18.0016 - SEMGOV

TNEXTGTBTLTDADE DE UC|TAçÃO 0f.U2O23

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal.

ASSUNTo: Processo Administrativo n. s 2023.01.18.0016 de lnexigibilidade n. e 001/2023 para
para participação de servidores e funcionários públicos em curso de "Licitações e contratos
conforme a Lei ne 14.133/2021", a ser ministrado presencialmente, em São Luís/MA, nos dias
23lOLl2O23 a 27 /0L/2023, com carga-horária de 36 horas.

pARTtctpAÇÃo DE SERV|DoREs E FUNctoNÁRlos
PÚBLIcos EM CURso DE,,LICITAçÕES E coNTRATos
CONFORME A LEI NS 14.133/2021", A SER MINISTRADO
PRÊSENCIATMENTE, EM SÃO LUíS/MA, NOS DIAS
23/07/2023 A 27/O1/2O23, COM CARGA-HoRÁR|A DE 36
HORAS. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. LEGALIDADE OO

PROCEDIMENTO, FACE À NATUREZA SINGULAR DO

OBIETO E À NOTORIEDADE DO PROFESSOR.

PAGAMENTO ANTECIPADO, REIÂTIVO À II'ISCRIçÂO ruO

EVENTO. pOSStBtLtDADE. CONDTçõES SEMELHANTES ÀS
PRATICADAS NO SETOR PRIVADO. DOUTRINA.
iuRrspRUDÊNctA Do rcu. ENTENDtMENTos DA AGU.

1- TNTRODUçAO

Trata-se do Processo Administrativo n. e 2023.01.18.0016 de lnexigibilidade n. e

OO7/2O23 em que se pretende inscrever 05 (cinco) servidores(es) da Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim/MA para participação em curso de "Licitações e contratos conforme a Lei n9
14.L3312O21", a ser ministrado presencialmente, êm São Luís/MA, nos dias 23 /OU2O23 a
27lOl/2O23, com carga-horária de 36 horas.

As informações sobre o curso, disponibilizadas no sítio da empresa organizadora
do evento na internetl, instruem este.

Cabe a esta procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento
jurídico da contratação, informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo
opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a possibilidade de
efetuar a inscrição mediante inexigibilidade de licitação e de realização de pagamento anterior
à realização do evento (pagamento antecipado).

2 - FUNDAMENTAçÃO

Determina a Lei ne 8.666/1993, art. 25, ll, que é inexigível a licítação quando
houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos

Í\

I https://www.insrituto.ertame.coÍn.brlcurso,nova lei,sao-tuis
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enumerados no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal.

Com relação à contratação direta fundamentada no art. 25, inc. ll, da Lei de
Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença cumulativa dos três
requisitos: serviço técnico profissional especialízado, existência de um objeto singular e sujeito
titular de notória especialização. Este entendimento está, inclusive, alinhado à Súmula TCU ns
252:

A inviobílidode de competição pora o contrqtaçõo de
seruiços técnicos, a que alude o inciso ll do ort.25 do Lei

ne 8.666/1993, decorre do presença simultdneq de três
requisitos: seÍviço técnico especiolizddo, entre os
mencionodos no ort. 1j do referido lei, noturezo singuldr
do seNiço e notório especiolizqção do controtodo.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalta que a singularidade é do objeto e não a

do profissional, e que deve estar conjugada necessariamente com a notória especialização do
contratado.

Lucas Rocha Furtado acrescenta que os parâmetros postos no § 1e do art. 25, da
Lei ne 8.666/1993, apesar de serem razoavelmente objêtivos, ainda reservam certo grau de
discricionariedade para a definição da notória especialidade. Salienta:

(.-.) que em determinodo setor de otívidade, pode hover
mois de umo empreso com omplq experiência na
prestação de seruiço singulor, e pode, ndo obstonte,

Z?'::::"i:'":f'::::::':";::;'l:1?somen'Leumo
Especificamente sobre a contratação de "treinamento e aperfeiçoomento de

pessoa(', prêvisto no inc. Vl do art. 13 da Lei no 8.666/L993, além dos requisitos acima
indicados pela Doutrina, são igualmente pertinêntes as definições ê o contorno deste tipo de
contratação postos nas Decisões nes 535/1996 e 43917998, ambas do Plenário do Tribunal de
Contas da União.

Na Decisão ns 535/1996, o TCU admitiu a contratação direta, fundada no art. 25,
inc. ll, da Lei no 8.666/1993, por prazo determinado, de docentes previamente cadastrados e
selecionados de acordo com o currículo, dando-se preferência aos professores do locai onde
seria realizado o treinamento/aperfeiçoamento, bem como a proceder, nos demais casos,
licitações para a contratação de instrutores, realizando um certame ticitatório para cada
conjunto de cursos de uma mesma disciplina, dado o conteúdo didático de cada disciplina.

Na Decisão ns 439/t998, por sua vez, a Corte de Contas consignou a extrema
necessidade e importância do treinamento e aperfeiçoamento dê sêrvidores para a excelência
do serviço público, e definiu como serviço singular todo aquele que verse sobre trêinamento
diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu que seriam
singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o atendimento das
necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.

J
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lmportante observar que, ainda por ocasião da instrução e do julgamento do
processo que resultou na Decisão no- 439/!998, apesar de a Unidade Técnica ter entendido que
não seria para todo e qualquer curso que se aplicaria a exceção do art. 25, inc. ll, estando
excluída para a hipótese de curso mais convencional, básico, considerando que neste caso a

diferença entre os serviços prestados por um ou outro licitante poderia ser mínima, sem
prejuízo do objetivo do treinamento, prevaleceu a idéia de que, naquela oportunidade (1998),
o estágio da discussão da matéria não pêrmitia esta distinção.

Quanto ao conceito de notória especialização, restou consignado naquela
decisão que o contido no §1e do art.25 da Lei 8.666/1993 está relacionado com as atividades
do profissional, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial, não sendo necessário que se

apresente como o único prestador do serviço pretêndido.

Parece pertinente, ainda, distinguir os denominados cursos abertos dos
fechados. Os cursos abertos são aqueles que permitem a participação de quaisquer
interessados, sendo fixados e programados pelo seu realizador. São, portanto, acessíveis a
qualquer pessoa interessada na sua proposta. Os cursos fechados são voltados para grupos
certos e determinados de indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e horários
previamente fixadas pelo contratante. De conseguinte, não são acessíveis a qualquer
interessado, mas apênas àquelas integrantes do quadro de quem os contrata.

Sobre os cursos de trêinamento aberto ou fechado, Jorge Ullsses Jacoby
Fernandes assevera que "é tombém inexigível o licitoçõo pora a matrículo de servidor em curso
oferecido por instituição privada de treínomento, porque esses eventos são reolizodos em
períodos determinados, mostrando-se inviável a competição. Contudo, poro o realizoçõo de
semináríos fechados, promovido por quolquer dessos mesmos instituições, é, em princípio,
exigível o licitação, porque o interesse e conveniência de treinomento podem ser determinodos
pelo Administroção, ao contrário do coso onterior, em que d oportuniddde é ditado pelos
instituições".

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 25, inc. ll,
combinado com o art. 13, inc. Vl, da Lei nq 8.666/7993, a contratação de cursos abertos, sendo
que os cursos fechados devem ser objeto de licitação.

/n cosu, trata-se de curso aberto.

De se notar ainda, que a própria Advocacia-Geral da União, ao emitir e atualizar
a Orientâção Normativa AGU n" 18, firmou seu posicionamento no sentido de que, existindo
em algum caso concrêto determinado traço distintivo, seja devidamente justificado pela
Administração e efetuada a contratação por inexigibilidade para a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros:

Controto-se por inexigibilidode de licitoção com

Íundomento no art.25, coput ou inciso ll, do lei n.8.666,
de 27 de junho de 199j, pessoos noturoís e jurídicqs paro
ministrqr cursos fechodos poro treinomento e
opeíeiçoomento de pessool ou d inscrição em cursos
abeAos. [...] A motivoção legol com bose no ort.25,

J
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ínciso ll, dq Lei n' 8.666, de L99j, exige a identiÍicação
dos requisitos do notóriq especíqlizqçdo e do
singularidade do curso.

Retornando à Súmula TCU ne 252, vislumbramos o atendimento aos rêquisitos
necessários à contratação direta por inexigibilidade com fundamento no art. 25, ll, da Lei ns
8.666/1993:

a) em primeiro lugar, trata-se de serviço técnico especializado, entre os

mencionados no art. 13 da referida lei (treinamento e aperfeiçoamento de pessoal);

b) em segundo lugar, as próprias características da capacitação, tais como
conteúdo programático específico, complexidade do assunto, material de apoio oferecido,
metodologia empregada no treinamento, instrutores, datas e horário de realização e

disponibilidade de tempo do pessoal da administração para a participação no dia previsto para

o curso, tudo isso acaba por configurar a natureza singular do objeto,

c) o instrutor possui robusta formação acadêmica e inquestionável experiência
docente e prática em matéria de licitações e contratos administrativos.

Quanto à questão do pagamento do valor das inscrições dos servidores
anteriormente à realização do evento, observe-se, inicialmente, que a possibilidade de
pagamento antecipado na administração pública é excepcional, conforme os arts.62 e 63, §29,
lll da Lei np 4.320119642 c/c o artigo 38 do Decreto ne 93.872/L9863.

Além do Tribunal de Contas da União (Acórdãos nss 1.552/2002, 948/2OO7,

2.679/2OtO e L.383/2OLL, do Plenário; 1.442/2003, 2.s65/?Oo7,389l2oLA e 5.294/2OLO, da

Primeira Câmara; e 918/2005, da Segunda Câmara), também a Advocacia-Geral da União, por

meio da Orientação Normativa ns 37 admite a antecipação de pagamento em situações
excepcionais, devidamente justificadas pela administração, demonstrando-se a existência de

interesse público, observados os seguintes critérios:

1) represente condição sem a qual não seja possível obter o bem ou assegurar a

prestação do serviço, ou propicie sensível economia de recursos;

2) existência de previsão no edital de licitação ou nos instrumentos formais de

contratação direta; e

3) adoção de indispensáveis gerantias, como as do art.56 da Lei ns 8.666193, ou
cautêlas, como por exemplo a previsão de devolução do valor antecipado caso não executado o

objeto, a comprovação de execução de parte ou etapa do objeto e a emissão de título de

crédito pelo contratado, entre outras.

Assim, a situação sob análise parece autorizar o pagamento antecipado, uma vez
quê:

, O pâgamênto da desp€sa só será eíêtuado quaodo ôrdênado após sua regular liquidação. A liquidação dâ despêsa por forn êcimentos feitos ou
rerviços pÍestedos teíá pôr bas€ os comprovantês da êntr€ga de mât€rial ou da prestação eÍetiva do serviço.
, N8o seÉ permitido o pa8emento àntêcipado dê fornecimento de materiait execução de obra, ou prestação dê seíviço, inclurive de utilidâde
pública, admitindo-se, todavia, mediantê âs indispensáveis cautelas cu garântias, o pagamento de parcela contratoal na vigência do respectivo
contrato, convênio, acordo ou âjuste,;egundo ã formâ de pàgamento nêle estabele.idâ, previstã no edital de licitàção ou no§ ind.um.ntos
formais de adjudicação direta.
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a) a administração precisa capacitar seu pessoal, e a empresa responsável pelo

treinamento, a exemplo da imensa maioria das empresas que atuam nesse ramo de negócios,

somente edmite a inscrição mediante pagamento anterior ao início curso. ou seja, o não
pagamento do valor da inscrição antes do treinamento inviabilizaria a própria participação dos

inteÍessados no evento;

b) o valor cobrado da administração por cada inscrição paga antecipadamente é

o mesmo exigido a particulares para pagemento antecipado e à vista (RS 3.290,00), e inferior

ao valor cobrado a particulares em caso de parcelamento por meio de cartão de crédito (RS

3.450,00);

c) no próprio site do evento há previsão de substituição do participante cuja

inscrição já fora paga, ou mesmo cancelamento de inscrição, com a devolução do valor pago.

AdemaiS, no caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte da empresa

organizadora, que impossibilitem a participação do interessado, a devolução do valor será feita

imediata e integralmente; e

d) a empresa organizadora já ofereceu tanto cursos EAD ao vivo como

treinamêntos presenciais abordando a temática de licitações contratações públicas, e possui

clientes diversos, desde órgãos federais até prefeituras municipais, passando por empresas e

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos'

Finalmente, cumpre salientar que, em decorrência da Decisão TCU ns 705/1994

e do Acórdão TCU ng 1.054/2012, ambos do Plenário, para que se possa proceder ao

pagamento,, é necessário exigir-se da empresa organlzadora do evento a documentação relativa

à regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débitos do INSS) e com o

Fundo de Garantía do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS), além da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

3 - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se que:

a) É possível a contratação díreta sem licitação pera a participação de servidores

e funcionários públicos da Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA no âludido curso mediante

inexigibilidade de licitação, eis que observad os, in cosu, os requisitos do aÉ. 25, ll clc art. 13, da

Lei ns 8.666/1993, e da Súmula TCU ne 252;

b) É possível o pagamento da inscríção dos interessados anteriormente à

realização do curso, haja vista ser esta a única maneira de tarantir a efetiva participação no

evento, e considerando ainda a adoção de indispensáveis cautelas, como a previsão de

devolução do vator antecipado caso não executado o objeto;

c) Como condição para o pagamênto, faz-se necessária a apresentação, pêla

empresa contratada, de documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social

(Certidão Negativa de Débitos do INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(certificado de Regularidade do FGTS), além da certidão Negativa de Débitos Trabalhístas.

AZ
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PREIEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
PROCURADORIA GERAL DO TTIUItICÍPIO

É o parecer, s, m. j.

Itapecuru Mirim/MA, 18 de janeiro de 2023.

/ilr,í" //,/,_ /L* áh
MATHEUS ANTUNES RIBEIRO CO-ELHO

RosANE FERRETRA Hffmüf,ffi,f
IBIAPINO Bd610r3r1r!:r !q-2?

ROSANE FERREIRA IBIAPINO

Procuradora-Geral do Município

Assessor Jurídico
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PRO(' gSSO ÂD}ITNISTRÂTIVO N' 2023.0t.1 8.001 6

rNE\ rG rttrLrDADE DL LTCITAÇÀO N' 00r/2023

OBJETO: CONTRATAÇÀO DO IT..-STITTJTO CTJRTAME (A B X.{VIER TREINAMENTOS _ EPP,

CNPJ II-669.032/000I-0'» PARA N,ÍINIS'IRAR O CURSO -T,ICITAÇÕES E CONTRAI-CS
CONFOtu\flr A. t-El N' l.! L13i2021". A SER. RF-ALIZADO DE 23 A 27 DF. JANEIRO DE 2023' EM
sÃo L[]is/M,,.. pl\RÀ i (cli\Lu) sEt{viDORES DA PREFEITURA MLINICIPAL DE I'I'APECURU
MIRIM ''." ' :.- :: .:'l rL.lÇ.i,u

No dia i8 de janeiro Ce l0ll. anós ernissào do Parecer da Procuradoria Geral do Município.

RATIFICO a Incxigibilidade rle Licitação N" 00,l/2023, referente ao Processo Admirristrativo no

2023.01.18.00i6. irara contratação do oblero aci;na descrito. com futrdamento no art. 25, I e Il, da Lei

8.666193 - epó: cr'rliiicação ilos d.rcrrt::'-'ttirrs Ct l'aL.'ilitaçào. clrnforme consta nos autos

\-

ho3ó

R$
3.290.,r0
+ I1,5a

de

coÍtesia

'23 a27 cle

janeirc de

2023 /Sío
Luís - lvlA

l:1.160.00

VAI-OR i.r,1 .-..,-.' aF./'rT-Àt ,--: ... ,,...'.,.Cuítluzernii.ccntoese:sentareais)
Os rec riIsi,, i)r |alr lcl:iál rüs cL,t : isi)\,i.rL;tcs a csra ct-,nti-ataçáo está adequaila à l,ei Ferlcral n' 8.666/ iS93.

à Lei de Lli:eiiizei Orçameittitrla-: c 3l.ci 'í1.çirliel,Íária Attual.

DOTAÇ.1.) :-:n. ' i !r'-a t ,i.1;., ' :. r; -i ! ,-l - SELIREI AR1A ML.lNIClPAl- DE ciovF-RNO

IINIDÁ-Lli. ()lii- '.'.i!\-I ARí4. i)l {;l - SFi itEl'r\P.!A }IUNiCIPAL DE GOVERNO

DECOlili . ":':'. ' ' r.!':1c0íl ol ITR()S sFlRV. DE TERCEIROS

PESSO.A ir ilii-rri':i l-íl\'-, I ir:r'-r ii.'|iÍ1 
.-- 0i)t-,o{)il(;{} - Rl-CEITA NÀO VINCULADA DE

IMPOST 
']S

RATIFIa 1r)r-' i'^,?1. !.s-t'r,' .-' í-JÊ!'\.\.lr i4 B X-'\VIEP' IREINAMENI'OS - EPP CNPJ

I I .6ó9 í)-1r /.)lri I r)ql
r :... . tr,r 1 r: ,r, 'ró..;..,-, /l,,.tt-':

§rr tlrs

Orçâmento e Gestâo

Lucia/; t.
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PRí.!N, i'T- i }iiA M iJ N I CIPAL D E TTAFI,CÜ-RU.MRIM
Cft Pi: 05.648.696i0001-80

J
EXTRATO DA ITATTFIC,TÇÀO D.{ INEXIGTBTLIDADE DT] LICITAÇÃO N' OOI/2023
PROCESSO ^{, ivl Íi{tsl'li.Â i i v L, ;\' 2023.0r.18.ü0I6

oBj|l(.,: .J \ il.i,:,'-1/. '.,., ,\ i.! \ \\/lER I'R N.\\.1EN-|OS _ l:.PP.

CONfOii\ia \ : r.:'.' I . , , :- ,r.: .\i ai li)r\ I): ll ./\ l7 DE JANEIRO I)E 2023. trM
SÀO t-t.i> l\.:i. P.\i<.\ -. r( r.\( .-i j -,,r r,., liii;t.l :;-1..\ ::)ii.t.t i:il-L RÂ \ítiNt( ll'AL DE lfAPECl,rRU
]VIIRI\,i.

DOI-.{I. irr ' }'' i 'I' -,- ' : :-i It i:-i..- Ri,\ llt,NlCIPAL DE GOVERNO

Li\lD,\lr: ,::ii. . 
"i 

r: {ii, r)l ri i5..-P.t.-i Ai.iÀ \'lil\lClPAL DE GOVERNO
PRO.rIlrr 'I : -. i.a':1-í \C[ONA]\{ENTC i)A SEC MLIN

í-'r rPí)s s[:nv nF 'IFRCFlllrl§

REI.';JITA NÃO VINCULADA DE

VAi.íll<'1. i:.'.\-'i-rr'\í' \;: i: rr:::ir'., Í rirr-,i- \lii Li.\i(f h SESSI]\TA RtrAlS)

AliTORll)-\l-11 i'] .' i !Ei.,a,l)i 1r I i i r''rr.' r) i\', '!1.'r',\ NlrlrI S SECRE-IÁRIO I''IUNICIPAL l)E
RL.LI-.!r.\., . ' .

RATIFICAD(] I,;1Ii.,\: I\S !:i (J ii J i I-It] AMi.- {Á B XI\VIi-R I'REINAMIjN I'OS _ IJPP, CNPJ

I i .669.t)-i l, C'1,i i -0() r



R€FEITU 0 ARIO ÕF CIAL - NUMERO: 40í 12023 - 1910112023a MUN|CiPAL OE TTAPECURU-MIRIMíMA I EXECUTIVO I

SEC. MU'iI. DA RECEITÀ ORçAIIEilTO E GESTÃO. LICITAçÃO. EXTRATO DE RATIFICAçÃO: OOO1I2O23

EXTRATO DA RÂT|FICAçÃO DA tNEXtctBtLtDAOE DE LIC|TAçÃO N" 00í/2023 PROCESSO ADMINISÍRATIVO Nô

2023.0í.í E.OO16 qa

oBJETO: CONTRATAÇÁO OO INSTTTUTO CERTAME (A B XAVTER TRETNAMENTOS - EPP, CNPJ 1 1.669.032i OOO lJi PARA
MINISTRAR o cURSo .LICITACÔES E CONTRATOS CONFORME A LEI NO í4.133/202,I", A SER REALIZADO DE 2i A 27 DE
JANEIRO DE 2023, EM SÃO LUÍSA,IA, PARA 5 (CINCO) SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM.

ooTAÇÃo oRÇAMENTARA ÓRGÁO 02 - SECRETARIA MUNIC|PAL DE GOVERNO UNIDADE ORÇAMÊNIAR|A 02
01 - SÉCRETARIA MUNtCtpAL DE GOVERNO PROJETO/ATIVIDADE 04j22.0OO2.2-O02 - MANUTENçAO E FUNCIONAMENTO
DA SEC MUN DE GOVERNO ELEMENTO DE DESPESA: 3,3.90.39.00 - OUTROS SERV, DE TERCEIROS PESSOA JURíDICA
FONTE RECURSO lSOOOOOOOO - RECEITA NÃO VINCULADA DE IMPOSTOS

VALoR DA CONTRATAÇÃO: R$ 13.160,00 GREZE MlL, CENTO E SESSENTA RÉAIS)

AUTORIDADE RATIFIÇADORA: LUCIANO DA SILVA NUNES SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITA, ORÇAMENTO E

GESTÃO

RATIFICADO PARA: INSTITUTO CERTAME (A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP, cNPJ 11.669.032/0001-09)

ITAPECURU MIRIM/MA, 18 DE JANEIRO DE 2023.

AssinadoeretsonicamênteporwarerinoMend6§dasirva -ncPF:*.,#ffi;ffitíflíÍg:;:1rff.fl^;jf"ffijffr.i*![T 
m

DOM www.ita ecurumtnm.ma ov.br 27130
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.0I.18.0O16
INEXGIBILIDADE N' OOl/2023
CoNTRATO N.0il/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE E\TRE ST
CELEBRAM O MI]NCIPIO DEITAPECURU.MIRIM POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA
MUNTCIPAL DE GOVERNO E A
EMPRE§A A B XAVIER
TREINAMENTOS EPP.

o MUNICIPIo DE ITAPECURU-MrRrM, inscrita no CNPJ sob o n" 05.648.6961000r-80,
com sede na Praça Gomes d. igr1aa Vn" - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEp: 65.ag5_000,
através da SECRf,TARTA MUNICTPAL DE GOúRNO, nesre ato represenrado pelo
Secretário Dihones Nascimento Muniz, tendo como Ordenador de Despesas, ,o, *..oJ áo
Decreto Municipal f 03012022, o secretário Municipal da Receita orçameirto e Gestão, Luciano
!a,^sl!a Nunes, brasileiro, portador do RG n' 062004752017-4 ssp/MA. inscrito no cpF:
718.450-463-15, residente e domicitiado à Rua professor Antônio orivio n"a"cr.r,-ú«
g_cnlo. ltapecuru Mirim/MA, doravante denominado CONTRATANTE; e a Eãpresa A BxAl'IER TREINAMENTOS Epp, pessoa juridica de direito privado inscrita no c.N.p.J sob o
n." rr.669-0320001-09, com sede nâ Rua dos Guarás, n. I, Loj;0r, Edif Femando de A. Lopes,bairro Ponta do Farol, São Lús - MA, CEp 65.077460, doravante denomina,rlaC9NTR+TIDA ne-stg ato represel!1da por s€u representânte legal Arianne Barros Xavier,
portador da caÍtêiÍa dê ldentidadê n" 00009466209&9tsp/MA e do õpr n s r z.os+.0s3{0, tã;,
enae si. ajustado o presente coNTRATo, decoÍÍ€nte da Inexigibiridad e de n 0orí2023,
formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 2023.0r.r g.00r ó, submetendo+e às
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas regislações 

"orpt"r*àr"r-q*defincm a cxecução c suas altcrações, aplicando-se, uà p.o""iro ii"itura;á c* epíg.u'fe,
subsidiariamente, a Lei Federal n'8.666/93 . out * normas apliôáveis ao objero d..r" 

"ooáõ.
CL.ÁUSULA PRIMEIRÂ- DO FIINDAMEI{TO LEGAL

l.l Aplicar-se-á ao contÍato firrnado os mandamentos da Lei no g.666i93 em seu artigo 25.
além das i-ostruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de púeção
e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivameãte, os p.inóipios aa
teoria geral dos confatos e as disposições de direito privadá.

CI,.,IUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2-l contÍaÍação do rnstituto certame (A B xAvIER TREINAII{ENTOS Epp, cNpJ

I 1.669.032000149) para ministrar o curs. "Licitações e contratos conforme a Lei no
14.133/2021". a ser realizado de 23 a Z7 de janeiro de 2023, em Sào Luís/MA, para
servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, de acordo com os requiiitos
especiÍicados no pÍ€sente projeto e seus anexos, para os setores e quantitativos de
servidores confomre discriminados abaixo:

ESTAI)O DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ :{. 05.648.696/0001_80

Descrição do
Curso

Quantidade de Carga
Iforaria

Valor
Unitírio

Valor
Total

Datas
Previstas

Licitações e
contratos conforme

a Lei n'
14.t33t2021

4 + I cortesia 3 6 horas RS
3.290,00

R$
13.160,00

23 a27 de
janeiro de
2023 / São
Luis - MA



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N. 05.64E.696/000r-80

CLÁUSULÂ TERCEIRÂ -I}o vALoR CoYIRÂTUAL
3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global deRS 13.160,00 (treze

mil, cento e sessenta reais).

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decoÍrentes do presente Cont.àto correrâo pot conta da seguinte dotaçâo

orçamentária:

óRcÃo: 02 - SECRETARIA MLJNICIpAL DE GovERNo
LTNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 01 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE
GOVERNO
PROJETO/ATIWDADE: 04.122.0002.2002 - MANUTENÇÂO E
zuNCIONAMENTO DA SEC MLTNDE GOVERNO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA
JURÍDICÂ
FONTE DE RECURSO: 15OOOOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS

CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO Do oBJETo E Do PAGANIENTO
5.1 A aceitaçào do objeto será efetuada mediante atesto no respectivo documento fiscal de

faturâmento, no pràzo de até 5 (cinco) dias da entrega da nota fiscal, ficando dispensado
o recebimento provisório, de acordo com o inciso II do art. 74, da LeiS-666193.

5.2 O pagamento será efefuado em até 30 (trinta) dias âpós o atesto da nota fiscal,
acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos TribuÍârios Federal e à Dívida
Ativa dâ União, Certidão Negativa de Débilos das Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS com validades comparíveis a dâta
do pâgamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada,

qg

J

5.3 Havendo eÍÍo na apresentâção da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por
exemplo, obrigação hnanceira pendente, decôrrente de penalidades impostas ou
inadimplência, o pagamento ficara sobrestado âté que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situagão, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.4 Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade
da contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÀO, por escrito, para que no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defeia. O
prazo podeni ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério da contratante.

5.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deveú comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal
quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos-

5.6 Persistindo as irregularidades, a contrâtánte deverá adotar as medidas necessárias à
rsscisào contÍatual e penalidades, asscgurada a contratada a ampla defesa. Havendo a 

.,,,'
I

v

Ç



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTJNICIPÂL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

U q0
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cfetiva exccuçào do objeto, os pagamertos serào realizados nornalmente. e case a
contratada nào regularize sua situaçãojunto aos documentos, seÍão adotadas as medidas
cabiveis.

5.7 Quando do pâgâmento, será efetuada a retenção tributaria preüsta na legislação
aplicável. A Contratada regulamente optânte pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrená a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaÉ
condicionado à apresentação dc comprovação, per meio de documento oficial, dc que
faz j us âo tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - ACRÉSCIM0S E SUPRESSÔES
6.1 A CONTRÂTADÂ fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes conÍâtuâis, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, âté 25% (vinte e cinco por cento)
do valor do Contrâto, de acordo com o constânte no ârt.65, § I'da Lei Federal n."
8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERÂÇÂo CoNTRATUAL
7.1 ocorrendo desequilibrio econômico-linancciro do contrato, a Administração podera

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea ü da iei n'
8.666/93, mediante comprovação documental e Íequerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA oITAvA -DAs oBRIGAÇÕES DA CoNIRÁTADA
8.1 Ministrar o curso de acordo com as condições estipuladas neste Termo de Referência,

nolocal e,/ou plataforrnas, datas e horários dehnidos.
8.2 Fomecer os materiaís did.íticos, bem como os Ínateriais de apoio necessários à

prestação do serviço.
8.1 Não trânsferir para oulrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem préüa e

expressaanuência da Administração Pública.
8.4 Indicar nome e telefone de prqrosto para comunicação e notifieação, bem como

esclarecimentode dúvidas de quaisquer naturezas qrulnlo ao cuÍso.
8 5 Responsabilizar-se por todas as obriga@es e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos

tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço-
8.6 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados poi seus prepostos.
8.7 Emitt fatura relativâ ao s€rviço pÍestado.
8.8 _ - 

Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os
niveis de trabalho.
8-9 o conteúdo deveú conter o pÍogftrmâ detalhado no item 4 deste Ter:mo de Referência.

CLÁUSULA N0NA- DAs oBRIGAÇoEs Do CoI{TRATAI.TE
9- l Fiscalizrar a execuçâo do objeto, visando ao atendimento das especificações deste Termo de

Referência.
9.2 Efetuar o pagamento à GoNTRATADA, de acordo com a fonna e o prazo estaberecidos.
9.3 Fomecer lista dos alunos ern até 2 (dois) dias úteis antes do inicio do curso.

CLÁUSULA DÚCIMA-Do PRAzo DE yIGÊNCIA
10.1 O contrato teni ügência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatura, que podenâ

ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Admfuriskação, limitadas a 60 (sessenta)
meses conforme art. 57, inciso II da Lei n" g-666193. K-
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u0ESTADO DO MARANITAO

PREFEITURA MT'NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cN PJ lí' 05.648.696/0001 {0

PAR.IIGRAFO ÚXICO. e rcpactuação, parcial ou total dcste Contrato, formalizada
mediante Termo Aditivo será, ne,sessariamente. precedida de deliberaçào do
ContratâDte e Conffatada, podendo seÍ prorrogado por mais um período e valor igual.

CLÁUSULA DÉCIMÂ PRITTEIRA _ Do L0CAL E CoNDTÇÔES DE LxECUÇÃo
I l.l O curso sení ministrado de forma presencial nos dias 23 a 27 de janeiro de 2023 / São Luis

- MA. Segunda a Quinta-feira. Horário: 8h as l2h e l3:30 as I 7:30h, sexta-feira: das 08:00h
às l2:00h. Hotel Luzeiros. Rua João Damasceno. N" 02, Baino, Ponta do Farol, CEP:
65.077{]0.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
l2.l A CONTRATADA estani sujeita ao regime dc infrações e sanções administrativas, em

conformidade com as regras gerais preüstas na Lei n' 8.66611993, e especificamente à:

12.2 adveÍência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nào acarretem prejuízos

significativos ao objeto dâ contratâção;
12.3 multa de 0,1% (um decimo por cento) ao dia, sobrc o valor totâl do objeto, pelo atraso

injustificado na prestação do serviço, até o limite de 15 (quinze) dias;

12.4 findo o prazo do subitem anterior, multa de 5% (cinco poÍ cento) sobre o valor total do
objeto.

12.5 Outrâs condutas que possam ser enquadradas como infiações administrativas, nos termos
da Lei n" 8-66611993, serão avaliadas pela Administração de acordo com sua efetiva
gravidade e real repercussão no caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e gâÍantido o direito ao

conaaditório e ampla defesa, será descontadâ da fatura emitida pela empresa, caso nâo hâja
gaÍantia contratual aser executada ou, em último caso, cobrada judicialrnente.

12.7 Em çalquer hipótese de aplicaçào de sanções administrativas assegurar-seá o dteito
ao coúmditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA RESCISÃO
| 3 . I Constituem motivos ensejadores ü rescisão do presente Contrato. os enumerados no Artigo

78 da lei federal 8.«6/93.
PARIGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos do Processo. asseguÍado o contraditório e a ampla defesa.
PARIIGRAFO SEGUNDO - A rescisào por descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos
causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumerto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA COMUNICAÇÃO
I4.l Qualquer comunicação entÍe as paíes a repeito do presente Contrato produzirá eleitos

legais se processada por publicaçâo na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo,
e-mail eletrônico ou outro meio de registro, nào sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENçÃO DA HABILITAÇÃO
15.l A CONTRATADA deverá manter durante a execuçâo do Conlràto, em compâtibilidade

com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e quali{icaçâo exigidas
na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DÀ PT]BLICAçÃo
l6.l O extralo do presente Contrato será publieado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do

Município. obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art.6l da Lei Federal n'

L/
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8.666/1993, sendo a publicação condiçào indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo
lT.lFica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Iapecuru-Mirim/MA. com

renúncia expÍess:l de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
quaisquer dúvi.lâs oriundas do presente instrunrento. E assim, por estarem de
acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado coniorme, as partes â seguiÍ
firmam o pres€nte Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, pÍra um só
efeito.

Itapecuru Mirim - MA 19 de janeiro de 2023

Secretário Municipal Receita Orçamento e Gestão
CO TANTE

A B XAVIER ,assjôado de ÍolÍna dieitàr pôr a I

TREINAMENTOS. nENÁr.E'rros:r r66eo320o0r0

1 I 66903200O1 Q§ f;ezourot'te 
I r'«'zs

Arianne Barros Xavier
Representente Legal da Empresa

CONTRATADA

DE ACORDO

Dihones N
Secretaria

Muniz
pal de Governo

,,",^ÁuH*,^",
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f,xrRATo Do CONTRATO N" 01U2023' oRrUNDo IX) PRoCEsso ADríIfiIsTRATIvo :i"
2023.0I.T8.00T6. TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'OOI/2023 PARTES: MUNiCiPiO dC
Itapecuru-Mirim e a Empresa Instituto Certame (A B Xavier Treinamenros - EPP, CtlipJ I 1.669.03110001-
09). OBJETO: Contratâçâo do Instituto Certame (A B Xavier Treinamenros - EPP, CNPJ I 1.669.032/0001-
09) para minisrar o curso "Licitações e contrâúos conforme a Lei n" 14-133/2021", a ser realizado de 23 a
27 de janeiro de 2023, en São Luís,MA, para 5 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de ltapecuru
Mirim. DATA DA ASSINATURA: t9/0v2023. BASE LEGAL: Lei Fcdcral n. 8.66ó7t993 e dcmais
normas regulamentâres peÍtinentes à especie. vALoR DA coNTRATAÇÃo; Rs 13.ló0,00 (rreze mil,
CETTO E SESSENTA rCAiS). DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: ÓNCÃO OZ _ SNCRETARIA MI.JNICIPAL DE
GOVERNOTINIDADEORÇAMENTARIA 02 OI - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PROJETO/ATryIDADE 04.I22.0002.2.002. MANUTENÇÀO E ruNCIONAMENTO DA SEC MUN
DE GovERNo ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - ourRos SERV. DE TERCEtRos pESSoA
IURiDICA FoNTE RECURSo I5OOOOümO - RECEITA NÃo VTNCULADA DE IMPóSTOS
ASSINATURAS: p/GONTRÁTANTE: Luciano da Silva Nunes secretário Municipal de Receita.
orçamento e Gestão. p/GONTRATADA: Arianne Banos Xavier. Itapecuru Mirim MA, l9 de janeiro de
2U3.

i*:
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OIARIO OFICIÃLlUMEROt 40íl t202I - 19101 12023AMU DE íTAPECURU-| tRtM/MA I EXECUTTVO I

sEc. ituN. DA RECETTA, ORçAilEI{TO E GESTÂO. LTCTTAçÂO - trrRATO DE CONTRATO: OO1ín023

EXTRATO DO CONÍRATO NO OI1/2023, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.01,18.0016. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO N.001/2023 PARTES: Município de ltapecuru -Mirim e a Empresa lnsütulo Certame (A B Xavier Treinamentos -
EPP, CNPJ 11.669.032/0001-09). OBJETO: Contrataçáo do lnstituto Ceíame (A B Xavier Treinamentos - EPP, CNPJ
11.669.032/0001-09) para ministÍar o curso "Licita@es e contratos confoÍme a Lei no 14.13312021", a ser realizado de 23 a 27 de
jânêiro de 2023, em São Luís/MA para 5 (cínm) servidores da Prefeilura Munícipal de ltapecuru Mirim. DATA DA ASSINATURÂ:
1910112023. BASE LEGAL: Lei Federál no 8.666/1993 e demais noÍmas Íegulamenlares pertinentes à esFÉcie. VALOR DA
CoNTRATAÇÃO: R$ 13.160,00 (rreze mil, cento e sessenta reris). DoTAÇÀo oRçAMENTÁRIA: ÓRGÃO 02 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE GOVERNO UNIDADE ORÇAMENTARIA 02 O1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PRoJETO/ATTV|DAOE 04.122.0002.2.002 - MANUTENÇÃO E FUNCTONAMENTO OA SEC MUN DE GOVERNO ÉLEMENTO DE
DESPÊSA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCÉIROS PESSOA JURÍDICA FONTE RECURSO ISOOOOOOOO . RECEITA
NÃO VINCULADA DE IMPOSTOS ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes SecÍetário Municipal de RêK,Íi,
Orçamento e Gestão. p/CONTRATADA: Ariânnê BaÍÍos Xavier. ltapecuru Mirim - MA, 19 de janeiro de 2023. 'a I

I\)

AssinadoereúonicâmentêporwarderinoMendesdasirva -ncffii#1,fi1,,-i;Ll,r,í?,1Íífl1*:l;ffff,o.]5#JilrttXff 
ffi
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Processo Administrativo n" 2023.01.18.0016

Interessado: Secretaria Municipal de Govemo - SEMGOV.

Objeto: Contratação do Instituto CeÍame (A B XAVIER TREINAMENTOS - Epp.
CNPJ ll.6ó9.032/0001-09) para ministrar o curso..LICITAÇÕES E CONTRATOS
CONFORME A LEI N" 14.133/2021" a ser realizado de 23 a27 de janeiro de 2023. em
São Luís/MA. para 5 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.

Ao Seúor.
Nelsonairon Marques Viana
Controlador Geral do lr4unicípio

Atenciosamente,

GREGORY E FREITAS SILVA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Seúor Controlador,

No interesse do Processo Administrativo supracitado, soricitamos que proceda a
análise acerca da regularidade do processo segundoàs critérios estabelecidàs em rei. por
fim" requeremos que opine quanto á up.orução de todo o andamento do p.o"...". *
pontuando as recomendações para eventuais adequações.

. . -Apgs 
a emissão de perecer retomem- se os autos a está CpL para devidas

providências.

DESPACHO

Itapecuru Mirim - M4.24 de janeiro de 1021.



EXTRATO DE'ENVIO
PERIODO: {}7n:r013 - ()7r02:20.t3

ENTIDÀDE: PRE.FEI I Ll &\ §Ítl\ lulP.{L - 0:6{Eó9600{l l SÍr

DATÀ DE CRI-.iÇÂo: 0lr ()2 2o2i 1 t:JS:l I

CODIGO Dts Al,TE-\' CtDADU: -16d1lildib91--r5bi -âb,.Iâ-Jdl.t-_i?:)t-tst5

& ÊnÁE Do lrrüxxlo

ITIIBI,}IAL DE COTTIÍA§

Procedimento

cnpj ug id contrateceo cod
procedimento procedlmento procêdimento cpf envio dâta envio cpf

exclusao
05648696000180 IN]2O23SEMGOV IN 1 2423 01314745379 a7ta2t2a23 ENVIADO

Total Procedimento: 1

gG-
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datâ |

' statu§êxclusâo 
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ÊíÁ& !o Íí r xÍIo

IilHNA. DE COiIÍA§ ,."=Lt=

EXTRÂTO DE EN\,'IO

Pl:RIODO: 07 0?'l{}:-l ' 0i 02::Íj2l
}]\'tlDAD].r PRI-.FE1Tl I Ri\ \.Iti\ l(
DA rA DE CRr..tÇÃO: 0s 02j202-1
cóDICo Ds ÁITtr\I r( [DÀDE:

tP_\L -r0-i6ts6960(){i I so
I i-18:46

ri0a0I 6 7-r]d6d-11ila-b5 02-sedsc 7a I a599

Resu ltado

id conlretecao cpÍ envio date envio cpI
exclusao

deta
exclusao

status

tN12023SEMGOV 01314745379 07t02t2023 ÊNVIADO

Total Resultado: 1

página 1de 1



& Ê3?^É Do rrr r xÍIo

IflBIf,IAI. DECOttI]A§
,,. _g!-

.)

EXTRÀTO DE ENVIO
P}:R|ODO: u7,01.':{,13 - 0,1 i)i2id21
Ir"'l'lD-.tDE: PREFEITI tu\ \IU\l(
DAT.{ DE cRrAÇ.io) os o2:202i r

cóDtco DE AUTEvrrcrDÀDE :

itP.q.I - 05fi{8ó960001s0
I i-19:08.

.bc513E-e:2d-13d8-tt 5e-4e-r0-1f1 â9c36

Cadastro Licitante

id contratâcao cpf cnpj cpí envio data ênvio cpf
exclusao

data
exclusao

slatus

IN12O235EMGOV 11669032000r09 01314745379 o7 02 2t23 ENVIADO

Total Câdastro Licitante: 1

página 1de 1
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nBUNAt DE COlrlTA§ ,..-9q-

EXTRATO DE ENVIO
PERIODO: 0;,01.11013 - 0i.02i2021
f :{TID.{.DE: PRhf ElTl iRÂ !IIJ\ ICIP§
Ddr.{ DE cRllÇÃo. os rr2 2ut.: I t:2r
CODIGO DE Al''r'E\Tl('IDADa: 6ó4re:l:-b4e9-4 l2t!-a0fl-Íàe8d4âjt]52c

56186960001S0

Contrato

cnpj ug id contratecao id contrato
contrato contrâto cp, cnpj tipo cpÍ envio data cpf data

exclusâo
stâtus

05648696000180 IN12O235EMGÔV IN112023SEMGOV 11 2023 11669032000109 0l 01314745379 07t02t2023 ENVIAOO

TP72!2iSE['ROG TP12O22SEMROG 1 2?22 15224677000180 05 0'1314745379 ENVIADO

Total Contrato: 2

página 1de 1
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RELATÓRIO E PARECER N' O33.ANO23/CG]rú

Município Itapecuru Mirim
Orqão interessado Secretaria Municipal de Receita, O1ç44qento e Gestão

Assunto Contratagão do Instituto Certame (A B Xavier Treinamentos EPP) para ministrar
o curso aberto presencial "Licitaçõês e contratos conforme aLei n'14.13312021,
a ser realizado de 23 a 27 de janeiro, em São LuíVMA, onde participarão 05

clnco servidores da Prefeitura de I uru-Mirim.
2023.01.1 8.00 1 6 - Inexi ibilidade de lici n" 001/2023

1. RELATORIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e paÍ€cer quanto à

regularidade do procedimento de inexigibilidade, visando a Contratação do Instituto Certame (A B Xavier

Treinamentos EPP) para ministrar o curso aberto presencial "Licitações e contrÀtos conforme a ki n'

14.13312021, a ser realizado de23 a27 de janeiro, em São Luís/MA, onde participarão 05 (cinco) servidores

da Prefeitura de Itapecuru-Mirim.

O processo foi devidamente autuado e protocolado, com numeração de páginas.

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatar, pr§sa-se a análise de mérito.

2. COMPETÊNCIADO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangência da funçiio da Contmladoria Geral do Municipio

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a controle por parte dos Poderes

Legislativo e Judiciário - controle extemo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os próprios atos -
controle intemo. De uma forma ou de outra, a finalidade do controle consiste em assegurar que a Administração

atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência e

os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.

Como é cedigo, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da Administração

Municipal relâtivamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência se encontra

expressamente estabelecida na Lei Municipal no 14'15/201E, de26 de dezembro de 2018, que assim estabelece:

AtL 1' - São competências essenciais da Contoladoria Geral do Município de

Itapecuru Mirim - CGM, como Orgão Central responsável pelo Sistema de Conttole

Inlerno:

1

\

Processo Adm. no
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I - Orientar e expedir atos nomativos concemenles a ação do Sistema de Controle

interno;
II - Supemisionar lecnicamente e Jiscalizar os atividades do Sistema;

III - Programar coordenari acomPanhar, analisar e qt)aliar as ações setofiais;
(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubet de Castro (2018)', que

preceitua que o controle interno é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos adotados pela

entidade, para salvaguardm os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua responsabilidade,

conferindo fdedignidade aos dados contábeis e segurança às informações dele deconentes". O mesmo ainda

destaca que "o objetivo do contrule intemo é Íuncionar, simuhaneamen e, como um meconísmo de aunlio

para o administrador público e como inslrumento de pruíeçiio e defesa do cidadão".

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (2014)2, define o controle administrativo como o poder

defiscolização e coteção que a Ádministação Pública (em sentido amplo) exerce sobre suo própria atuação,

sob a otuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou medianle provocação.

Em suma" uma das finalidades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em

consonância com os princípios estabelecidos no ordênamento jurídico pátrio bem como órgão auxiliar o

controle extemo em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3. ANIILISE PROPRIAMENTE DITA

3,1 Da instrução processual

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida circunscreve-se aos

aspectos gerais do processo, inerentes fu atribuições do Controle lnterno, bem como os aspectos jurídicos,

como exige a Lei 8.666193, decretos e leis atualizadas, não cabendo a esta CGM adentrar nos aspectos técnicos

e econômicos, nem nojuízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, até a presente datâ, nos âutos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito Administrativo

pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade desse procedimento legal

para a validade da contratação com particulâres.

I CASTRO, D. P. Auditoriq contabilidade e controle intemo no setor púbtico: integração das áreas do ciclo de gestão:

contabilidade, orçamento e auditoria e organização dos controles internos, com supoÍe à governança corporativa. 7. ed.

São Paulo: Atlas,2018.

'z 
Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2014.

2
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Destaca-se que o procedimento licitâtório é o modo pelo quâl a Administração Pública realiza

suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios gerais e específicos

ao certame, conforme preconiza o aÍt.37 , inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, a saber:

ArL 37. A administração pública direta e indircta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distito Federal e dos Mtmicípios obedecerá aos princípios de

impessoalidade, moralidde, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
)Õ(I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, semiços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licilacão pública que assegwe

igualdade de condições a íodos os concoruentes, com cláusulas que eslabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos lermos

da lei, o qual somenle permitirá as exigências de qualificação lécnica e econômica
indispensáveis à gorantia do cumprimenlo das obrigações.

No que diz respeito à licitação, MELLOT conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administativo pelo qual uma pessoo governamental
pretendendo alienar adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar
concessões, permissões de obru, serviço ou de uso exclusivo de bem público,
segmdo condições por ela eslipuladas previomente, convoca interessados na
apresentação de propostas, afim de selecionar a que se revele mais convenienle em

função de parâmetros anlecipadamente eslabelecidos e divulgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas as espécies

de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante contrato administrativo:

aquisição de bens, contrataçâo de serviços, alienação de bens móveis e imóveis, concessões de serviços públi-

cos, permissões de uso de bem público, entre outras pretensões contratuais. Ou seja, sempre que a Adminis-

tÍação pretende realizar uma contratação (de qualquer especie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a tri Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido, artigo

3o da Lei no 8.666193, in verbis:

ArL 3o A licitação destina-se a garanlir a observôncia do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposto msis vdnÍajosa para a administração e a pro-
moçõo desenvolvimento nacional susíentáryel e será processada e julgada em esÍiÍa
conformidade com os princípios básicos da legalidade, do impessoalidade, da mo'
ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Nessa linha, a licitação tem como finalidade garantir a sêleção da proposta mais vantajosa para a

Administração, bem como permitir a paÍicipação isonômica dos interessados e a ampla participação.

3 MELLO, Celso Antônio Bandeta de. Curso de direito administrativo. Sâo Paulo: Malheiros, 37'ed., 2021.

\
J



l,!ü.
)

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECT]RU MruM

CONTROLADORIA GERAL DO MT]MCÍPIO
Praça Gomes de Sousa, SN - Centlo CEP: ó5.485-000 Itspecuru MiriÍr/MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma. govbr

3.2 Da análise juridica

Em atenção a exigência legal contida no parágrafo único do aÍ. 38, da Lei n' 8.666/93, foi exarado

o parecer Jurídico, no qual a Assessoria Jurídica deste município manifestou-se favoravelmente ao

prosseguimento do feito, atestando a legalidade dos atos praticados âté o momento.

Neste caso, o paÍecerjurídico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CPL a fundamentação

necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais falhas, além de desencorajar

a prática de atos inegulares, precipitados ou não satisfatórios.

3.3 Da inexigibilidade de licitação

As compras e confi-àtaç&s das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regu lamentado por ki.
O fundamento principal quê reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição

Federal de 19E8, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio

de licitações.

A licitaçâo foi o meio encontrado pela Administração Públicq paÍa tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca

dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às conhatações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988'

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi entiio criada a Lei Federal no 8.666, de 2l de

juúo de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Adminisfativos.

O objetivo da licitação é contratff a proposta mais vantajos4 primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratâções que possuem caracterizações específicas tomando

impossíveis e,/ou inviáveis as licitações nos ffimites usuais, frustrando a realização adequada das funções

estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas

de Licitâçô'es e a Inexigibilidade de Licitação.

No que diz respeito à análise sob regularidade da contratação direta, mediante inexigibilidade de

procedimento licitatório, a Lei no 8.666/93 em seu art. 25, reúne situações descritas genericamente como de

inviabitidade de competição, não taxativas, conforme abaixo descrito:

4
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

especial:
I - para aquisição de maleriais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser forne-
cidos por produtor, emprcsa ou represenlanle comercial exclwivo, vedada a prefe'
rência de mcrca, devendo a comprovação de exclusividade serfeita atratés de ates'
tado fomecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federoção ou Confederação Patro-
nal, ou, ainda, pelas entidades equivalenles;
II - para a contratação de semiços íécnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de

natureza singular, com profssionais ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidode para semiços de publicidade e divulgação:
III - para contratação de proftssional de qualquer setor aúístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública.

Analisando as hipóteses supramencionadas, observa-se que inicialmente a situação em tela des-

crita no presente processo, não se enquadraria em neúuma das hipóteses discriminadas. Todavia, deve-se

salientar que as hipóteses aduzidas nos incisos I a III do art. 25 tem rol exemplificativo.

A contratação, no caso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de competição, con-

forme hipóteses trazidas pelo art.25 daLei8.666193,no caso específico, citamos o inciso II do referido artigo:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de

natuteza singular, am profissionak ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a jurisprudência denominou de inexigibilidade

de procedimento licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição podeni efetivar-se a contratação

direta, ainda que não se configurem as situações expressamente constantes do elenco do art. 25, acima trans-

crito.

No que tange ao tema" o TCU se manifestou da seguinte maneira'7s hipóteses mroladas no arl.

25 da Lei n" 8.666/199j aaorizam o gestor público, após comprovada a inviabilidade de competição, contra-

tar diretamente o objeto da licitação. É importonte observar que o rol descrilo no drt. 25 da Lei n'8.666/1993

apresenta elenco exemplifcativo das situações de inexigibilidade de licitação" (LiciÍações e Contratos - Ori-

entações e jurisprudências do TCU,4" Ed., pág. 619).

Assim, é possível dizer que o administrador tem uma margem de discricionariedade p ara realízar

determinadas contratações sem necessidade de procedimento licitatório. De fato, a inviabilidade de competição

envolve a impossibilidade de obter a melhor proposta através de uma licitagão. Mas isso não equivale a liberar

o administrador a realizar qualquer escolha que lhe aprouver. Em seu discricionarismo, o administrador tem o

\
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dever de avaliar todas as altemativas disponíveis e escolher aque la que se afigurar como a que melhor atende

ao interesse coletivo.

Verifica-se que, diferentemente da dispensa de licitação, onde o legislador estabeleceu

previamente, eín numerus clausus, as hipóteses em que o Administrador estií autorizado a promover a

contratação dircta, na inexigibilidade de licitação, tratou do reconhecimento de que era inviável a competição

entre ofertantes, porque só um fomecedor ou prestador de serviços possuía a aptidão paÍa atender ao interesse

público, face as peculiaridades do objeto contratual pretendido pela Administração.

Em consequênci4 o legislador elencou as três principais hipóteses, em caráter exemplificativo,

permitindo ao agente que, diante do caso concreto, reconhecendo a inviabilidade de competição, promova a

contratação direta.

A l-ei 8.666/93 também caracteriza no arl.25, § lo o termo'ttotória especialização":

Dessa forma, considera-se como notória especialização a condiçâo do profissional ou a empresa

conceituada em seu campo de atividade decorrendo de vá,rios aspectos, como: estudos, experiências

publicações, desempeúo anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica e outros gêneros.

Ressalta-se que para a configuração da inexigibilidade de licitação, ajurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça - STJ orientaa:

Em sendo assim, estando o serviço contratâdo revestido de todas essas peculiaridades, é

permitido à Administração Pública Municipal efetuar a contratação desejada, visto que seria inviável a

competição.

3,4 Da razão da escolha do fornecedor ou executante

a 3. Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art.25, ll, da Lei 8.666/93, pressupões apresença concomitante

dos seguintes requisitos: a) serviço técnico listado no aÍ.13; b) profissional (pessoa fisica) ou empresa de notória

especialização; c) natureza singular do serviço a ser prestado. 4. Sem a demonstração da natureza singular do serviço

prestado, o procedimento licitatório é obrigatório e deve ser instaurado com o objetivo maioÍ de a) permitir a conconência

entre as empresas e pessoas especializadas no mesmo ramo profissional e b) garantir ampla transparência à contratação

pública e, com isso, assegurar a possibilidade de controle pela sociedade e os sujeitos intermediários (Ministério Público,

ONG5, etc.) 5. RecuÍso Especial parcialmente provido". (Recurso Especial no 942412/SP,2' Turma, Relator: Minisho
Herman Benjamin, j. em 28/10/2008).

6
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§ 1'Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, deconente de desempenho aníerior, estudos, expe'
riências, publicoções, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de oulros re'
quisitos relacionados corl suas alividodes, permita inferir que o seu trabalho é es-

sencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do con-
trato.
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Compulsando os autos, verifica-se a inviabilidade de competição em um eventual procedimento

licitatório, restando como altemativa viável, a contratação por inexigibilidade de licitação da empresa A B

XAVIER TREINAMENTOS EPP- INSTITUTO CERTAME, que se enquadrou nos requisitos elencados no

Termo de Referência

A prestaçiio de serviço disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta

diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor

preço.

Ademais, o Termo de RefeÉnciajustificativa a contratação, entÍe outros fundamentos, o seguinte:

"(...) 2.2.Objetiva-se com essa controtação atualizar os servidores, gestores

públicos e demais interessados quanto as novidades vindouras, sempre ressaltando

os diferenças em reldção à legislação precedente, para possibilitar a aplicação da

nova lei as ath,idades relacionadas as contratações públicos no âmbito da

Ádministração

2.3- Abordar lambém as principais regras, os aspectos polêmicos e os tecentes

alterações da ordem jurídica relativa ao lema licitações e conlratos, por meio de

casos concretos no entendime to do Tribunal de Contas da União - TCU.

2.4. Ressalta-se que, capacitar profissionais impacla positivameníe no

desenvolvimento do alcance do interesse público. Proftssionais qualificados

poderão utilizar*e do conhecimento adquirido visando conttibuir para melhor

desempenho na execução de políticas públicas, contribuindo para o

de senvolvimento sócio-econômico do país.

No que tânge a raáo da escolha do executante, o Termo de referênciajusiÍica da seguinte forma:

'4. 1. O INSTITWO CERTAME é uma empresa especializada em oferecer cursos na

área de Licitações, Contralos Administrativos e Convênios a proJissionais que

buscam treinamenío ou desenvolvimento prufssional. Em parceria com

proJissionais qualificados, ministram palesías, treinamentos e cwsos abertos ou

fechados (in company); (...)"

3.5 Justificativa do preço

7



r91'l

)
EsrADo Do MARÂNHÁo

PREFEITURA MIJNICIPAL DE ITAPECTJRU MIRIM
coNTRoLADoRTA GERAL Do uuxlciPro

Praça Comes de Sous4 SN - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru MiriÍ/MA
E-mail: controladoria@itapecurumirim.magovbr

Quanto a justificativa do preço, foram apresentadas outras contratações similares por meio de

inexigibilidade de licitação, juntando notas fiscais/contratos e outÍos atos que comprovam o justo preço

praticado na proposta apresentada.

No que conceme a justificativa do preço, a Advocacia Geral da União expediu a Orientação

Normativa no 1712009s:

Assim, mesmo nas contratações onde a licitação foi afastada, é necessária a observância do

princípio constitucional da economicidade (art. 70, caput, da Constituição Federal), devendo a Administração

empreender esforços para contrdtar nessas condições.

Ademais, se possível, deve a Administração empreender no âmbito das contratações diretas,

negociação com o detentor da proposta mais vantajosa6, a fim de conseguir melhores condições para a

Administração.

Em relagão ao pÍeço aindq não podemos verificar se os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado em se tralando de produto ou serviço similar, entretanto, a Administração poderá adquiri-

lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o procedimento ter cumprido

com as exigências legais.

3.6 Da regularidade fiscal e trabalhista

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebração de contratos

com a Administração Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito visto a presença de

Certidões capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do contratado.

Ademais, informamos que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram

todos apreciados, consultados nos órgãos de emissão, estando aptos e na validade, em sua maioriq em

conformidade com o que preconiza a Lei n" 8.666/93.

3.7 Da publicação dos atos

No que concerne à pubticação, aponta-se a norma entabulada por meio do Art. 61, panigrafo

único, da Lei E.666193 . Igualmente, para fins de complementação e regularização da instrução processual, a

contratação direta por inexigibilidade de licitação exige o cumprimento de determinadas formalidades

5 Orientação Normativa/ AGU n" 17, de 01.04.2009 - "É obrigatória ajustificativa de preço na inexigibilidade de licitação,

que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada

junto a outros óÍgãos públicos ou pessoas privadas."
8
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previstas no art. 26 da Lei no 8.666193, devendo o gestor promover a RATIFICAÇÃO da inexigibilidade e

PUBLICAÇÃO no prazo de 05 dias como condição de eficácia do ato. Vejamos:

Árt. 26. As dkpensas previstas nos §§ 2" e 4'do art. 17 e no inciso III, e seguintes

do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justiJicadas, e o retatdamento previsto no fnal do parógrafo único do mt. 8o desla

Lei deverão ser comunicados, dentro de 03 (três) dias, à autoridade superio4 para
ratifcação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como

condição para o eJicócia dos atos.

Árt. 61. (...)

ParógraÍo único. Á publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus

aditamentos na imprensa oJicíal, que é condição indispensavel para sua eficácia,

será providenciada pela Ádministaçdo até o quinto dia thil do mês seguinte ao de

sua assinaturs, para ocoter no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta

Lei Lei n' 8.883

Pelos documentos acostados aos autos, esse órgão técnico está convencido de que a contratação

pretendida, pelo detalhamento do objeto e da profissional necessários pam sua execução, é de natureza

especializada, notória e de natureza singular para atender as necessidades daAdministração Pública Municipal.

\- 4.RECoMENDAÇÃo

Recomendamos para os próximos processos de conEatagão dircta e inexigibilidades, deve ser

verificadas as certidões apresentadas, visando verificar a regularidade das mesmas.

Recomenda-se que todos os documentos deyerão seguir tendo todas as suas páginas numeradas

sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser produzidos por escrito, com

data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável.

5. CONCLUSÃO

Diante da análise técnica realizada, esta Controladoria Geral do Município, considerando que o

processo seguiu o princípio da legalidade, conforme menciona o Parecer da Procuradoria Geral do Município,

considerando os documentos que instruem os presentes autos, verifica-se a regularidade processual, estando

9

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura como condigão de eficáci4 como se segue:
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apto a seguir seu dmite normal para fins da realização das demais fases, caso assim decida a autoridade

superior competente, observando-se os prazos e disposições legais atinentes à matéri4 inclusive atentando

quanto à obrigatoriedade de publicação dos atos (extrato da ratificação e extrato do contrato) na imprensa

oficial, transparência e poÍtal dos jurisdicionados do TCEA4A.

Selvo melhor iu2o. é o oarecer.

Controladoria Geral do Município de Itapecuru MirimÀ4A, 07 de fevereiro de 2023.

A
lador Geral do unlclplo
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